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DECRETO Ng 0811 DE 19 DE JUNHO DE 1992 

O Governador do Estado do Amapá, 

usando das atribuições que lhe são conferidas 

pelo Artigo 119, Inciso XXV da Constituição do 

Estado do Amapá e Ofício n 9  0415/92-SE1RACI, 

RESOLVE: 

Designar MARIA DA GLÓRIA DE OLIVEI-

RA AMORIM, Secretária de Estado do Trabalho 
e da Cidadania ;  para viajar de MACAPÁ-AP, se-

de de suas atribuições, até a cidade de 

BELÉM-PA, para participar do 1 9  Simpósio 

Amazônico de Prevenção ao uso Indevido de 

Drogas, no período de 22 a 25 de junho do cor-
rente ano. 

Macapá-Ap, em 19 de junho de 1992. 

ANNIBAL BARCELLOS 

Governador 

DECRETO Ng 0812 DE 19 DE JUNHO DE 1992 

O Governador do Estado do Amapá, 

usando das atribuições que lhe são conferidas 

pelo Artigo 119, Inciso XXV da Constituição do 

Estado do Amapá e Ofício n 9  0415/92-SETRACI, 

RESOLVE: 

Designar RITA DE CÁSSIA DOS SANTOS 

FACUNDO, Presidente da Fundação da Criança 

e do Adolescente, para viajar de MACAPÁ-AP, 

sede de suas atribuições, até a cidade de 

BELÉM-PA, para participar do 1 0  Simpósio 
Amazônico de Prevenção ao uso Indevido de 

Drogas, no período de 22 a 25 de junho do cor 
rente ano. 

Macapá-Ap, em 19 de junho de 1992 

ANNIBAL BARCELLOS 

Governador 

SECRETARIADO 
Societário de Estado da Administração 
PEDRO AURÉLIO PENHA TAVARES 

Secretário de Estado do Planejamento e Coordenação Geral 
RAIMUNDO BRITO DE ALMEIDA 

Secretário de Estado da Saúde 
OSVALDO ALVES TEIXEIRA 

Secretário de Estado do Trabalho e da Cidadania 
MARIA DA GLORIA DE OLIVEIRA AMORIM 

DECRETO Ng 0813 DE 19 DE JUNHO DE 1992 

O Governador do Estado do Amapá, 

usando das atribuições que lhe são conferidas 

pelo Artigo 119, Inciso XXII da Constituição do 

Estado do Amapá, 

RESOLVE: 

Exonerar ANIOCE MARIA NINA DA COS-

TA, do cargo em comissão de Chefe da Divisão 

de Apoio Administrativo, Código: CDS-1, da Se-

cretaria de Estado da Agricultura e do Abaste-
cimento. 

Macapá-Ap, em 19 de junho de 1992 

ANNIBAL BARCELLOS 

Governador 

DECRETO N2 0814 DE 19 DE JUNHO DE 1992 

O Governador do Estado do Amapá, 

usando das atribuições que lhe são conferidas 

pelo Artigo 119, Inciso XXII da Constituição do 
Estado do Amapá, 

RESOLVE: 

Exonerar SEBASTIÃO EDINALDO GON-

SALVES RODRIGUES, do cargo em comissão 

de Chefe da Divisão de Desenvolvimento Ru-

ral/DPDRA, Código: CDS-1, da Secretaria de Es-

tado da Agricultura e do Abastecimento. 

Macapá-Ap, em 19 de junho de 1992. 

ANNIBAL BARCELLOS 

Governador 

DECRETO N9 0815 DE 19 DE JUNHO DE 1992 

O Governador do Estado do Amapá, 
usando das atribuições que lhe são conferidas 

pelo Artigo 119, Inciso XXII da Constituição do 
Estado do Amapá, 

RESOLVE:  

Secretário de Estado da Agricultura e do Abastecimento 
LUIZ ALBERTO FFIEITAS PEREIRA 

Secretário de Estado de Obras e Serviços Públicos 
EDILSON MACHADO DE BRITO 

Procurador Geral do Estado do Amapá 
ALDENOR SALES DA SILVA FONSECA 

Defensor Geral do Estio 
LOURIVAL QUEIROZ ALCÂNTARA 

Nomear SEBASTIÃO EDINALDO GON - 

SALVES RODRIGUES, para exercer o cargo em 

comissão de Chefe da Divisão de Apoio Admi-

nistrativo, Código: CDS-1, da Secretaria de Es-

tado da Agricultura e do Abastecimento. 

Macapá-Ap, em 19 de junho de 1992 

ANNIBAL BARCELLOS 

Governador 

DECRETO Ng 0816 DE 19 DE JUNHO DE 1992 

O Governador do Estado do Amapá, 

usando das atribuições que lhe são conferidas 

pelo Artigo 119, Inciso XXII da Constituição do 

Estado do Amapá, 

RESOLVE: 

Nomear FRANCISCO CARLOS TAVARES 

DE SANTANA, para exercer o cargo em co-

missão de Chefe da Divisão de Desenvolvimen-

to Rural/DPDRA, Código: CDS-1, da Secretaria 

de Estado da Agricultura e do Abastecimento. 

Macapá-Ap. em 19 de junho de 1992 

ANNIBAL BARCELLOS 

Governador 

DECRETO Ng 0817 DE 19 DE JUNHO DE 1992 

O Governador do Estadc dC A;Tapá, 

usando das atribuições que lhe são conferidas 

pelo Artigo 119, inciso VIII da Constituição do 

Estado do Amapá, e no cumprimentr:,  do que 
dispõe o art. 49 , § 1 0 , do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias, da Constituição Es-

tadual, 

DECRETA: 

Art. 1 0  - Q Município de PORTO GRAN-

DE, criado pela Lei N 9  0003, de 01 de maio de 

1992, com sede na vila do mesmo nome, des-

membrado dos Municípios de Macapá e Ferreira 

Gomes, passa a ter a seguinte demarcação dos 
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seus limites geográficos, com os Municípios vi-
zinhos e contíguos: 

i - Confrontações: 

Ao NorLe: Com o Município de Ferreira Gomes 

Ao Leste: Com o Município de Macapá 
Ao Sul : Com os Municípios de Santana e Ma- 

zagão 

Ao Oeste: Com o Município de Amapari 

II - Limites 

COM O MUNICÍPIO DE FERREIRA GOMES 

Começa no Rio Araguari na foz de um Igarapé 

sem denominação afluente da margem direita 
do Rio Araguari, ponto de coordenadas geográ- 
ficas 	aproximadas 	00259'31"N 	e 
051 047'12"W.Gr., segue pelo Rio Araguari à ju- 
sante até a foz do Igarapé da Ribeira, ponto de 
coordenadas geográficas aproximadas 
00050'05"N e 051 037'15"W.GR., sobe pelo Iga-
rapé da Ribeira até a foz de um Igarapé sem de-

nominação, afluente da margem esquerda, pon-

to de coordenadas geográficas aproximadas 
00252'45"N e 051 032'00"W.Gr., sobe por este 
Igarapé até a sua nascente, ponto de coorde-
nadas geográficas aproximadas 00 052'49"N e 
051 (-)30'31"W.Gr., desse ponto, por uma reta al-
cança a nascente do Igarapé Manoel Jacinto, 
ponto de coordenadas geográficas aproximadas 
00252'32"N e 051 030'13"W.Gr., desce pelo Iga-
rapé Manoel Jacinto até sua foz no Rio Araguari, 
ponto de coordenadas geográficas aproximadas 
00042'36"N e 051 024'05'W.Gr., segue à jusante 
pela margem esquerda do Rio Araguari, até a 
foz do lgarapé das Pedras, ponto de coordena-
das geográficas aproximadas 00246'41"N e 
051 021 '38"W.Gr., desse ponto segue por uma 
reta até o entroncamento de um ramal que liga a 
BR-156 ao Rio Araguari, ponto de coordenadas 

geográficas aproximadas O043'57"N e 
051 020'33"W.Gr., segue pela BR-156 no sentido 
geral sudoeste até o ponto em que as BR-156 e 
BR-210 se separam, ponto de coordenadas 
geográficas aproximadas 0041'15"N e 
051 222'34"W.Gr., desse ponto segue o sentido 
geral leste pela BR-15618R-210 até seu entron-
carne,nto com a estrada que vem de Itaubal 
do Piririm, ponto de coordenadas geográficas 
aproximadas 00025'50"N e 051 002'45"W.Gr. 

COM O MUNICÍPIO DE MACAPÁ 

Começa no entroncamento da BR-156/BR-210 
com a estrada que vem de ltaubal do Piririm, 
pomo de coordenadas geográficas aproximadas 

00025'50"N e 051 0021 45"W.Gr., desse ponto por 
uma reta alcança a nascente de um Igarapé sem 
denominação, afluente da margem esquerda do 
Rio Flechai, ponto de coordenadas geográficas 
aproximadas 00225'41"N e 051 003'00"W.Gr., 
segue por este Igarapé até sua foz no Rio Fle-
chal, ponto de coordenadas geográficas apro-
ximadas 00226'19"N e 051 004'58"W.Gr., segue 
pelo Rio Flechal até sua foz no Rio Matapi 

ponto de coordenadas geográficas aproximadas 
00024'19"N e 051 006'41"W.Gr., segue, pelo Rio 
Matapi a montante até a foz de um lgarapé sem 
de ninação, ponto de Coordenadas geográfi-
cas .aproximadas 00927'16"N e 051 215'28"W.Gr., 
segue à montante por esse Igarapé, até a sua 
nascente no ponto de coordenadas geográficas 
aproximadas 00030'13"N e 051 nri "W.Gr, , 
desse ponto por uma retà alcança a nascente 
de um lgarapé sem denominação, afluente da 
margem esquerda do Rio Piaçaca, ponto de co-
ordenadas geográficas aproximadas 00030'06"N 
e 051 228'13"W.Gr., desce por este Igarapé até a 
foz de um outro Igarapé sem denominação, 
ponto de coordenadas geográficas aproximadas 
00028'25"N e 051 230'02"W.Gr. 

COM O MUNICÍPIO DE SANTANA 

Começa em um Igarapé sem denominação, 
afluente da margem esquerda do Rio Piaçaca, 
na foz de um outro Igarapé sem denominação, 
ponto de coordenadas geográficas aproximadas 
00028'25"N e 051 030'02"W.Gr., desce por aque-
le igarapé até a sua foz no Rio Piaçaca, ponto 
de coordenadas geográficas aproximadas 
00024'45"N e 051 032'23"W.Gr„ segue por esse 
Rio à jusante até a sua foz no Rio Vila Nova ou 
Anauerapucu. 

COM O MUNICÍPIO DE MAZAGÃO 

o Rio Amapari, no ponto confrontante a cabecei-
ra de um Igarapé sem denominação, ponto de 

coordenadas geográficas aproximadas 
00225'57"N e 052021'08"W.Gr., daí segue em re-
ta a referida cabeceira, segue por esse lgarapé 

a jusante até a sua foz em outro Igarapé sem 
denominação, ponto de coordenadas geográfi-
cas aproximadas 00034'08"N e 052 0 14'54"W,Gr. 
segue por esse último Igarapé à jusante até a 
sua foz no Rio Cupixi, ponto de coordenadas 
geográficas aproximadas 00 038'42"N e 
052209'45"W.Gr., segue pelo Rio Cupixi à jusan-
te até a foz de um lgarapé sem denominação 

afluente da margem esquerda, ponto de coor-
denadas geográficas aproximadas 00 238'54"N e 
052205'58'W.Gr., segue por esse Igarapé à 
montante até a sua cabeceira, ponto de coor-
denadas geográficas aproximadas 00239'45"N e 
052005'23W.Gr., daí segue em reta à cabeceira 
do Rio Cachorrinho, ponto de coordenadas 
geográficas aproximadas 00 039'39"N e 
052205'08"W.Gr., segue pelo Rio Cachorrinho à 
jusante até sua foz, no Rio Amapari, daí segue 
em reta ao ponto confrontante a margem es-
querda do Rio Amapari, segue por essa margem 
à jusante até a foz do Igarapé Grande ou Senti-
nela, segue por esse à montante até a sua ca-
beceira, ponto de coordenadas geográficas 
aproximadas 00 254'39"N e 051Ç'50'09"W.Gr., daí 
segue em reta a cabeceira de um Igarapé sem 
denominação, ponto de coordenadas geográfi-
cas aproximadas 00054'56"N e 
051 049'53"W.Gr., afluente da margem direita do 
Rio Araguari, segue por esse Igarapé à jusante 
até a sua foz no Rio Araguari, ponto de coorde-
nadas geográficas aproximadas 00 259'31"N e 
051 247'12"W.Gr. 

Começa na foz do Rio Piaçaca no Rio Vila Nova 

ou Anauerapucu, segue pelo Rio Vila Nova ou 
Anauerapucu à montante até sua cabeceira, 
ponto de coordenadas geográficas aproximadas 
00022'55"N e 052 214'21"W.Gr., desse ponto por 
uma reta alcança o divisor de águas entre os 
Rios Jari e Amapari, segue por este divisor no 
sentido geral oeste, até o ponto em que este 
confronta a nascente de um Igarapé sem deno-
minação, afluente da margem direita do Rio Cu-
pixi, nascente está localizada no ponto de coor-
denadas geográficas aproximadas 00 025'57"N e 
052221 '08"W. Gr. 

COM O MUNICÍPIO DE AMAPARI 
Começa no divisor de águas entre os Rios Jari e 

Art. 20  - Seus limites estão representados nas fo-
lhas MI NI% 159,199,200,201,241,242 e 243 num 
total de sete folhas na escala de 1:100.000, res-
tituição expedida, elaborada pelo IBGE, basea-
da na cobertura aérea Prospec S.A. de 1976 e 
Mapas Municipais de Estatística IBGE. 

Art. 30  - A Instalação do Município far-se-a com 
a posse do Prefeito, Vice-prefeito e Vereadores 
eleitos em 03 de outubro de 1992. 

Art. 42  - Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 50  - Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 
Macapá-Ap., 19 de junho de 1992. 

ANNIBAL BARCELLOS 

Governador 
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DECRETO N2 egSDE PDE elt,;44/0 DE 1992 

O Governador do Estado do Amapá, usando da ,  

atribuiçOes que lhe são conferidas pelo art. 119, inci 
VI11, da Constituição do Estado do Amapá, e no cumprimenle 

do qur dispam o art. 42, a 12, do Ato das DesPosiege: 

Constitucionais Transitórias. da Constituição Estadual, 

DECRETA: 

Art. le - O Município de PRACWEIA, criado pels 

LEI Ne 0004, DE 01 DE MAIO DE 1992o com sede no atual Cidade 
de PRACUSIBA, desmembrado 'do Município de Amapá ( 
Tartarugalzinho, passa a ter a seguinte demarcaçeo dos <leia 

limites geográficos, com os Municipios vizinhos e contiguoar 

I - Confrontaçaest 
Ao Norte: Com o municepio de Amapá 
A eeste: Com o município de Amapá 
Ao Sul Com os municípios de Tartarugalzinho e Ferreira 

Gomes 
Oeste 1 COM o município de Calçoene 

II - Limites: 

COM O MUNICÍPIO DE AMAPA 

Começa na foz de um Igarapé sem denominaçao afluente ,  aa 

marcr,m esquerda do Rio Mutue, ponto de Coordenada ,  

Geograficas Aproximadas 01°52'38N e 051 0 38 . 46WGr., serei ,  

por esse !garapa à montante até sua nascente, ponto da 
coordenadas geográficas aproximadas 01 0 52'59N e 

05137'42W.3r., desse ponto por uma linha reta, alcança o 
cabeeeira de um 'garapa sem denominação. afluente da margem 

direita do Rio Falsino, ponto de coordenadas geográficas 

apro,emadas 01°53'05N e 051 9 37'36"W.Gr., segue por esse 

Igarapé até a sua foz no Rio Falsino, segue pela Rio Falsinn 
jusante até a foz do Igarapé Açu, segue por essa o 

montante , até uma de suas cabeceiras, ponto de coordenada. 
geográficas aprouimadas 01 0 51'03"N e 051 0 22'23e.Gr., dessa 

ponso por uma reta, alcança a cabeceira de um "garapa,  sem 

denominação, ponto de coordenadas geográficas aproximadas 
01°51'07N e 051°21'57"W.Gr., desce por esse 'garapa até a 

sua foz em um Igarapé sem denominação, ponto de coordenadas 
garoa-aficas aproximadas 01°51'27" N e 051 0 20'13" W.Gr.. 

segue por esse à jusante até a foz de um Igarapé se,  
denominação, afluente da margem esquerda, ponto da 

coordenadas geográficas aproximadas 01 0 5116N a 
051 0 !9'55W.Gr.. Desse ponto, em reta, alcança a cabeceira 
de ira Igarainè sem denominaçeo, ponto de coordenada ,  

geográficas aproximadas 01°51'33"N e 051 0 19 . 36W.Gr., desce 

por pese Igarapé até a sua foz em um outro "garapa se' 
denominação, ponto de coordenadas geográficas aproximada. 

01°51'56N e 051 0 18 . 07"teGr.. segue por esse •alttmo laarape 

à montante até a foz de um outro Igarapé sem denominação. 

Ponto de coordenadas geográficas aproximadas 01°52'15"N 
051 0 17•48"W.Gr., segue por esse à montante até a sua 
cabeceira, ponto de coordenadas geográficas aproximadas. 

01 0 52,07" N e 051 0 17'37w.Gr., desse ponto, por uma reta, 
alcança a cabeceira de um outro Igarapé sem denominaçao. 

nontn de coordenadas geográficas aproximadas 01°53'22"N e 
051°17'24W.Gr., segue por esse Igarapé até a sua foz nua 

outro 'garapa,  sem denominaçãd, afluente da margem direita de 
Rio ri eeha], ponto de coordenadas geografleau anvoYimadd• 

01 0 53'42N e 051 0 17'07"W.Gr., segue par esse .ultimo o 

jusante até a sua foz no Rio Flecha!, ponto de coordenadas 
geográficas. aproximadas 01°53'39N e 051°15'47W.Gr.. Dessp 
ponto segue pelo Rio Flecha' à jusante, até a foz de um 

lgarape sem denominação, afluente da margem esquerda ponto 

de 	coordenados 	geográficas 	aproximadas 	01°50'42"14 	e 

051°06'52"W.Gr., segue por esse afluente até a sua 
cabeceira, ponto de coordenadas geográficas aproximadas 
01°51'20N e 051°05'24W.Gr., dai por uma reta alcança uma 

das nascentes do Rio Breu, ponto de coordenadas geográficas 
aproximadas 01°51'30N e 051°04'18"W.Gr., desce pelo Rio 
Breu até sua foz no Rio Flecha', segue por esse Rio 4 

jusante até a foz do Igarapé Porto Franco, Ponto de 

coordenadas geográficas aproximadas 01°50'23N e 
050 0 a6'15W.Gr., segue por esse lgarapé à montante, até a 

sua nascente, ponto de coordenadas geagráficas aproximadas. 

01°49'42N e 050°44'331.J.Gr., dai em reta á nascente de um 
Igarapé sem denominação, ponta de cocrdenadas geográficas 

aproximadas, 01.49'28"N e 050 0 44'08W.Er., Segue por esse a 

jusante, até a 5U8 foz em outro IÇ5r4p5 Sem denominaçãi. 

ponto de coordenadas geográficas aprw, imadas, 01°49'00N e 

050°42'40"W.Gr., segue por esse 'à jusante até a foz de um 
'garapa sem denominação, ponto de coordenadas geográficas 
aproximadas, 01°49'48N e 050°41 . 18"W.Gr., segue por esse 

paralelo, no sentido leste, até interceptar um Igarapé see 
denominação, ponto de coordenadas geográficas aproximadas. 
01°49'48"N e 050•38'21"W.Gr., segue por esse lgarepé à 
montante, até interceptar o paralelo 01°43'59N, segue por 

esse no sentido leste, até interceptar o Rio Macarri, segua 

pelo Rio Macarri à montante até 5114 nascente, ponto de 
coordenadas geográficas aproximadas 01°28'15N e 
050°33'42"WGr. 

COM O MUNICÍPIO DE TARTARUGALZINHO . 

Começa na nascente do Rio Macarri 'no ponto d ,  

coordenadas geográficas aproximadas 01°28'15N e 
050°33'42"WGr., desse ponto por uma linha reto alcança a for 
do Rio Itaubal na Lagoa Itaubal, Sobe pelo Rio Itautial, ata 
a foz de um lgarapé sem denominação, afluente da margem 

direita, ponto de coordenadas geográficas aproximadas 

01°36'58N e 050°56'07"WGr., segue por este loarapa ate ‘e 
cabeceira, Ponto de coordenadas geográficas aproximar?: 
0I 0 3630N e 050 0 59'26"WGr, desse ponto por uma reta alce"
o divisor das vertentes da margem direita do Rio elecaal 
segue por este divisar, no sentido geral oeste, A .  

confrontar com uma das nascentes do Rio Carter, por 
linha reta alcança esta nascente no ponto de coordenadar 
ceograficas aproximadas 01°41'12"N e 051°18'01WGr., sege - 
Pelo Rio Carter até sua foz no Rio Falsino, segue pelo P: 
ralatno á jusante até o ponto em oue este é interceniad. 

pelo paralelo que passa na foz do Rio Mutum no Rio Araouari 

COM O MUNICÍPIO DE FERREIRA GOMES 

Começa no ponto em que o Rio Falsino s cortado pele 

Paralelo Que passa no Rio Mutuca no Rio Araguari. segue pe-
aste paralelo no sentido oeste até a eoz do Rio Mutue no 
Araguari. 

COM O MUNICIPIO DE CALÇOENE 

Começa na foz op Rio Mutum no Rio Araguari, sobe Dei ,  

Rio Mutum até a foz de um Igarapé sem denominação, afluere 
da margem esquerda, ponto de coordenadas geoarafiege 
aproelmadas 01°52'38N e 051.°38'46WGr., porio inicial. 

Art. 22 - Seus limites está° representade 

nas folhas MI Nes 120. 121, 122. 15e. 160 e 161. num ter, 

de ee folhas na escala de 1:100.000, restiteicão expedita. 
elaborada pelo IBGE, baseada na cobertura aérea Prosoec 
de 1 576 e Mapas Municipais de Estatist.ca IBGE. 

Art. 32 - A Instalaceo do Municlirtio lar-ame 
com a posse do Prefeito. Vice-Prefeito e Vereadores eleita 
em 03 de outubro de 1992. 

Art. 42 - Este Decreto entra em vigor na data 

de sua publicação. 

Art. 52 - Revogam -5e 45 disposiçaes 90. 

contrário. 

Macapá-Ap.,

11 

g de junho de 1992. 

/ 

/11  1 ih'  
,at(e; 4e( 544e(4; 
ANNIBAL OARCELLOS 

ee 	
. 

Governador 

DECRElu N2 OWDE if DE 40049  DE 1992 
O Governador do Estado do Amacia, usando da-

atribuiçOes que lhe sao conferidas pelo art. 119, inciso 
VIII, da Constituiçeo do Estado do Amapá, e no cumprimento 
do que dispee o art. 42, 5 12, do Ato das Disposiçeas 

Constitucionais Transitórias ,  da Constituição Estadual, 

DECRETA: 

PREENCHA CORRETAMENTE OS GABARITOS-10 

oi 

Diário Oficial 
t011At. 0 

IOMADA DE PREÇOS N2 012192-U040SP 

AVISO 

l 	

A Secretaria da Estado de Obras e Serviços Pebilcos, atrav4s de sua Ço- 

\missa° de 1,1citaçáo de Obras e 

Serflan, 

torna 0310 para conhecimento dos in- 

, tetessados, oue lara reagat i.NCilAÇAO, na modatidade de 10t,itAD A Of. PREÇOS, 

	i 

"-Maça cutuca° dos serviços de Relorrata do MO da Antlga intand6nclaiviunicinat, 

10 Macapá. 

t 
03 5, 	

Poderão participar desta 1013ADA DE PREÇOS, as empresas nactonats que os 

i
5

sattstaçasn os requisitos aslabatecidos no Edital. 

	

A 	

04 

t 
.4 I 	

Os documentos retacionados a catetWalOMAO DE. Pg.ÇOS, que incluem 

.`:.:4‘los a regulamentam astaMo t dlsposicto dos lntgassados, pata aquisição e 

‘cventuals consultas, na Av. f ab n2 12.19, Bairro Centtal, em Macapá. 

1 

(.1.-..\ 	

is, acidstcho do Edrtal 5,4 medlanta o lecoltdmenlo, I lesourasia da St- 

	06 

Ncretatia de Estado da faiencialGEA, da ImPoslancia de Cd. 2900 ,OOÇONIEtsi'S 

 

\
I
CakaCIROS).  

524 	
O 	

e o 
21 • 

cecebinento das propostas dac-se-t na Secretaria de Estado de Obras 

Serviços PebiNcos,n2 saia de (apolees da CLOS, à Av. f g) n2 1216, no dia de 

\
abril de 1992, às 19:90 boras, perante a Congssáo da tioltaçáo da Obras e Saci 

MS. 
de 

oi_ \ 	
maca0-ka, 

10 de abcti  1992. 

Eng2. 000 MANOEt. 

MACHADO MARQUES 

Plosidente da CLOS/SOSI, 

* No preenchimento dos Gabari-
tos-10, há que ser obedecida a área 
demarcado, sendo o texto datilografado 
próximo às margens de cor azul, sem 
ultrapassá-las, com alinhamento em 
ambos os lados. 

* Entre os títulos e o texto há de 
ser utilizado espaço duplo. 

* Datilografar: em espaço 01 
(um). 

* A datilografia deverá ser limpa, 
sem erros, rasuras, letras rebatidas ou 
borrões. As letras deverão ser de cor 
preta bem nítidas, sem bordas borra-
das, sem estarem fechadas. Não de-
vendo ser empregados tipos manuscri-
tos. 

HORÁRIO PARA RECEBIMENTO DAS 
MATÉRIAS DESTINADAS AO DIÁRIO 

OFICIAL DO ESTADO  

Até as 13 horas 
(do dia anterior): 

Portarias, despachos, instruções, atas, 
resoluções, extratos de contas, editais, 

avisos, retificações e atos 
a serem publicados de Secretarias, Autarquias, 
Empresas Vinculadas, Tribunal de Contas do 
Estado, Poder Legislativo, Poder Judiciário e 

Instituições, Partidos, Associações e Empresas 
que utilizam a Seção de Publicações Diversas. 

Até as 13:30 horas 
(do dia anterior): 

Leis, Decretos e Atos dos Poder Executivo 

• Rua: Cândido Mendes, ne2  458 
• CEP - 88908 - 380 

ADQUIRA OS GABARITOS NO PRÉDIO DA IMPRENSA OFICIAL 
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Ara. la - O Município de IIAUDAL, criado pela aal 
N2 0005, DE 01 DE MAIO DE 1992, com sede no atual Cidade de 
ITAUDAL, desmembrado'do Município. de Macapá, passa a ter a 
seguinte demarcaaão dos seus limites geográfaana, cum ns 
Municinios vizinhas e contigona, 

1 - Confrontaçaes: 

Ao Norte: com o município de Macapà 
A Leste : com C Eseado do Pará 

	

Ao Sul 	com o Estado do Para 
A Oeste : com os nunicípics de Macapá 

II - Limites: 

COM O MUNICiP10 DE MACAPA 

:amaça na foz do Rio Macacoari, ro Canal do Norte da 
Rio Amazonas, Segue pelo Rio Macacoarl á montante aé a 1n7 

de um :garapé sem denominação, afluente da margeie/direita, 
no ponto de coorcenadas geográficas aproximadas 00 0 3a'22 N 

e 050°29a05"W.Gra, sobe 'por este Igarapé AIO a SUS 

cahecrira, oanto de coordenadas geoqráfiran apraximadaa 
00.3aaa6"N e se50°50'1314.Br., deste ponto por Uma 'et: 
alcarca o cruzamento da Estrada que liaa as loca"  
Itaubal do Piririm e Abacate do Pedreira com a ef r 	r,Aril 

Macapá, 	ponto 	de 	oordenadas 	gecorafi.:as 	L, .ximedas 

00 9 34'44"N e 050 9 5141"W.Br., desse ponto, seçu. 	pela 
Estrada para Macapá, até o ponto onde se encontra a RN 1645 
E e desse ponto, por ume reta na direção noroeste até 2 

nascente de um Igarapé sem denuminação, afluente da -Margem 
esquerda do 'Igarapé Pelae-Boi, ponto de cooroenadas 
geográficas aproximadas 00°3S'59" N e 0541: 2 53'47" W.Gr.r 
desse ponto, segue peo Igarapé á. auaanae até a sua foz. 
ponto de coordenadas çeograficaa aproaimadan 00°34'37" a e 
050°5a'29" W.Gr., segue à mantanhen igarapa-Peixe-Boi até a 
foz de um lgarapé aem danominaaão, ponto de coardeepdas 
geográficas aproximada% 00 0 38'59" N e 050°55'43" W.Gr., 
drasa pnnto, seourn por una reta no aentido harta, ate e 
cabrcrica de um Ioarapé sem denominação, no ponto d. 
acórdenadas geográficas aproximadas 00°40'24" N e 050°55)7" 
• • seque à jusáltr pur .esse lça - aPe, ate e  

Rio Ma:acoari, Ponto de coordenadas çeográficaa auro54iaadaa 

aa°4L'la" N 2 O9at54'59" W. Ga., segue a jusante n oa" 

, acacoari. 	a foz de outro Igara:ia ara denomi.macaa. 

ailuont 	da 	Naluem 	esauerda, 	denta 	 coaraenad" 

':e0dra 1 'casl  ao.u:umadas (.0 9 4,0'4.5" N e 050 9 93'26" 	•Cr. . 

▪ aaao segue aor ama reta na dtreçao nordeate.' ata. 

, nránt - ./ o Pio Ptririm, no ponto dr coordenadas Geogaafiea: 

..4a:aaa-das 00°45 - al3 	e W.W.',J1'ti7" W.ar., sege pala • 1 ia 

✓i li 	• ,dsartr até encontrar o Rir Jupati ou 	 aanaA 

rrr r , 	 sua fez no Cana' do Nor -.edi, Nio Amarena. 

COM. O raTADO PD PaRA 

Cameca na IO21 do '2.10 Jupald ou Aruá. nu Canal Nerts Co 

SepUe cor este à mcntrults até á roz do P: ,  

Art. 22 - apus Licites serão reareaentadca 
ias 'Fainas MI nas 202, 202 e 244. Tuim total de e3 folhas na 
escala 1:100.000a reaatiautção expedita, elaborada ceio laaE. -  
aaaeacla na cobratura aérea Prospec S.A. ae 1a76 e Mapas 
municirais de Rutatistica IBGE. 

Aat. 22 - A Instaaaçãa do Munizipta aar - se. 

•-nm a rosam da Prefeito. Vica-Paefeito e Vereaaores aleito' 

am eai de outubro de I99P, 

Art. 42 - Este Decreto cri-Ira em viuor aa cla . e 

me sua auhlIcacan. 

Are_ SÊ - Pevcoaa-se as disaosiçaa- se ,  

canfrnntante ao Furo do Araguari ponto de coordenada, . 
geográficas aproximadas 01a13'42N e 050°04'06°W.Gr.. 
atravessa lp Rio Araguaria até alcançar o Fura do Araguelei, 
segue pelo Furo da Aaaguari até a faz, de um lgarapé sem 
denoninaçao, no ponto de coordenadas geográficas aol'oximaca-
01°02"59"N e 50°11'11"W.Gr., deste ponto oca uma reta, 
alcança a foz do 1caaapé Novo no Rio Gurijuba, aohtm de 
coordenadas geagráficas aproilImadas 00°51D'45"N e 
0,49°19'26"W.Gr.Segue pelo Rio Gurijuba à montante até a aor 
da R5.0 Pacta', desse ponto segue pelo. Rio Pacta ate a sua 
cabeceira, ponto de .  coordenadas geográficas tpaoximadaa 
09°5M , 55"N e 050°47'53"WaGr.1 deste. aohtb piar uma reta 
alrar=a o divisor de hguaa das vertentes da margen direita 
da Rio Gurnpara, segue por este diviso.-  no sentido dera 

te aia interceptar ó mrrldiano que passa pala la:i 4p, 
1 aarané Ponta Grossa ou Grande. 

CEM O MUNICÍPIO DE FERREIRA GOMES 

Lomeça no cionta em glie o meridiano Cue massa nela 1' 
do Ieaaapé Ponta Grossa ou Grande, intarcepta o divisor n. 
ágaas dás vertentes da'margem direita do Rio Gurupara, seaue 
Por esse divisar, de águas, até encontra, ri divisar zaa 
vertentes da margem direita do Rio Araguari, selim- por este 
altima divisor no sentido geral .norte, ate deirpaaa-
caaaaaara da Igarapé Ponta Grossa ou Grande, por una Ilah, 
reta alcança esta cabecaira no ponto de ccoadenadaa 
geográficas aproaimadas 00°52'29"N g C50 ° 2Gt3 7 "W.Gr., desc 
Pele Iaaraoé Ponta Grasaa ou Grande até sua foz no Per 
Araguaril oonta de coordenadas geográficas aproximaa 
00°59'41°N e 050°5303W.Gr., deste pauto 'Por Ufflá rr 

alcance o talvegue do Rio Araguari no ponto cunlionzants 
foz da Igarapé Ponta Grossa ou Grande. ponto inicial. 

Art. 22 a Seus limites ser:. 
representados : nas folhas MI nas 161. 162. 2a2 e aaa, aar 
total de 04 folhas na escala 1:100.000, aestituiça ,  
eYpedita, elaborada pelo IBGE. baseada na crehertura aerr 
ProT,rec S.A. de 197.6 e Maoas Municipaia de EstatisliLa 11 14. 

Art. 32 - A Instalação do Município far-se-e 
com a .pdsse do arefeltue Vicr-Prefeito e Vereadores eleita ,  
em 03 de outubro de 1992. 

Art. 42 	Este Decreto entra em vigai aa dat.. 
de alia, aublicação.. 	 . 

Art. 52 - Revogam-se as dislacsiçaea ar 
zontráaio. 	 . 

Macapa -Ap., 	Ide junho dr 1992. al 
h/  

4'1 (T/11‘;'il") 
,ANNIBAL BARCELLOS 
a/1(  

Governador 	. 

a_  

DECRETO Na WIDE a DE aiii0(0  DE 1992 	 . 

O Governado a do Estado do Amapá, usando das 

atribuiçaes que lhe são conferidas pelo art. 119. inciso 

VIII, da Constituição do Estado do Amapá, c no cumarimentó 

do que diapSe o art. 4a, § la, do Ato das Disposiçaes 
Constitucionais Ttansitérias, da Constituição Estadual, 

DECRUA: 

cortrá. 

aiMacaida -Ap., 	g .elr junho de twpa. 
I 	A 	, 
/ 	i 	f. i  ( 	Ár /7 
J

'
Á/ (I/i 1,/ (1 	(, ( W ) 

'ANNIDAL DARCELlOS' 
Governador 

Art . . 1! - O Município de AGUA BRANCA DO AMAPAR1, 

criado pela LEI Na 0007, DE 01 DE MAIO DE 1992, com sede na 

Cidade de Agua Branca do Amapari, desmenbradn do Município 
de Macapá, passa a ter e seguinte demarcação dos SEUS 

limites geográficos, com os Municípios vizinhos e roatiwapa: 

I - Confrontaçaes: 

DECRETO W 	DE 41 090 	DF ail(-)*J0  DE 1992 

Governador do Eatada dc Amapá, nsamdo das 

atribuiçõta pue lhe são =onferidas pelo art. 119, inciso 

VIII. da Coasaltuiçam do Estado de Amapá, e no cumprimente 

do que .dispOe o art. ,r9, !-1 12, do Ato das Disposiçaes 
Cdnstituaionais Transitórias, da Constituição Estadual, 

DECRETA: 

Art. 12 aO Munielpio de CUI1AS, criado pela LEI 

N2 0096, DE 01 DE MAIO DE .1992, com sede no atual Cidade. de 
CUTIAS, desmembrado do Município de Macapá, Taatarugalzinho. 
Amapá e Ferreira Gemes, passa a ter a seguinte .demaaeaçaa 
daa •eus limites geográficos, com os Municípios vizinhos e 
COrktigoaS: 

I - Confrontaçaes: 

Ao Norte: com PS municípios de Tartarugalzinhu e -

AMama 
A Leste : com o município de Macapá 
nó Sul : com o município Macapá 

Ce,Ste: com o municipic de rerreira Gomes 

II - Limites: 

..011 o muNicuplu DE TARTARUGAL2INHO 

Começa no talVegue•do Rio Araguari no ponto em que eata 
confronta a foz dolgarapé Ponta Grossa 3u Grande, foz esta 
localizada no ponto de coorderucas geog-áficas aproximadas 
00.59'41N e 050°53'0G°W.Gr., deste ponto por uma reta 
alcança a nargera esquerda do Rio Araguari, segue por essa 

marrem á jusante ate a foz do igarapé Camaleatea. 

CEM O MUNICÍPIO DE AMA% 

Começa na marçem esquerda do Rio Araguara na foz do 
rçarapé CanaleSes,segue ,pela margem esquerda do Rio 

araguari à Jusante até 0 ponto coafrontante à foz do Furo 
eo Arsguari, ponao de coordenadas geográficas aproximadas 
01°13a44"N e 0500 04'06"W.Gr. 

COM O MCNICiPIO DE MACAPA 

Comrç's na margem esquerda do Rio Araguari, no ponto 

Ao Norte: com o município de Diapoque 
A Leste m com OS municípios de: Calçoene e Ferreira Gowou 

Ao Sul : com o município de ~pari 

A Deste : com o município de Amapari 

II - Limites: 

COM LI MUNICÍPIO DE.  DIAPDOUE' 

Começa no'diviaor de águas da vertente direita do Pae 
Oiaaoque, no ponto de coordenadas gengráficas aproximada'. 

02 , 02aat" N e 052°51'39" W.Ga., confrontante a uma das 
nascentes o,Rio Amapari, segue no sentido geral leate,.pelo 
referido divisor de águas até o ponto canrrontante 
cabeceira principal do Rio Praguari. 

Caill -G MUNICÍPIO DE CALCOENE 

Começa na divisor de águas da vartente diaeita da Ria 
niapeque no ponto confrontante a cabeceira do Rio araguari, 
segue Sm reta à referida cabeceira, ponto de coordenadas 
geográficas aproximadas 02 0 26'23" N e 052°00'36" W.GR... 

segue à jusante pelo Rao Araguari até a. foz do Rio Mutum. 

COM O MUNICÍPIO DE FERREIRA GOMES 
• 

.Começa na foz da Rio Mutum, no Rio Araguaia. segue mor 
este a jusante até a foz ce um Igarapé sem denominação. 

afluente da aargem direita, ponto de cop.- danadas geográfira: 

aproximadas 00°5E1'36" N e 051°49'09" W.GR. 
• 

COM Cl MUNICÍPIO DE AMAPARI 

Cameaa na foz de um Igarape sem denoainaçao, afluente 
da margem direita dn Rio Araguari, ponto de coordenada 

" 	geogrAfirau aproximadas e00513 , 34. N e 051°49'02" 

segue por esse Igarapé 4 montante ata a nascente porte 
de coordenadas geográficas aPaaaimadas 00°57'26" N a 
051°50'42" weR., deste ponto par uma linha reta no sentida 
oeste, alcança a nasceste de um Igarapé sem denomenaçan. 
afluente da margeM esqueada do Rio Amapari, ponto dr 

coardenadas„geograficas aproximadas 00°56'19a N e 051 9 54'19c 

W.3R., segue pela .  referido Igarapé á jusante ata a sua Ici 

no Rio Amapari, ponto de coordenadas geográficas aprcainadaa 
00°5032" N e 051 , 57'57" W.Gr., segue a.montante o Rir 

Amapari até o cruzamento da .'estrada que liga a 

localidade' de Serra do Navio, ponto de coordenada- 
• geográficas aproximadas. 00 5 52 1 00" N e 052 0 00'Ra" W.OR. ,  

segue pela referida estrada no sentido sudaèste até o 
cruzamento com BR-210 (perimetral norte), 	Ponto de 

coordenadas geográficas aproximadas 00°5110" N e 052 0 01'33" 

La.a1R., negue no sentido oeste, pela GR-210 até o cruzamento 
ca. um Igarapé-sem. denominação, afluente da margem direita do 

. Igarapé 	Cachaço, 	dlonto ..  de 	coordenadas 	geógraficaa 
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aeroximadas 00°5234" N e 052°03'25" W.GR., segue por esse 
lgarapé à jusante, até a sua faz no Igarapé Cachaço, ponto 
de coordenadas geográficas aproximadas 00 5 53'38"N r 
052°02'15"W.Gr., segue por esse á montante até afaz de Ufl 

Igarapé sem denominação, afluente da margem esquerda, ponto 
de coordenadas geográficas aproximadas 00 0 54'16" N e 
052i:D2'50" W.GR., segue pelo referid.) Igarapé ate a sua 
nascente, ponto de coordenadas geográficas aproximadas 
00°5514" N e 052 0 02'47" W.Gr., deste monto por uma reta nr 

sentido norte alcança a nascente de um •Igarapé ser,  

denominação, afluente da margem direita do Rio Amapari. 
ponto de coordenadas geográficas aproi.imadas 00°56'U6" N , 
052°02'06" W.GR., segue por esse à jusante, até a sua foz no 
Rio Amapari, ponto de coordenadas geográficas aproximadas 
00 0 56'57" N e 052°06'55" W.Gr., desse ponto, segue á 
montante o Rio Amapari, até uma de suas nascentes, no ponto 
de rnordenadas geográficas aproximadas 02°02'15" N e 
052°51'39" W.GR., desse ponto por uma reta no rumo norte. 
alcança o divisar de águas da vertente direita do Rio 
Oiapoque, ponto de coordenadas geográficas aproximadas 
02°02'21" N e 052°51'39" W.GR., ponto inicial. 

Art. 29 - Seus Timites estão representados 
nas nlhas Ml N2s 84, es, 118, 119, 158, 159, 199, e 200 
num total de OS folhas na escala 1:100.000, restituição 

expedita, elaborada pelo IBGE, baseada na cobertura aérea 
Prospec S.A. de 1976 e Mapas Municipais de Estatística IBGE. 

Art. 39 - A Instalação do Município far -se -á 
com a posse do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores eleitos 
em 03 de outubro de 1992. 

	

Art. 	- Este Decreto entra em viorr na sa ,,  
de 	mrblicação. 

Art. 59 - Revogam-se as disposições so.. 
contrario. 

JMacapá-Ap., 	q de junho He 1992. 
e 

Ç5M4• 
 

...,/ ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

DECREI O N9 0. DE 2 DE 	4/1° DE 1992 

O Governador do Estado do Amapá, usando das 
atribuiçÕes que lhe são conferidas pelo art. 119, incise 
VIII, da Constituição do Estado do Amapa, e no cumprimente 
do q_le dispGe o art. 49, fi 12, do Ato das DisposiçGes 
Constitucionais Transitórias, da Constituição Estadual, 

DECRETA: 

Art. 19 - O Município de AMAPARI, criado pela LEI 
Ne 0008, DE 01 DE MAIO DE 1992, com sede no atual povoado de 
Pedra Branca Cidade de Agua Branca da Amapari, desmembraoo 
Oo Município de Macapa, passa a ter a seguinte demarcaçgo 
dos seus limites geográficos, com os Municípios vizinhos e 

contiquos: 

1 - ConfrontaçGes: 

Ao Nortes com o município de Oiapeigue 
A Leste : com os municípios de Agua Branca do 

Amapari, Ferreira Gomes e Porto Grande 
Ao Sul : com o município de Mazagâo 
A Oeste : com o município de Laranjal do Jarl 

:I - Limites: 

COM Cl MUNICIPIO DE DIAPOGUE 

:omeça no ponto de encontro entre ) divisor de águas do 
Rio Jari e Rio Amapari, com o divisar de águas da vertente 
direita do Rio Oiapoque, segue por esse último divisar de 
águas. até confrontar uma das nascentes do Rio Amainar:, 
ponto de coordenadas geográficas aproximadas 02°02'21"N e 
052°51'39"W.Gr.. 

I/IrliPv se, ...••■ 

COM O MUNICÍPIO DE FERREIRA GOMES 

Começa na foz de um Igarapé sem denominação no Rio 

Araguari, ponto de coordenadas geoçráficas aproximadas 

00°58'36" N e 051°49'08"W.Gr., segue pelo Rio Araguari a 
jusante, até a foz de um Igarapé sem denominação, afluente 
da margem direita, ponto de coordenadaa geográficas 
aproximadas 00•59'31"N e 051°4712"W.Gr.. 

COM O MUNICÍPIO DE PORTO GRANDE 

Começa no Rio Araguari, na foz de um Igarapé sem 
denominação afluente da margem direita, ponto de coordenadas 
geograficaa aproximadas 00°59'31"N e 051 4 47'12W.Gr., segue 

Por esse Igarapé á montante até a sua cabeceira, ponto de 
cooroenadas geográficas aproximadas 00°5456"N e 
051 5 4953"W.Gr., daí segue em reta à cabeceira da Igarape 

Grande ou Sentinela, ponto de coordenadas geográficas 
aproximadas 00, 54'39N e 051 0 5009W.Gr., segue por esse 
Igarapé á jusante até a sua foz no Rio Amaparl, segue por 
esse Rio à montante, Por sua margem esquerda, até confrontar 

• foz do Rio Cachorrinho, segue em reta á referida foz 
pelo Rio Cachorrinho à montante até a sua cabeceira, Ponto 
de coordenadas geográficas aproximadas 00 0 39'39 - 1-i 
052'05'08"W.Gr., dar:, segue em reta à cabeceira de uu 
Igarapé sem denominação, ponto de coordenadas geográficar 
aprosimadas 00°39'45"N e 052°05'23"W.Gr., afluente da maror-- ,  
esquerda do Rio Cupixi, segue por esse Igarapé à jusante até 

a sua foZ no Rio Cupisi, ponto de coordenadas geográficas 
aproximadas 00 0 38'54"N e 052°05'513"W.Gr., segue pelo Rio 
Cupiui à montante até a foz de Igarapé sem denominação. 
ponto de coordenada e' geográficai aproximadas 00°38'42"N n 
052 0 o9'45"W.Gr., afluente da margem direita do Rio (2.,4;ix,. 
segun por esse Igarapé à montante até a foz de um ontin 
Igarapé sem denominação, ponto de coordenadas geográfica-
aproximada 00 0 34'08"1-4 e 052°14'54"W.Gr., segue por esse ,  
Igarapé à montante até a sua cabeceira, ponto de coordenada , : 
geográficas aproximadas 00•25'57"N e 052°21'08"W.Gr. da. 
segue em reta ao ponto confrontante no divisor de aguar 
entre o Rio Jari e o Rio Amapari. 

COM O MUNICÍPIO DE MAZAGÃO 

Começa no divisor de água entre o Rio lari e o Rio 
Amapari, no ponto confrontante a cabeceira, de um IgarapS. 

sem denominação, ponto de coordenadas geográfica-
aproximadas 00°25'57"N e 052 ° 21'08"W.Gr., segue por acuelk 
divisor até o ponto confrontante a cabeceira do R)r 
lratapuru, ponto de coordenadas gecgrificas aproximadlr 
00 , 48 . 36"N e 052°44'10"14.Gr. 

COM O MUNICÍPIO DE LARANJAL DO JAR1 

Forneça no divisor de águas entre os Rios Jari e o Rio 
Amapari. no ponto confrontante a cabeceira do Rio Iratapu - u, 
ponto de coordenadas geográficas aproximadas 00°48'36N e 
52°44 10"W.Gr., Segue por aquele divisor até encontrar c 
divisor de águas da vertente direita do Rio Oiapaque, ponto 
inicial. 

	

Art. 22 - 	Seus 	 limites 	 ser go 
representados nas folhas MI n2s RA, 117, 118, 119, 157. 15R. 
198, 199, 200 e 241 num total de 10 folhas na escala 
1:100.000, restituição expedita,- elaborada pelo IBGE, 
baseada na cobertura aérea Prospec S.A. de 1976 e Mapas 
Municipais de Estatística IBGE. 

Art. 32 - A Instalação do Município far-se-á 
com a posse do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores eleitos 
em 03 de outubro de 1992. 

Art. 49 - Este Decreto entra em vice ,  na c.a' 
de sua Publicação. 

Art. 59 - Revogam-se as disoosiçàes P ,  
contrario. 

Macapà-Ap.jg de junho de 1992. 

e)  

Ni ét ctÁ g Á 
.11

-1(  
LIBAI BIRCELLOP 

Governador 

COM O MUNICÍPIO DE 4GUA BRANCA DO AMAPAR1 

Começa no divisor de águas da vertente direita do Rir 
Diapoque, no ponto confrontante á uma das nascentes do Riu 
Amapaii, ponto de coordenadas * geográficas aproximadas 
02°02'21'N e 052°51'39"W.Gr, desse ponto por uma reta 
rumo sul alcança, a referida nascente, ponto de coordenadas 
geográficas aproximadas 02°02'15"N e 052°51'39"W.Gr., seque 
á'jusãrte o Rio Amapari até alcançar a foz de um Igarape sem 
denominação, ponto de coordenadas geográficas aproximadas 
00 6 56'57"N e 052°06'55"W.Gr., segue È. montante o referido 
Igarapé até a sua cabeceira, 	ponto de • coordenada= 

geográficas aproximadas 00°56'06"N e 052°02'06W.Gr., desse 
Ponto em reta no sentido sul alcança a cabeceira de um 
Lgarape sem denominação, ponto de coordenadas geográficas 
aproximadas 00°55'14N e 052°02'47"W.Gr., segue .S jusante 
pelo referido Igarapé até a sua foz no Igarapé Cachaço, 
monto de coordenadas geográficas aproximadas 00°54'16" N e 
:) 52 ° 02'50"W.Gr., e continua pelo !garapa Cachaço à jusante 
até a foz de um Igarapé sem denominação, afluente da margem 
direita, ponto de coordenadas geográficas aproximadas 
00°53'28 - N e 052° 02'159.J.Gr., segue à montante o referido 
loarapr até o meu cruzamento com a BR-210, ponto de 
cooecle,,,das geográficas aproximadas 00"5P'34"N , 
052° 03•25W.Gr., segue pela BR-210 no sentido leste até o 
cruzamento com a Estrada que liga a 8r-210 à Serra do Navio, 
ponto de coordenadas geográficas aproximadas 00°51'10°N e 
052 ° 01'33"W.Gr., segue pela Ultima estrada no sentido 
nordeste até o cruzamento com o Rio Amapari, no ponto de 
coordenadas ' geográficas aproximadas 00°5208"N e 
052"00'26"W.Gr., segue á jusante o Rio Amapari até a foz de 
um lgarapé sem denominação afluente da margem esquerda, 
Ponto de coordenadas geográficas aprowimadas 00°50'32' N e 
051'57'57" N.Gr., segue a montante pelo referido Igarapé até 
alcançar sua cabeceira no ponto de coordenadas geográficas 
aproximadas 00°56 . 19"N e 051°54'10"W.Gr., desse ponto por 
uma retana sentido leste, alcança a cabeceira oeste de um 
lgarapé sem denominação 'no ponto de coordenadas geografiras 
aproximadas 00, 57'26"N e 051°50'42"W.Gr., segue é jusante 
por esse Igarapé, até a sua foz no Rio Araguari, ponto de 
coordenadas geográficas aproximadas 00°58'36 -  N o 
051°49'0151"W.5r.. 

Secretaria de Estado 
da Administração 

coNvocA ç Áo  

O Presidente da Comissão de Trabalho incumbida 

de proceder o Concurso Pixblico destinado ao provimento dos Cargos 

de Delegado de Policia e Agente de Policia para o Quadro de Pessoal 

Civil do Governo do -Estado do Amapá, CONVOCA os. candidatos consi-

derados, aptos na lb ETAPA e parte I da 2* ETAPA, do referido Con-

curso, para se apresentarem no dia 22 do corrente más, às 07:30 ho-

ras, na Academia de Policia Civil do Estado do Amapá, Rodovia Duque 

de Caxias S/N, para c inicio do treinamento,conforme o estabelecido 

no Item 5.5 - 2b ETAPA, parte :I do Edital nR 001/91-SEAD, de 30. 

12.91, publicado no D.O.E n2 0249 de 30.12.91. 

Maiores informações poderio 4)x, obtidas na 
SEAD/DSA, SALA-11. 

1992. 

PENHA TAVARES 

Presidente .Ndt Comissão 



Macapá, 22-06-92 	 DIÁRIO OFICIAL PáCI. 6 • 

rOORDENADORIAS ESTADUAIS,  

Coord. Estadual de 
Indústria Comércio 
e Turismo 

PORTA.RIA (P)ra 036/92-CE1CT 

O COORDENADDR CA COORDENADORIA D: ESTADDCA 

INDáSTRIA,COMÉRCID E TORíSVO, no uso ce suas atribui-
çSes, 

• RESOLVE: 

Art. 1P - Designar MARCC ANTONIO Alsoca.En-

QUE DEL CASTILL0,1Wririsoracor e NAS8U AUGUSTO OLIVEI 

RA, T. em Asa. EdUcacionais, pe --.encente ao Quadro' 

de .ossoal do Es-Terriio Federal do Amapá, lotacos 

nesta Coorcenadoria, para viajarem da sede de suas atei 

buiçees Macapá-,AP, atá o município dn Tartarugaleirho, 

Com o objetivo 'de realizarem levantamento crico na'Re 

gao do Aporema, no período de 16 à 18.06.52, corfor-e 
o Dfície ni 9192/92-DEnJR/CEIÇT. 

Art. 22 - Revogam-ge as cisposAçOescRoco-

Erário. 

Os-se c'àrecia, no:g:Pá-de e publique-se. 

GADINCTE DO CCORCENADOR DA COORJENADORIA DE ESTADO DA 

ii.J:OsTaiA,CONÉRCIO C TURISMO, em Macapi;AP),1C de Jun-

nc de 1992.  

croempreaas e /oU trabalhos promocianais que envolvam 

todos ou nctores dessae localidades, Ao período de 15 

24.06.92. 

• Art. .22 - Revogam-no ao disposieôes 	em 

contrário. 

Da-se caneja, cumpra-se e pub:ique-se. 
• ABINETE DD CCODENADOR DA CCORCENADOR/A DE ESTADO CA 

INODS[R.LA,COMÉRCIO E TURfSMO, c ,  Macapá (AP), 11 de 

Junho de 1992. 

ROSEM:mi:SOUSA:DE ÂZEVECO PICAI ,k0 
' 	=Coordenador da CE/C 

PORTARIA(.)n2 C40/92-CEICT 

O COORDENADOR DA COCRDENADDREA DE ESTADO'DA 

INDOSTRIA,COMÉRCIO E T_RíSMO, do Govirac dc Estado do 

Amapá, no uso dc suas atribuicees, 

RESDLVE: 

A. 12 - Designar NICOLAU TORK RODRIGUES , 
Administrador, pertenCentn ao Quadro de Pessoal do Ex - 

7erritSrio Federal do Arapá, lozado nesta Coordenadoria 
para viajar da sede de suas atribuigUes Vacaae.-AP,. ate 

as muniGípios de Ferreira Gomes,TarterugalzinVo, Amapá, 

Calçcene e Ciapoque, com o objetivo de discutir todas 
os pontos necesnr-ios à contratação ce pesquisadoresque 

atuarão' na coleta de tabulação de duas de cada rruricí-

pio para elaboração co Cadastro e Perfil Comercial ao 

Estado do Amapá, no pericdo,de lb à 24.06.92 

Art: 22 - Revogam-se as-dispoeiçines em .con-
trãro. 

De-se cincia, cumra-se e aublique-se. 
GABINE-E. CO COORDENADOR )A COORDENADOR7A DE ESTADO DA 
INDáSTRIA,COVE:RCIO E TUP/SVO, em Macapá ;AP) 11 de Jul 
ho de 1992. 

çalves e ForianOpelis, com o objetivo de tratar assun-

tos de interesse da administ-acío a -apaerse, no" período 
de 1D a 1.3.06.92,denforme o que corsta no Oficio r 2 0214/ 
02-D1T/CEICT. 

Art. 22 - Revogam-se as di!spcsiggas 	em 
cort:n.:ries. 

Â-se ciencia, Cumpra-se a puolique-se. 
GABINETE 10 Ç'OORDENADOR nA COORDENADORIA DE ESTADODAINJ 
DúSIRIA,COÁRCIO E TURLSMO, em yacapí(AP),16 de Junhcde' 
1992. 

RO8tRvAL SUJSA DE A2Ei/EQOPIcÁNÇO 

(:;90^oan.7a5ior da Cpicr. 

rneemeeeeeeeeeeem."meemee  JÓRGÃOS -AUTôNOMOs .  

lerar ina2teci  nto Estadua\i  

• PCRTAR:  

063 /92-GAWDETRAN 

O Direwr do Departamento Estadual d2 
Trgmsito do Amapá, nc Uso de suas atribuiçães 
legais; etc... 

Considerando os lermos do Decreto de 
ng 0792, de ib de junbc de 1.992; 

PCBERVAL SOUSA DE AZEVCDD PICANÇO 

=Coordenador da Cern. 
ROBERVAL SOUSA DE AZEVEDO PICANÇO 

=Coordenador da CEICT= 

:RSCIVE;  

PORTARIA(F )n= 037 /92-GE/Cl' 

O COCRDENADOR DA. CSORCENADORTA nf ESTACO DA IN-

DjSTRIA,COMÉRCIO E TURISvO, do Governo do Estado da Ama-

p, no USO de suas atribuiyees, 

RESOLV E: 

Art. le  - Designar WA-DIR GARCIA DE GLIvF7A., 

Chefe da Otvls;.0 de Promoção e Apoio a Indjastria-

DDI,IcOdiço CDS-1, pertencente ao 'Quadro de Pessoal dp 

Ex-TerritCr'io federal do Amapá, latadu na-Secretaria ce 

Estnço do Planejamento e Coo-cenação Gere1, para respop 
der acs,dlativamonoc polo expediente do Deaartamento do 
Desenvolvi -erto Industrial, no imsedimen:0 ce seu titu-
lar CLAúDIO CLAYIR DE OLIVEIRA, MCNTEIRO,oun sc encontra 

viajanco, no per :Iodo de loa 12.06.02,cani-Drme oque denn 
ta ro memo na 03'/92-1DI/CEIC'. 

Art. 22  - Revoam-se as disnesicSes em contra-
rio. 

C-se eiencia cump-a-se e publique-se. 

GABINETE CO COORDENADOR DA COORDENADORIA DE ES-ADC(A1N- 
DOS-RIA,COMéRCIO E.TJRUMO, em Macapa. (AP),1OesJonhe de 

ROB:RVAL SOUSA DE AZEVEDO PICANÇO 

=Coordenador da CEICT 

P OETANIA(P)n2 D36/92CEIC- 
O COORDENACOR DA COORDENADOR/A DE ÉSTADO 

De IND&RIA,COMERCIO E TAIGMO, do overro coEstadoco 
A-ape,ro uso de suas atribuieees, 

RESOLVE: 

Art. 1e - DeHignar RAIMUNDO DA SILVAGUI-
MARXES, Motorista de Veículos •Terrestre,pertencente no 
Oad -c. de Pessoal do Ex-TerritCric Federal . do AmaPí, 
1ouvio resta Caardenadoria, para viajar da sede de si.L 
aa :•.tr .:_buteges 4acapá-AP,ate a amnicipio oeTartaruPai-
zinoo, com a objetivo de transportar td-!onitos desta Coa ,  
dendo-ia, no sericdo de '6 à 18 . 05.92;conforaw o coe. 
consta no Oficio n2 01 02/02-DETUR/CEIC - . 

Art. 22 - Revogam-se as disposiçSes em 

contrário. 

De '-se ciercia, cumpra-se e publique-ne, 

GABINETE DO COORDENADOR 1A COCRDENADORIA DE ESTADO CA 
INDÚSTRIA, CDMERCIO t TLRISmO, em Macasa(AP),11deJun-
so de 1992, 

ROSERVAL SOUSA DE AZEVF10 .ICANÇO 
=Coordenador da ceic7e 

P O R T.A R 1 A ( 	)na 039/92-CEICT 
o 002RDNAnOR nA COORDENACORZA CC ESTADO 

DA INÊSTRIA,ÇCm&C10 p u„Nismo, da Governo do - E:atado 
do Amapá, no uso de suas atribuLçOes, 

R E'SOLV E: 

Art. 1 2 .- Designar LAILA 	 YARED 
_IMA, Economista e ANA VARIA DE LIMA FFARE=RA, Agente 

Ad,,instretivn, pertencentes ao Nadro . de Pessoa': do 
Ex-Territeric Federal da Arrapi■ ,)szadas nesta Coordena 
daria, para viajarem da sede de suas atrzbuiçOes Ma-

capa-AP, ats■ os mun:*.cloios de =erreira Gomes, Tartru 

galzinho,Arapá,Calccene e o:acogue, visando contactar 

cor cs Vrcfcitos e empreserat desses mnicípiss para 

araiisar a gossiailidade de reaiiaaçao de Feira da mi 

PORTAR:A(P)na 041/92-,CEICT 

O COORCENADOR DA COORDENAW. RIA DE ESTADO 

DA IKDúSTR:A,COMáRCIO E 1URíSMD, do Gove-ro oo Estado 

da . A-ape,ro uso de suas atrieuições, 

RESOLV E: 

Art.' 12 - Casigra- ALIRIO DE SOUZA NUNES 

FILHO, Motorsta de veículos Terrestre, pertercenteao 

Quadro de Pessoal do Es-Teroiterio Federal do 'Amapá, 

lotado sesta Coordenador-ia, para viaja- da sede desu-

as acribuivies Macapí-AR,ate os muniei:piasce Ferreira 

Gemet,To•rtaragalzinho,Arape, Calgoene e Oiapocue, com 
o objetivo de transportar Leonino:: desta Coordenado -7. 
ria, no período de 15 á 24.C5.92. 

A-t. 22 nevogam-se as disosiçUsemcnn-
tr'áric. 

De-se caricia, cumpra-se o publique-se. 
BIAB=NE o LO COORDENADOR DA COORDENACORIA DE ESTADO DA. 
INDiSTRIA,COVERCIO E TURIM, em Macapí(AP),11 de Jun-
ho de 1992. 

RCDCRVAL SOUSA ce AZEVEDO PICANÇO' 

=Coordenador da CE1CT= 

PORIARIA:P/ 12 042/2-CEICT 

O COORDENADOR DA CCORCENADORIA DE ESTACO DA 
INCúSTRTA,COMgROIO E T-RíSMO; co Governe do Estado.  do 
Amapá,nc usa de sina atribuigOes, 

RESOLVE! 

A. 1 2  - Des4plar MARINO OA SILVA caJz,Agen 
Le Citi comulicação,perterce'rte ao Quadro de Pessoal do 
Cx-lerr_Lário Fildereide Amapã,lotado na Casa Civil, a 

cisPosição desta Coordenadoria, para vtaja- da Sede de 
suas atribuigUs Macapí-AP, ate os ruricípios do For - 

reira Gomes, -artarugaletnho,Amapá,Calgoene ç Oiapocuo, 

como objetivo de realizar serviços de fotografias,pa-

rel conCloir 02 tramamos co Guia dc Investidor no Ama- 

no período de 15 à 24.06,D2. 

Art. 22 - revogam-se as disposições em coo- 

• zrário. 

be-se ciencia, oJmpra-se e pub2irlie-se. 

GABINETF DO COORDENADOR DA CCORDENADORIA Uh ESTADO DA 
INDÚSTRIA,COMÉne:o E TJRISMO,cm macapa(A 7 ), - 1 de Juni- - 
de 1992. 

ROSERVAL SOLDA DE AZEVECO PICANÇO 

=CocrOclador da CEICT= 

PORTA'tIA(P)pa 043/92-CEIOT 

O COORDENADOR DA COORDENADCRIA DE ESTADO 

DA. neAsTR:A,COMÉRCIO E TURíSMC,co Governo co Estado do 

Ag,alái AO uso de suas atribuiÇUe, 

sEsoL.v E: 

Art. 12 - Designar CLA(51I0 CLAYER CE OU-

VEIRA MONTEIRO, Diretor do Departamento ce Desenvolvi-

mento Industrizl, cOdigo CDS-2, pertencente ao Quadro ce 

Pessoal dc Cs-ter-ritOrio Federal do Amapá,lotado na Se - 

cretw.la de Estado da Acricultura e de Abastecimento, a 

disposição desta Coordenador-ia, que deslocou-se ca sena 

de suas:atrituiçOns Mgcapi-AP, at; a cidade de Bento Oca 

iwt.12  - REMOVER o servidor PAUTA RO 
DENTO DIADAEILA SANTOS, 'de Yacemá, sede de su-
as ativievides, para o Munic4io de :Ferreira Go 
mas, respectivamente, para assumir Oficialmen-
te a função para a qual foi nomeado, euái remo 
cão perdurará a-e que peja exonerado. 

Artag - Esta Portaria entrará em vi 
gor a par ,Jir de sua mubiicação, revogadas as 
disposiçes em nontr -áre. 

Gabinete do Diretor do DETRAF, eln 1 7  
de :linho de 1.992. 

2e1. 21,m:cisco de Assf_s Menezes 
*Diretor Gerar 

2 0 P, '2 AR IA 

064 /92-UD/DEERAN 

O EirCor do Departamento Estadual de 
Transi -uo do Amapá, no uso de suas atribuiçães ' 
..esatio, etc... 

nonsiderandu os termos do 	 ' 
do rg: 0792, de 15 de juallo de 1.9921 

REOLVE 

Art, 1° 7 REMOVER a servidora =A' 
JCSÉ E UMA ABN1ZES; de Macapá, sede de suas' 
atividades, para o Município de Oiapoque, res-
peetvemenue, para assumir oficialmente a fula 
çao para e qual foi nomeada, cuja remoção Ter 
durará. atá oue seja exonerada. 

Art. 2° - Esta.Pcm'taria entrará em ' 
vigor a partir de sua nublicaçãO, revogadas as 
disposiçães em. cuntrário. 

Gabinete do Dirmor do DETRAN, an 17 
de junho de .-"..992. 

2,21..krancisco ap. Assim Mane
Diretor Geral* 

Departamento de 
Estradas de Rodagem 

" 
2DC:W3 	 t:CIT5Z. -A0 DE "Ala 5 SERVIOS 

Divulçaçie d5 	de lesaria rir Preçcs n2 
302192-CPLOS-UER-Ar. 

O pnartaoc-to de Estrades_de Rucagen d. Anap;, represented5 pe 

pg sua Ganisse: Permanente de Lic:açao, avisa aos interessados 5ue 	fero 
realizar a Tocada de Preços n5 002P12 CRLOS DER-AF, regida pe10 	Decreto 

Lei ne. 2.30C ce 2: de naveuirs de 1906 e 15;islaw subse5uenoe; no dia 25 

de jun v de IS-22, gás ten ccáo objetivo a ',:diStruçeo de -na ', Cl% Ronle Ris 
ta ec enNeretp . arnedc e yees cri 166 1 26n de estenao, localiza 

da na OR-210/lagacís Serra cs Ravic - Rio Anapers. 

I e envelcses dc -abilitiçío e Proposta de R-eços serío • recebi 

en re-filao a ser" rea1i2ade is 10:)0 horas do diz 25 de junNo de 1992,na sa 
la onde 'funciona a Comiss .;. Permanente deste Oesartane - to de estrades de 

Roda5en g -odovia 3S,2.C, 
EeE:al 'e seus anexos Sen cego in.'creaçíes inercr,tes ase servi 

ços :oderío ser aktides na endereço sup - a emocionado, no bdrerio des 07:33 

as 13:32 heras, seartir da data da publicaçao veste a.iso nn 
do estado di Anapa. 

Oacap .A, 16 c ju c de Ir, 

Eng2, El 	, O  A SI 511111 SARROSr 
Fresidepor da é LOWDEff/A2 
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SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA' 

\ Banco do Estado 
_do Amapá - BANAP 

DECLARAÇÃO DE PROPOSITO 

Os abaixo subscritores na condição de acienistas 

controladores, por intermédio do presente instrumento, 

I -DECLARA M: 

1. Sua intcncão de constituir uma instituição com as seguintes carac-

terísticas: 

Denominação Social: BANCO DO ESTADO DO AMAPÁ S.A. - BANA? 

Natureza: INSTITUICAO FINANCEIRA - BANCO MÚLTIPLO 

carteiras: CON29CIAL e de DeSENVOLVIMENTv 

Sede: CidLSO de mAeAFek - Càpital de ereede de AMAPÁ 

egenceesfLocal: emas (1) - 1. MATRIZ - MACAPÁ; 2. SANTANA 

Capital Inicial: Cr$-1.400.000.000,G0 (HUM BILBAO E QUATROCENTOS 
M1LFeES DE CRUZEIROS!, depositados em Bonus do Banco Central-BBC 

com venciments paia 24.ee.e2, -eu valor de CO-8.029.342.000,00( 

OITO DURÕES VINTE E NOVE MiLebES eitEZEATOS E QUARENTA E DOIS MIL 
CRUZEIROS), para resgate. 

2. Que, para tanto proverão recursos as seguintes fontes: 

2.1 - CONTROLADORES: 

a) Pessoas Jurídicas 

Nome da Empresa: GOVERNO De ESTADO DC AMAPÁ 

Sede: MACAPÁ - AP 

('eee 00.194.577/0001-25 

Percentual de Participacão. 51e eeinceenta e um por cento) 

2.2 - OUTKCS eCICNISTAS COM 10% (eFe POR Creete OU MAIS: 

a! Peeenas Jurídica' 

Nuee dc Empreca: ReTeCCN ENGENSeRtA S.A. 

Sede: BEIS!! - PA 

eee: 04-94E.4eelee0 , -12 

eaerim&en Llweelo: erz-e1 P.2e-386.000,00 (TRINTA E OITO BI- 
DraõEs DUZeNTJS E SSSENTA E NOVE MILBOES TREZENTOS E OITENTA 
E SEIS MIL CRUZEIROS) 

Data Baee: 31.12.91 

Percentual de Participação: 1e,71% (DEZ VIRGULA SETENTA E UM 
POR CENTO) 

S. Que a instituição sere aeletnistreda inicialmente pelas seguintes 
peeeoas: 

3.1. CONSEL110 DE ADMINISTRAÇÃO: 

Nome: JANARY CARVÃO NUNES; Qualificação: Braalleiro, casado, residen 

te a Av. Padre Julio Marie Loebaerd, 4290, aaero Alvorada, Macapá - 

AP, AdvogadoiEconomierio, CPF- 009.+581.11i/e7: experiência na Área 

einenceita: Gerente da Caixa Ecoeumera Feacrea de 1970 a 1990, Secre 

1:Leo Estadual de eaecnea de 1 991 dté a p.ecente date. 

Nome: RAIMUNDO BRITO DE ALMEIDA; Qualificação: Brasileiro, casado,re 
eideete a ev. Padre Julic >meie Lombeerd, 7ee, Centro, Macapã-AP, E-

conomista, CP?- 008.111.652-e2; Experiência na Arca Financeira: Dire-

tor do Departamento de Orçamento da Secretaria de Planejamento do Go 
verec do Amniei de 04 de janeiro de 1982 a 11 de janeiro de 1984 e de 
15 de agosto de 1985 a 08 de fevereiro de 1986; Chefe da Divisão de 
Fineeças da Companhia de uesenvoivimento do Amapá- CODEASA, no perlo 
ac de el de uive, de 1 9n8 e ee de janeiro de 1989; Secretário de Pia 
zihja,,v1t:.1 e Cuordenaese ecral CZ.Vc...4:4: do Estado do Amapá de 02 de 
janeiro de 1991 até a presente data. 

ecee: GTLDERTO RISClece eAST0e; euelieicação: Brasileiro, casado, re 

eidentea Rua Benjamim Constant, 877, Apto 1602, Bairro de Nazare,em 
zelem-PA, Engenheero Civil, CPF- •n0.14e.792-n1; Experiência na Área 

Financeira: Vice Presidente da Empresa ESTACON ENGENHARIA S.A., de 
1981 ate a presente data. 

Nome:: GETUI.I0•FERPANDES PEREIRA; Qualificação: eraeeleiro, casado,re 

sidente ã SQS 207 - Bloco E - Apte 402, Plano 'alote., erasilia - DF, 

Funcionário eúblice Federal, CP?- 0e2.026.73/-2e, Administrador de -- 
Empresas; Experiência na Área Fineveeire: Auee! -er de eessoal e Finan 

Gas da Secretarie dc Admnisteacãc da Presideneia da Republica de Se-

Lembre de i9O3 aLé nutuero de , 922. 

e:mie; RICAkee COTIA BRAGA; Qualifieeeáo: eeeeeleiro, Separado Judie 

ele!meuee, residente ã SQN .202- Bloco A - Apt0 208, Plano Piloto - 

Brasilia-DF, CPF- 004.092.277-49. Advogado; Experiência na Arca Fi-

nanceira: Coordenador de Orçamento do SESI de julho de 1971 a Outu-

bro de 1973, Supeeintendente da Pancary, Reguladora e Administradora 

cie 6e-et:res. de abril de 1989 a •oneire de 1990, Conselheiro Jurídico 

da Alquimica S.A--Produtos Químicos e Farmaceuticos de março de 1983 
à agecto de 1988, Consultor paia rinaneiemento do Desenvolvimento In 

dustrial da Assessoria Tecnica de eoreecin Exterior - ATECEX, de ja-

neiro ac 1973 a agosto de 1975. 

Neve: MARIA DÓRIS BATISTA De ZRAUJO; Qualificação: Brasileira, casa-

da, resióente á Av. Independência, 40, Centro, Macapá-AP, bancária , 

CFF- 151.770.502-97; Experiência na Área Financeira: Funcionária do 

Banco da AmazOnia S.A.-BASA, de março de 1979 até a presente data. 

3.2. DIRETORIA 

Nome: •0Se DIAS FAÇANHA; leeelificaçeo: Brasileiro, separado, residen 

te à Av. eoriolano Jucá, 66, Centro, Macapá-AP. Cl'?- 000.810.432-87, 

Begenheiro Agronomo; Experiência na Área Financeira: Analista de Cré 

dito, Analista de Projetos, Coordenador de Análise de Operações, Ge-
rente Setorial, Gerente Geral de Operações e Gerenee Geral da Agên-
cia Baleia-Centro do Banco da Amazenia S.A.-BASA, em Belém-Pa, no pe-
ríodo de 1979 a 1990, Secretário de AdeCeistração do Governo do Esta 

do do Amapá no período 1990/1991. 

Nome: ANTONIO CARLOS BENETTI; Qualificação: neasileiro, separado,re-
aidente á A. Machado de Assis, e27, Centro em Macapá-AP, Bancário , 
CP?- 557.161.568-00; Experiência na Azes Financeira: Técnico Admnis-

trailvu Bancário, funcionário licenciado do Banco da Amazônia S.A. ., 

onde nme‘ceu as ron;os de Chefe de Seção de Operações de Outubro de 

76 a maio de 81, Gerente de egeeee-e no período de maio de 1981 a ju 

lho de 1988 e Gerente Adjunto de Operações da Agência Belém Centro 

de Dance da emaxõnie S.A. de ¡elle, ae 1988 a Julho de 1991. 

Nome: ADEMIR SANTOS DE eIMRIDe; e:edificação: Brasileiro, separado 

judicialmente, eeeieeete e eaa 2e ee julhe, 1431, Conjunto Laurindo 

Batina, eacape-Ae. Cl'?- 022.:39.9R2-20. Economista; Experiência 	na 
Área Financeira: Assistcre-e Administrativo eieenceiro da Empresa São 

Bernardo Madeiras S.A. - uERMASA, de seteetro ee 1974 a julho de 1976 

Contador e Assistente Ademestrativo Financeien da Companhia Interna-

cional de Madeiras Tropicais - CIMATRO, de oetubro da 1977 a julho de 

1978, Secretário Executivo do Centro de Apoie à Peeuene e Média Empre 

sa -CEAG-A1), de outubro de 1985 a julho de 1927, Chefe da Assessoria 

edminietrativa e Financeiee da Companhia uc eletricidade do Amapá-CEA 

de outubro de 1987 a marco de 1988, Direeer Administrativo Financeiro 
da Companhia de Desenvolvieent e  dc Ameee-cesortaeA, no período de março 
de !9E8 e janeiro de 1989. 

4, flue o valor de seus patrimenios constitui lastro suficiente para a 
instalecão de sociedade. 

e. Que neo possuem ouaiequcr xestriceee cadastrais e desfrutam de rapo 

taçãv ilibada e,ainda, que não faiam nem estão sendo responsabiliza 

dee em acão sudiciae ou psceeeee eameeetrativo junto ao poder públie 
ep, capaz de impedi-eos de dar cursa no veesente empreendimento. 

TI - ESCLAREeEM que. nos termos ta rcaueamentação em vigor as even-

tueic objeuess à presente decleração por ~te de quaisquer interessa 

dos deveiÃo cor eucamiehadas dieetameete ao Banco Central do Brasil , 

no enderece abaixo, devidamenle edieneielcaJee, juntamente com toda a 

deeementação comprobatõria, ao prazo de até Jr, (trinta) dias após es-
ta eablicação, esclarecido que Oh poetulantes terão, na forma da le-
gislação vigente, direito de vistas ao respectivo processo. 

BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN - Eaificio Sede do Banco Central do 

Breei' - Setor Bancário Sul - Brasilia-De 

Protocolo no 4232562, de 14 de setembro de 1990. 

Macapá-AP, 09 de junho de 1992 

CAVEN O DO 9TADO 00. AMAPÁ 

I 
CleidiP;Vd74-2 

, 	NÀBAL BARCELLOS IaN 
euvernodor 

' ,, 	 • 	 1 	 -e 1 	 e 
Requerente: Yembros do Diretdirio Regional do PCB. 	dada de votos, converter o julgamento em diligen , 

,Relator : Juiz Carmo Antonio de Souza 	 cie nos termos do voto do Juiz Relator que integra 
este acciedão. 

EMENTA 

' TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL  Tarticiparam do julgamento 
Não preenchidos os reeuisie  os Juízes Mário Gurtyev, eresedente; Gilberto 11- , 	 -tos do art. 59 da lei 	;IP • 	 nheiro, Vice Presidente; Carmo Antonio; Raimundo 5.682. necessário nue o fei 	 o 

,ECeereele. ee C0CRDENAÇA0 EI2ITCRAI 

'ede0.0 Nç 017 
-roc ,isso n9 005/92 ( 'rot. 017) 
'ssunto 	: Cancelamento de Registro do eiretciec 

eesional do eartido Comunista Brasile:1 
rc - I.c.n., no estado do emep& 

to baixe em diligência an- 
tes da anotação de cancela- 
mento de Registro de Dire- 
tOrio Regional. 

10 1J R ]) 	o 

Acordam os Juizes membros" 
do Tribunal Regional Eleitoral do Amapg., h unanimi.  

valas e Moacir Mendes de '-'ousa, Procurador Regio- 
nal Eleitoral. 

Sala das Sessões do Tribu-
nal Regional Eleitoral do Amapá, em 27 de maio de 
1992. 

Des. MÁRIO GURTYEV DE QUEIROZ 
Presidente 
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e 	rlei•oral 

COUGWç..17.V ZLLITO? 1C. 

01 
(--0t. 01P. ) 

	

do 	da rii'ret4rio 
dn 	 Sasi- 

	

- 	em .: 7 antaha.-L2. 

	

: , quntes: Uenb.r.e 	"Aretgrio Zumicímal do pcn 
'tnitana. 

Ca-rmontor. •da :rema 

EMENTA 

Não preenchidos os requisi 
tos d at. 59 da Lei át 
5.682, necesArio qu2 
feito bni;çe em diliegnelal 
antes da anotação de Canos 
lamento do Eegítvo de 
retflio Municipal. 

k ab wo 
i.cordém os Adz;:e Membros' 

	

!jielnal 'Eleitoral 	 Unanini 

	

de vótos i  con= 	o julgamento en 1i1ig671 
nos teo 	vnto is Juiz •elatr.r que intcgra 

ad5rdaC 

julgannto 
jt!; 	Tt.jç Cultyev, 	 G .:1.tu 14- 
í 	

naisunio 
: 	rgral.g 

a: 1.)J. duo '.4tv,Etu. do TTibu- 
-"?7 	mal.° de,  

DIÁMO OFICIAL 

nho:r Desembargador Presidente do : .Jgragio Tribunal Ple-
no. 

Y) 	

■ 	'? 

Dir. Sec. 

vresidenw 

TRIBUNAL ?IMO 

Ata da 5t‘ Sessão Ordinária realiza 
da e= 13.05.92, pimoidencia do Exmo. Itaemhargador Da 
elas Evangelista Ramos; Prcourador-Ceral de Justiçaom 
oxeralleio, Dr. Sair Quintas; Diretor de Secretaria, Jr 
Andra Luiz de'Soliza Barreto. 

Às oito horas e trinta minutos,pre 
• oz Senhores Desembargadores, UGglas Evangelista 
• ., 	Gurtyev de Queiroz. Gilberto dc. Paula Fi 
nhair:-, Luiz Car4s Gomes dos Santos e c Desembargador 
Marco Antônio da Silva Inmool uusancias justificadas 
des'Desembargadores Monildn Amará': do MeIlO Castro e 
Benedito AniJanio leal de Mira. Foram je:gadoe os se-
guintes proceesos. 

MANMADO DE SEGURANÇA: 
 W92 - Capi -2.1 :spoLr5Oter Susan& Santos de Sou 

áa - AdvcArado Dr, Cícero Sorgos Bordai° - Informante: 
Membros da Comisoao do Concurso pararProvímento de Car 
go3 de Serventuários de L e 2 2  Graus-do Poder Judieir 
rio do Estalo do Amapá - Ralalor: Des. Benedito Anta 
aio Leal da Mira. 

ENIOXO :  " Adiado em decorráncia da aueGnoia justifd , 
cada do Deo. Relatos leal do Mira." 

Nió houve manlEestwa0 do Ermo. Se 
nter Drocuraior-Gcral •de A:Stipa, Dr. Jair Quintas. 

• MANDADO DE SEGURANÇA: 
N2  012/92 - Capital - J:dpewante: Salustiano Alvas dá 
Silva - Advogada - Dra. Maria Aparecida Metes - Infor-
mante: Presidente do Tribunal de Contas do Estado do 
Amapá - Relator: Das. Gilberto de Pau:a Pinheiro. 

DEMO: " À unarmidude ó Tribunal con'nenou do Recur 
so e julgou preje/Jicaio,.pe2a perda do os- 

Aliela(lo: 	Roberto Marques de Souza RedrigUee 
. Advogado: 	Cleber Saraiva des Santos 
Relator: 	Er ;..° Sr. Des. 'arco ANTCNIO 

05) - Apelação Cívcl. na 051/92 - CAPIBAL 
Apelan:e: 	Rance -  de Ti ,muil S/A 
Advogado: 	Sulanirralmeira Nonascv: de 0:i.-.Jm,ira 
Apelada: 	Píreia Suelem dás Santos Iuai-to 	rep. 

p/ sua ger::.tera Maria de Fátima 	Silva 
dos Santos .  

Advogado: 	Some ';:agner Costa Gomce 
Redator: 	na1L 2  Sr. Des. LEAL DE MIRA 

EMOÇÃO (WICA  

Cl; - Mandado de Segurança n 2  019/99 - CAPDIAL 
Imce:rnolec: Wellington Antonio da CJva)  ginia C 

'iveira Santos e Silva a GilvIm. Ker 
rira dm Melo 

Advogado: 	rilson Alvas Coca 
Infciumerte: 	Juiz d.e Direim'la Pa Vara Cível 	e 

de l‘zenda Kblica ia Comarca do. 	Cri 
lútal 

Reator; 	Itein .Sr. Doe. mXRIc GERM( 

Fada mais havendo, o Excelentíssimo Setor,Desen-
'largado' ,  Presidente )  encerrou a sessão. Eu 
(1e1 2  Marli ée A-Jim )ndrade) )  Diretora do loliaplanuct-
to Judiciário, a fiz dwilognlifer e a subscrevi. 

fk  a) r.....1m:muzugE.dor DeCILSX, EliAlfGELM.T.e.. RAU:2. 
PremideUte 

1? Vara de Fánilia, órfãos e Sucesses 

PORTARIA N2  004/92 

.0 Doutor RAIMUNDO NONATO FONSECA 
' VALES, Juiz de Direito Titular 
da 1 4  Vara de Familia, Órfãos 
e Suoessaes da Comarca de Xacapa, 
no Uso das atribuiçOes legais 
qLe 	lhe são conferidas pelo 
Art. 3 2 , lhleiso II do Provimento 
Geral da Corregedovia de Justiça 
n 2  001/92, etc. 

CONSTDERANDO 	a 	ineficiância, 
negligencia e reiterada falta do responsabi-
de no-cumprimento de suai .  funçaes, demo:Is 
das pe:o Serventuario NIVALDO JOSÉ SOUZA 
SANTOS, 	Oficial de Justiça Avaliador, 
do quadro 'do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e Territerios, à disposiçao desta 
Justiça o com lotaçao.nesta Vara; 
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Houve manifestação do Exmo. Senhor 
Procurados--Geram de justiça, Dr. Jair Quintas. 

Nada. mais havendo, foi 'encerrada a 
Sessão às nOva horas e trinta e cimo minutos. Eu, An 
dr Luiz de Souza Earrete, lavrei a presunta .A.7,a que 
vai pcx em.auhscrita e assinada pelo Excelorillssimo 
Senhor Desembargador Presidenta do Egrégio Tribunal ?ia 

CONSIDERANDO 	o 	ocorrido 	nos 
Processos n 2S 206/91 - INVESTIGAÇÂO DE 
PATERNIDADE C1C -AL:MENTOS e A00/91 - DIVÓRCIO 
LIT1CIOSC • - com audiências designadas 
para 15.06, onde, a despeito, de haver 
recebido oe mandados de intimaçao em tempo 
habil (prazos de 22 e 19 dias, respeutivamen-
te), tanto não os cumpriu, como justificou 
até a data da audiência; 

e•:rurador 

if,RIBUNAL DE JUSTIÇA pio EsTAro 

At9 du. 2a Sessão Extraórdinária ( em 
Mesa ) reaa3. em 27.05.92, prenidancia Ce b.Y..mo. Deo 
Vagias Evaneelista Ramcs; Procumador-neral de Jus -àça 
em nyerocio, Er. Jair Quieta:3; Miretcr de S'ecretaria' 
Dr. André: de Souza Derrete. 

:11,1 0E40 horas e quarenta e cinco mi. 
nutos, presentes os Senhordo Desembareadores, D$gIas 
vange:isa Samoa; Mário Gurtyev de Queiroz,Gilimrto do 
Paula :Dinheiro, Luiz Carlos G0M03 [LOS Santos e o Dessa 
'oargador Meneditc Antônio Leal de Mira; ausancias jue 
tirieudan dos temembargadcres F.o:lila° Amaral de Mello 
Castro e Marco Antônio da Silva Lemos. roi julgado o 
seguinte processe. 

MANDADO DE SESURANÇA: 
N2  011/92 - Camital - :mpetranta: Su0.ana Santos de Sou 
za - Advogado - D. Cícero Borges dalo - Informao-..e: 
Membros da. Comissão do ConoLrso pa.mi ProVimento. de Car 
Eçm de'Serventuarios de 12  e 22  Graus do Pciew jitIjc 

rio do Estado do Amapá - Salator: Des. Leal as Mira. 

MNIOXO: 
À unanimidadn o T. Pleno cenheceu de Man 
dado 'cls Segurança. A Egrágia 20/de, DOr u 
manailude, oonnedeu a segurança, convali 
dando a liminar concedida. 

3ouve inanifestaçFu: d.e breo. Senhor 
Rwmaspader-Geral de Justiça, Jr. Jair Quintas . . 

Nada mais havendo, foi encorpada a 
Seasão 3.0 302.2 horas o vinte e cinco ninutee, EulAndré' 
Luiz de Souza Barreto, lavrei a preenntc A -;a que Vai 

_Fór 111111. obow.o. a amainada pelo Excelentíssimo Se, 

N.  

srUIZ AM !)RÉ 	:: . ,. 	rpo 

Dir. cc. do Trila:x.1.g Plano -A 

Presidente 

DEPARTAMEWO JUDICIÁRIO 

AS. EA ;j1nOLOÉSAMA UC 
NA SESSÃO ximyárA 
DZSTRIWIÇÃO ro rEPARTA 
MINTD .TUDLWEI( R) 

JUS- 
TIÇP D0 ES:AM 33 .1MIi1/ 

!xis dezesseis dias do mas de junho ao anc de "aum 
mil novecentos e noveMta e dois, .as 12:00 horas na sa 
la reservada nu Gabirtte 7fooé....akm.rgadop nedus EVAJ 

tELISq:P. RAMá, ..?residen=e, realizou-se a dis:ribuiçÃo7  
dos processos abaixo relacionados, contorne normas do 
Regimento latem:: 

CAMARA ÚNICA 

1) - AgravO de Instrumento n 2  007/92 -CAPITAL 
Agravante: iulson Marques Pereiva 
Advogado) Carlos Eduardo Mello Silva 
AgTavade: Mi:ilidi:de de Maoapa - Prefeitura Muni 

oipal de Macadá 
Advogado:.  Milton Gonçalves Ribeiro 
VciaLor: 	•1.1mo. 2  Sr. tds.. idAí. al MIRA 

2) - 4...I1a9ão Cível n 2  048/92 - CAPITAL 
Apelantes: Ieciyaldp ge.':-FanIaIdma e Neusa Maria 

da Souza Silva 
Advogado: Paulo .  Mauricio dos Santos Recado 
Apelados: Mu2ilino Santenas. ,p Maria Helena dos - ' 

Santos Santana 
Advogado: Cilma Alves da Silva 
Rclatolu 	(tc!i2 Sr. ECO. T.111/ (1.9u1i5 

3) - Lpnlapae Cível itg 049/92 - CAPITAI 
Apelante: Ubiraten Pones Morada 
f.dvoga.lc:  Flávio Coeta Cava:!caM,a 
Apelada: Prefeitura Municipal de Maceioa. 
Advogueot Tal," Gonçalves Ribeiro 
Relator:.7.1cE 2  (ir. 1es. MELLO CASTRO 

4) - Apelação Cível n 2  050/92 - CAPITAL 
Apelante: Juraoi da Silva .  Teixeira 
Advogado: Edmundo EVolim Coelho 

CONSIDERANDO finalmente o ocorrido 
no Processo ns 809/92 - AÇÃO DE REDUÇÃO 
DE .PENSÀO ALIMENT:CIA - onde referido 
Serventuário fêz uma .  irMa da parte ré 
e citanda, assinar o nome desta, eertificandd 
falsamente, 	fato demonstrado 'por Terno 
de Declaraçaes dos envolvidos, prestado 
nesta data peranv.: este Juizo. 

D T? 

1 - Aplicar desde logo, ante 
a prova dodumental existente, a penalidade 
disciplinar de suspensão, pelo prazo de 
vinte e cinco dias (25), a contar desta 
data, ao Serventuário VIVALDO JOSt DE 
SOUZA SANTOS, cem todas as Atlas sorsequ'énci'as 
legais, ordenando que devolva a Secretaria 
deste Juizo, no prazo -de 48 horas, indepen-
dente de Cumprimento, todos os mandados 
é demais papeis pertinentes, em 'seu poder, 
pena de Incorrer em crime de desobediência; 

:I - Instaurar, para o cabal 
esclavimento de- ;odes os fatos, sindicãncia 
adminstrativa, faeu...ando ao interessado, 
no sentidó dá lei, ampla defesa; 

III - Remeter, .à Corregedoria 
Geral de Justiça, copia desta a fim de 

fazer encaminhar ao TJDFT L  tornando efetiva, 
em seus Lermos, esta decisao. 

De-se .  meneia, 	publique-se 	e 
cumpra-se, 

Macapá (A2), 	1.7- de junho de 
1.992. 	- 

RA:MUNDO NONATO FONSECA VALES 
JUIZ DE DIRE=TO 

Juiz de Direito, Diretor do Forum da 	Comarqa 

de Macapá: Dr. EMANUEL MOURA PEREIRA 

EXPEdIENTE DOA DIA 16 DE JUNHO DE 1992, 	PARÁ 

CIÊNCIA DAS PARTES. 

• PROCESSO Na 14.743:  Petição: REQUERIMENTO 	DE. 
VISTAS NOS AUTOS. Heouerente: Adv. Carlos Edu-
ardo Mello e Silva. Despacho.: Primeinamente,: 
esclareça o Advogado requerente, Dr. Carlos EdÁ 
ardo Mello e Silva, se esta devidamenteleonst 
tuído como Procurador no referido Processo, de-
pois, 2. Se o Processo em pauta envolve assun-
to pertinente a segredo de.Justiça. Pre4: 05 
(cinco) dias. Macapa, 12.06.92. EMANUEL 
MOURA PEREIRA. Juiz de Direito, Diretor Oo Fo-
rum da Comarca de Macapa. 
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Macapá, 22-06-9z 
	 L11"111V 	ov•r-su 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N 2  003/92-DFM:  Petição: 
SOL:CITAÇOES REFERENTES A CATEGORIA DE OFICIAL 
DE JUSTIÇA. Requerentes: Oficials de Justiça do 
TJAP, lotados no Forum de Macapa. Despacho: Mes 
mo buscando transçender a tudo aquilo que re= 
presente o mais palidc sinal de FORMALISMO, não 
posso fazer "Tabula raza' a partir do resíduo 
ou "rape" de descortesia que se imprime no re- 
querimento assinado pelo Oficial de 	Justiça 
'ALFAIE:2 PENAFORT, por si, e por outros, com 	c 
generalizado vocativo de "Exmo. Sr. Diretor". 
Diretor de cue ? De ende ? Mesmo assim, resol-
vo abstrair a inconveniencia e, simplesmente 
por economia processual e de tempo, encaminho c 
elenco das pretensões dos Senhores - Oficiais de 
Justiça para o conhecimen:m e deliberação por 
parte do Excelentissimo Senhor Corregedor Geral 
do E. TjAP. P.R.I. Macapá, 15.06.92. EMANUEL 
MOURA PEREIRA. Juiz de Direito, Diretor do Fo-
rum da Comarca de Macapa. 

O presente expeciente será afixado no lugar de 
costume e publicado na forma da lei. Dado e 
passado nesta cidade de Macapa, Capital do Es-
tado do Amapa. Eu, Maria Tereza Almeida Salva- 

dr

, 

 

dor, Auxiliar Judici AC, datilografei. 

-----`-'- f---\ 	..-, 
- -).' 	 . 

..-- 	'\.a----e_.---- ----- --- 
a. 	_ 	, 

/ aa-----j  L EM;MIL-  MOURPE-ne.IRA -------- 
/ 

Juiz de Direito,.
,

- Diretor do Forum 

da Comarca de Macapá 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EDITAL  DE TOMADA DE PREÇOS N 2  005/92-CPL/TJAP  

O Presidente do Tribunal de Justisa do Es-
tado do Amapá, atravás de sua Comissao Perma-
nente de Licitação (CPL/TJAP), torna páblico 
nos termos do DECRETO-LEI N 2  2.300/86, para co 
nneeimento bOS interessaoos, que fara realizar 
Licitação, na modalidade de TOMADA DE PREÇOS, 
que tem como objeto, a AQUISIÇÃO DE MOVEIS PA-
RÁ ESCRITÓRIO. 

A referida Licitação será realizada no dia 
06 de julho do ano em curso, às 10:00 horas, 
nesta cidade de Macapa-AP, na sala da Comissão 
Permanente ueLieltaçao do TJAP, sito a Rua Leo 
poldo Machado n 2  2529, Bairro do Trem. 

Para melhores esclarecimentos aos interessa 
dos,. o Eoital completo, bem como outras info7. 
Aaçoes julgadas necessarias, poderão ser obti-
das junto a Comissac Permanente de Licitação, 
no horario das 07:30 às 13:30 horas. 

Macapá- • 	7 pe,j_unho de 1992 

- A  ,LUVW45; 
GILBERTO'N'Q 'NI° DE O VEIRA 

NAP  

menemmenieneeeneelPROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA  

Portaria n 2  129, de 15 de junho de 1992. 

O PmcuradoraGeral de Justiça do estado do Amapá, 
no uso de suas atribuics legais e, tendo em vista o 
disposto nns arts. 3 2  e 28 do Decreto (N) 1: 2  0075 de 
24.05.9:, publicado no D.O.E. de 27.05.9., 

Considerando o art. 5 2 , 'h combinado can DS arts. 

6 2  e incisos, 28, II, n; 15, 'o", do Decreto aludido, 

RESOLVE: 
Art. 1 2  - Nomear 2cmissãc para apurar ,aossiveis 

irregularidades na Penitenciaria local e possiveis irre 
guiai-idades processuais nas exeeuçoes das penas, na foi-
os do art. 68 da Lei de Exectiçnes enais. 

Art. 2 2  - A Comissao terá como integrantes o Dr. 
VALCIR MARVULLE, que sere o Presidente, e :Amo membros 
Lra rwerE SILVA PK1TLW, o Dr. JOSÉ MARIA TAVARES, Dr. 
JORGE LUIS CANEZIN, Er. CÉLDD PIMENTA FREIRE JÚNIOR e 
Er. EDER GERALDO ABREU, todos Prunoteres de justiça. 

De-se eiencia, registre-se publique-se e cumnra - 
ee. 

Macapa-AP, 15 de junhc de 1992. 

mittno rumBik DE ALMEIDA FIM).-  
Procurador Geral de Justiça 

MUNICIPALIDADES  

Câmara de 
Vereadores de 
Macapá 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE MACAPÁ 

Nós, representantes do povo do Município de Macapá, investidos de 
poderes outorgados pela Constituição da República Federativa do 
Brasil e legitimados pela vontade popular, afirmando o propósito 
de promover o progresso econômico e cultural, estabelecer as 
bases de uma democracia participativa e igualitária, proteger e 
estimular a prática da cidadania, sob o fundamento dos ideais de 
liberdade e justiça social, em consonância com a construção do 
estado de direito e de uma cidade solidária e humana, 
PROMULGAMOS, sob a proteção de DEUS, a seguinte LEI ORGÂNICA DO 
MUNICÍPIO DE MACAPÁ. 

TITULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art.1° . - O Municipio de Macapá, parte integrante da República 
Federativa do Brasil e do Estado do Amapá, exercendo a 
competência e a autonomia política, legislativa, administrativa e 
financeira, organiza-se e rege-se por esta Lei Orgânica, e demais 
leis que adotar, observados os princípios constitucionais da 
República e do Estado, tendo como fundamentos: 

I - a autonomia municipal; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Art.2° . - O Município de Macapá tem como objetivo fundamental, a 
construção do bem-estar do cidadão que nele vive, para que possa 
consolidar uma sociedade livre, justa e solidária, erradicar a 
pobreza e a marginalização e superar as desigualdades sociais e 
regionais, promover o bem de todos, sem preconceitos e 
discriminações. 

Art.3° . - O Município, respeitados os princípios fixados no Art. 
4° .da Constituição da República, manterá relações internacionais, 
através de convénios e outras formas de cooperação. 

Art.4° . - O Município, como entidade autônoma e básica da 

Federação, desenvolverá uma administração norteada por: 

I - transparência de seus atos e ações; 

I/ - moralidade; 
III - respeito mútuo entre os Poderes; 

IV - participação popular nas decisões; 

V - descentralização administrativa; 

TITULO II 
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

CAPITULO I 
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

Art.5° . - O Município de Macapá assegurará, no seu território, e 
nos limites de sua competência, os direitos e garantias 
fundamentais que as Constituições da República e do Estado 
conferem aos brasileiros e aos estrangeiros. 

Art.6° . - Nenhuma pessoa será discriminada, ou de qualquer forma 
prejudicada, pelo fato de litigar com órgãos ou entidade 
municipal, no âmbito administrativo ou judicial. 

Art.7° . - No Município de Macapá, por suas leis, agentes e 
órgãos, não haverá discriminação, em razão do local de 
nascimento, idade, raça, etnia, sexo, estado civil, trabalho, 
religião, Awientaçâo,sexaal, convicções políticas ou filosóficas, 
por deficiência de qualquer tipo, por ter cumprido pena ou por 
qualquer particularidade ou condição. 

Art.e. - Ninguém poderá ser penalizado, especialmente com a 

perda do cargo, função ou emprego, quando se recusar a trabalhar 
em ambiente que ofereça iminente risco de vida, caracterizado 
pela respectiva representação sindical, não se aplicando o aqui 
disposto aos casos em que esse risco seja inerente à atividade 
exercida, salvo se não for dado a devida proteção. 

Art.90 . - É assegurado no município, o direito à educação, à 
saúde, ao trabalho, ao lazer, à segurança, à previdência social, 
à proteção à maternidade e à infância, ao transporte urbano 
condigno e acessível aos munícipes de baixo poder econômico, à 
habitação e ao meio ambiente equilibrado. 

Parágrafo único: Na impossibilidade comprovada de exercer 
imediata e eficazmente a garantia descrita no caput deste 
artigo, o poder municipal tem o dever de estabelecer 
programas e organizar planos para a erradicação da pobreza 
absoluta, hipótese em.que a exigibilidade do direito à 
existência digna se circunscreve à execução tempestiva das 
etapas prevista nos aludidos planos e programas. 

Art.10 - Todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em 
locais abertos ao público, independentemente de autorização, 
desde que não frustrem mura reunião anteriormente convocada para 
o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso & autoridade 
competente, que, no Município, é o Prefeito ou aquele a quem for 
delegada a competência de o representar. 

Art.11 - É dever do agente público, no exercício de suas 
atribuições e independente da função que exerça, respeitar os 
direitos individuais e coletivos previstos nas Constituições da 
República, do Estado, e nesta Lei Organica. 

Parágrafo único: Será penalizado com a perda do cargo ou 

função de confiança, o agente público municipal que 
infringir o disposto no caput deste artigo, comprovado 
através de comissão de sindicáncia. 

Art.12 - É direito de qualquer cidadão ou entidade legalmente 
constituída denunciar às autoridades competentes a prática, por 
órgão ou entidade pública ou delegatória de serviço público, de 
atos lesivos aos direitos dos usuários, incumbindo ao Poder 
Público apurar sua veracidade e aplicar as sanções cabíveis, sob 

pena de responsabilidade. 

Art.13 - É assegurada a participação dos servidores nos 
colegiados dos órgãos públicos municipais, através de 
representante credenciado, .em que seus interesses sejam objeto 
de discussão e deliberação. 

Art.14 - É dever do cidadão zelar pelos bens públicos, cabendo-
lhe o direito de imediata denúncia nos casos de vandalismo. 

CAPÍTULO II 
DA SOBERANIA POPULAR 

Art.15 - A Soberania do povo macapaense será exercida através da 
eleição de seus agentes políticos, pelo voto direto e secreto, e, 

nos termos da lei, mediante: 

I - plebiscito; 

II - referendo; 

III - iniciativa popular de projetos de lei, de interesse 
específico do Município, do Distrito, da Cidade ou de 
bairros, assegurada através da manifestação de, pelo menos, 
cinco por cento do eleitorado; 

TV - participação popular nos órgãos colegiados; 

V - participação através das associações e outras entidades 
representativas da sociedade civil no planejamento 

municipal. 

VI - ação fiscalizadora sobre a administração pública; 

5 1° .: Através do plebiscito, o eleitorado manifestar-se-á, 
especificamente, sobre fato, decisão politica, programa ou 
obra pública; 

â 20 .: Pelo referendo, o eleitorado manifestar-se-á sobre 
emenda a Lei Orgânica, lei, projetos de emenda à Lei 
Orgânica e de lei, no todo ou em parte; 

§ 30 .: Podem requerer Plebiscito ou referendo: 

I - cinco por cento do eleitorado municipal; 

II - o Prefeito Municipal; 

III - um terço dos membros da Câmara. 

40 .: A realização do plebiscito ou referendo depende de 
autorização da Cámara Municipal, aprovado por, pelo menos, a 
maioria absoluta dos seus membros. 

à 5° .: A decisão do eleitorado, através do plebiscito ou 
referendo,considerar -se-á tomada, quando obtiver a maioria 
doe votos, desde que tenha votado, pelo menos. mais da 
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netade dos eleitores, e, tratando-se de emenda a Lei 
Orgànica, a maioria absoluta dos votos, não computados os em 
branco e os nulos. 

§ 6° .: É permitido circunscrever plebisCito à área ou 
população diretamente interessada na decisão a ser tomada, o 
que deve constar do ato de convocação, cabendo recurso à 
instância judiciária competente, se alguma pessoa, fica ou 
jurídica, considerar-se exclui da da decisão que possa lhe 
trazer conseqüência, nu forma da lei. 

§ 7° .: Convocado o plebiscito e autorizado o referendo, 
caberá à Câmara Municipal, manter,. no prazo de quinze dias, 
entendimentos com a Justiça Eleitoral 'para viabilizar 
processo de votação. 

A ação fiscalizadora sobre a administração pública • 
dar-se-á através do exame e apreciaçào,por parte do 
contribuinte, das contas anuais da Prefaitara e da Câmara 
Municipal, na forma prevista nas Constituieõca da República 
e do Estado, e nesta Lei Orgânica. 

TÍTULO III 
DA ORG7INIZAÇA0 DO MUNicfPIO 

CAPÍTULO I 
DISPOSIOES GERAIS, 

Art.16 - O Município de Macapá é pessoa jureuica de ireito 
público interno e entidade polialco-adminiatrativa, integrante da 
organização nacional e do territdvio do Estado do Amapá, com 
autonomia política, administrativa e financeira, nos termos da 
Constituição da República, da Çonstituição, do Estado e desta Lei 
Orgânica.' 

Art.17 - A craanização do Município observará os seguintes 
princípios e dirctrizes: 

I - a prática democrática; 	• 

II - a•eoberania.e a participação popular; 

lir —•a transparência e o- controle popular na ação do 
governo; 

IV - o respeito à autonomia e à independência dn aivaçáo das 
associações e movimentos sociais; 

V a a programação e o planejamento sistemáticos; 

VI - o exercício pleno da autonomia municipal; 

Vli - a articulação e cooperação crimas•demaia entidades dá 
Federação. 

Art.18 - Os licites do Município de Macapá só poderão ser 
alterados na forma da Constituição do .  Estado e nesta Lei 
Orgànica, preservando a continuidade e a unidade histórico ,  
cultural do ambiente urbano e rural, dependendo de consulta 
prévia às populações diretaMenta interessadas, mediante 
plebiscite. 

Art.19 a A sede do Municiric é Macapá, e tem a categoria de 
cidade. 

Art.20 - São símbolos do Município de Macapá, a bandeira, o 
brasão:: e o hino, representativos da cultura e da história de seu 
povo. 

Art.21 - Fica instituído o dia quatro de fevereiro, dia da 
instalação da Vila de São doad de Macapá, como data magna do 
Manicipío. 

CAPITULO II 
DA DIViaÃO ADMINISTRATIVA 

Art.22 - A criação, incorporação, !fusão ou desmembramento de 
distritos areservará a continuidade e a unidade histórica-
cultural da região e far-se-á por lei nunicipal, obedecidos os 
requisitos em lei complementar e dependerá de consulta prévia, 
mediante plebiscito à6 populações diretamente interessadas. 

Art.23 - A instalação de Distrito far-se-á perante o luia do 
Direito da vara competente da Comarca, na seda dc Distrito. 

CAPÍTULO III 
DA ADMINISTRAÇÃo MUNICIPAL 

Art.24 - A administração Pública municipal compreende: 

• - administração direta integrada pele Gabinete dó 
Prefeito, Secretarias, Agências Distritais e demais drgãop 
auxiliares, previstos em lei; 

II - administração indireta, integrada pelas autarquias, 
t'unciaçõe, empr” ,ras públicas e sociedades de - econcmia mista, 
e outras entidades dotadas de personalidade jurídica; 

Parágrafo único: Os órgãos da administração direta a as 
entidades da administração indireta, serão criados por lei 
especa, ficando estas últimas vinculadas às Secretarias 
ou órgãos equipara:los, em cuja área de competência estiver 
erercadrada sua prineipal atividade. 

Art.25 - A administração pública, direta e indireta, obedecerá 
aos principias e diretrizes da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e transtarência. 

Parágrafo único: Cabe ao. município promover a modernização 
da administração pública, buscando assimilar as inovações 
tecnológicas, coa adequado recrutamento e desenvolvimento 
dos recursos humanos necessários. 

Aaa.26 a Para a organização da administração pública, direta e 
endireta, é obrigatória o cumorimento das seguintes normas,. além 
do disposto nos artigos 37 e 39 da Constituição da República, .e 
artigo 42 da Constituição do Estado: 

I - nas entidades da administração indireta, as órgãos de 
direção serãc compostos por um colegiada, com participação 
de, no mínimo, um diretor eleito entre os servidores, na 
formo da lei. 

II - os órgãos dg administração direta, indireta e 
tundacional ficam obrigadon a.conatituir, nos termas da lei, 
comissões intarnas visando a prevenção de acidentes e, 

quando assim o exigirem Suas atividades, o controle 
ambiental,. para assegurar a proteção da vida, do meio 
ambiente c as adeocadas condições de trabalho de seus 
servidores; 

III - a investidura em cargo ou emprego público depende de 
aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas 
e títulos, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão .  
declarada em lei de livre nomeação e exoneração; 

1 ° .: Fm caso de nmergõncia e necessidade real, a Câmara 
MUnicipal pode autorizar 'o prefeito a. contratar 
trabálhadores, por prazo determinado, desde que o pedido de  

autorização venha discriminando as funções e quantidades 
necessárias. 

§ 20 .: As despesas com pessoal, 	nelas incluídas as 
decorrentes da aplicação deste artigo, subordinar-se- ão aos 

prçvlstps,nO.artigp 38^  do_htg das Disposições 
Constitucionais Transitórias de Constituição da República. 

Art.27 - A publicação das leis e atas municipais será feita no. 
Diário Oficial do Município' e, na impossibilidade, no órgão 
oficial do Estado. 

"Parágrafo único: A divulgação das atividades, programas, 
obras, serviços e campanhas da administração públicadireta, 
indireta, fundacional ou órgão controlado pelo Poder Público 
Municipal, independente da fonte financiadora, deverá ter 
caráter educativa, informativo ou de orientação social, dela 
não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que 
caracterizem propaganda partidária, promoção pessoal, de 
autoridades ou servidores públicos. 

Art.28 - A Criação, transfOrração, fusão, cisão, incorporação, 
privatização ou extinção das sociedades de economia mista, das 
empresas públicas, e, no que couber, das autarquias e fundações, 
bem como a alienação das açóes- das empresas nas quais o Município 
tenha participação dependa de prévia aprovação, por maioria 
absoluta, da Câmara Municipal. 

Parágrafo único: Depende de autorização legislativa, em cada 
caso, a criação de subsidiárias das entidades mencionadas 
neste artigo, assim como a participação de qualquer delas em 
empresas privadas. 

Art.29 - A execuçac das ações do Municipic poderá ser 
descentralizada para: 

- outros entes públicos ou entidades a eles vinculados, 
mediante convênio; 

II - órgaes subordinados da própria administração municipal, 
distinguindo-se (Jnivel de direção do nível de execução; 

III - entidades criadas mediante autorização legislativa e 
vinculada à administração pública municipal; 

IV - empresas privadas, mediante concessão ou permissão. 

10 .: Cabe mia órgãos de direção oestabelecimento dos 

princípios, critérios e normas que Serão observados pelos 
órgãos é entidades públicas ou privadas- incumbidos da 
execução. 

§ 20 .: O Município responsabilizará administrativamente os 
órgãos de direção, pelo descunprimento :doa princípios, 
critérios e normas gerais referidos no paaágrafo 1 0 . deste 
artigo, comprovada a omissão dos ,  deveres próprios da 
autctutela e da tutela administrativa. 

CAPITULO IV 
DAS COMPETÊNCIAS DO MUNICÍPIO 

Art.30 - Observadas as limitações das Constituições da República 
e dó Estado, o Município, nteexareicio de sua autonomia, editará 
leis, expedirá decretos,. praticará atos e adotará medidas 
pertinentes aos seus interesses, às necessidades de sua 
administração e ao bem estar de Seu povo, competindo-lhe, 
especialmente: 

- legislar sobre assuntcs.de interesse local; 

II - suplementar a legislação federal e estadual, no que 
couber; 

Parágrafo único: São ainda da competência do Município: 

- Desenvolvimento Económico:  

a) estabelecer diretrizes para o. desenvolvimento económico 
do Município, buscando a superarias desigualdades locais e 
sociais e a preservação do meio ambiente; 

b) famentar a produção agroapecuaria; 

c) promover e incentivar o turismo, como fato- de 
desenvolvimento social e económico; 

d) incentivar o cooperativismo e associativismo. 

71 - Tributação e Finançaa Palpas: 

a) instituir a arrecadar os tributos do sua 
coapetência,fixar e cobrar preços, bem como aplicar suas 
rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e 
publicar balancetes nos prazos fixados em lei; 

b) elaborar e aprovate o Plano Plurianual, as Diretrizes 
Orçamentárias e os Orçamentos Anuais, observadas as normas 
complementares federais. 

III - Administração 'Municipal:  

a) organizar 0:  quadro e instituir o regime, jurídico único e 
planos de carreira de servidores da administração direta e 
.indireta do Município; 

b) organizar e prestar os serviços públicos de interesse 
local; 

o) dispor sobre concessão e' permissão de serviços públicos 
locais; 

d) estabelecer encargos administrativos necessários aos seus 
serviços; 

e) dispor sobre a criação, incorporação, ausão, organização, 
desmembramento e a extinção de distritos, sehpre com a 
observância da legislação estadual e desta Lei Orgânica; 

f) conservar e gerir o *patrimônio público; 

g) dispor sobre a administração, aquisição, utilização e 
alienação doa bons municipais, na forma da lei; 

h) desapropriar bens por necessidade; utilidade pública ou 
interesse social; 

i) firmar 'convênios com entidades públicas ou particulares e 
consórcios com outros Municípios; 

j) contratar obras e serviços de acordo Com o procedimento 
licitatório estabelecido eia lei; 

1). constituir a Guarda Municipal destinada 4 proteção de 
seus bens, serviços e instalações; 

n) dispor sobre serviço funerário e de cemitérios, 
encarregando-se da administração daqueles que forem públicos 
e de fiscalizar os explorados pelasentidades privadas; 
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de acordo com os princípios constitucionais e incentivar o 

lazer, como forma de promoção social; 

c) fomentar a prática do escotismo. 

X - Saúde e Assistência Social:  

a) cuidar da saúde e prestar assistência social; 

b) integrar o Sistema único de Saúde, implementando, no 
âmbito do Município, as ações e serviços sob sua 
responsabilidade, ceia a cooperação técnica e financeira do 
Estado e da União; 

c) coordenar e executar os programas de assistência social, 
observadas as normas federais e estaduais. 

XI - Saneamento:  

a) formular e implementar a política municipal de 
saneamento, bem como controlar, fiscalizar e avaliar o seu 
cumprimento, observadas, em especial,as diretrizes do 
desenvolvimento urbano; 

b) planejar, executar, operar e manter os serviços de 

drenagem pluvial, com a cooperação técnica e financeira do 
Estado e da União; 

c) estabelecer áreas de preservação das águas utilizáveis 
para o abastecimento da população; 

d) implantar sistemas de alerta e defesa civil para garantir 
a segurança e a saúde pública quando de eventos hidrolõgicos 
indesejáveis, e outros eventos da natureza; 

e) fiscalizar o uso das águas destinadas ao abastecimento 
público e industrial e de irrigação, assim como promover o 
combate às inundações; 

f) promover a limpeza das vias e logradouros públicos, bem 
como a remoção dos detritos, disciplinando o destino do lixo 
domiciliar e de outros resíduos de qualquer natureza. 

XII - Nabitação:  

a) elaborar e implementar a política municipal de 
habitação,de acordo com as diretrizes do desenvolvimento 
urbano; 

b) promover programas de construção de moradias, a 
regularização de posse de imóveis e a melhoria das condições 
habitacionais para a população de baixa renda. 

XIII - Transporte e Vias  Públicas: 

a) planejar, gerenciar e fiscalizar o transporte coletivo e 
o trânsito, bem como dotá-los da infraestrutura necessária 
ao seu funcionamento, respeitadas as diretrizes da 
legislação federal e de desenvolvimento urbano; 

b) operar e controlar o trânsito e o transporte coletivo 
dentro dos limites municipais; 

c) explorar os serviços de transporte coletivo de 
passageiros por ônibus e de táxis diretamente ou mediante 
concessão ou permissãodefinindo percurso, localização, 
frequência e tarifas; 

d) prestar, direta ou indiretamente, o serviço de transporte 
escolar na zona rural;. 
e) organizar e gerenciar, guando for o caso, o transporte 
coletivo local de passageiros por hidrovia ou via férrea: 

f) estabelecer e implantar politica de educação pura a 
segurança do trânsito, em comum com a União e o Estado; 

g) organizar e gerenciar fundos de vendas de passes e vale-
transporte; 

h) administrar terminais rodoviários de passageiros e 
cargas; 

i) administrar fundos de melhoria de transportes coletivos 
provenientes de receitas de publicidade no sistema de 
aluguéis de lojas nos terminais, receitas diversas, taxas de 
serviço de embarque rodoviário e outras taxas que venham a 
ser 	estabelecidas por lei; 

j) planejar o sistema viário e a localização dos polos 
geradores de tráfego e transporte, disciplinando e 
fiscalizando seu uso; 

1) planejar a abertura, pavimentação e manutenção de vias 
urbanas e estradas vicinais; 

m) disciplinar os serviços de carga e descarga e fixar a 
tenelagem máxima.permitida a veículos que circulem em vias 
públicas municipais; 

n) sinalizar as vias urbanas e as estradas municipais, bem 
como disciplinar e fiscalizar a sua utilização. 

Art.31 - O Município imporá penalidades por infrações a suas 
leis e regulamentos. 

S 1o .: No exercício do poder de polícia administrativa, nos 
termos da lei, o Município fará cessar as atividades que 
violem normas de saúde, sossego, higiene, segurança, 
funcionalidade, estética, moralidade e outras de interesse 
da coletividade. 

2° .: O Município aplicará sanções por dano ao meio 
ambiente, ao consumidor, a bens e direitos da vaio; 
histórico, turístico e paisagístico, resultante de 
inobservância de norma ou padrão municipal estabelecido. 

CAPÍTULO V 
nos SERVIDORES MUNICTPAss 

Art.32 - É função do Município prestar um serviço putftlico 
eficiente, com servidores condignamente remunerados e 
profissionalmente valorizados. 

Art.33 - Nenhum servidor público municipal poderá ser acionista 
majoritário, gerente, dirigente ou membro de conselho ou qualquer 
outro órgão colegiado de empresa fornecedora ou prestadora de 
serviços que mantenha qualquer modalidade de contrato com o 
Município, sob pena de demissão a bem do serviço público. 

Art.34 - O servidor público municipal é responsável civil, 
criminal e administrativamente pelos atos ou omissões que 
praticar no exercício de seu cargo ou função, ou a pretexto de 
exercê-lo. 

3,rt.35 - A administração pública municipal, na elaboração de sua 
política de recursos humanos, atenderá ao princípio da 
valorização do servidor público, investindo na sua capacitação, 
no seu aprimoramento e atualização profissional, preparando para 
um melhor desempenho e evolução funcional. 

DIÁRIO OFICIAL 

- 	• 
n) dispor sobre registro, vacinação, captura, guarda 'e 
destino de animais apreendidos; 
o) fixar os feriados municipais e datas comemorativas, de 
acordo com as tradições locais: 

IV - Atividades Urbanas:  

a) fixar condições e horários para o funcionamento de 
estabelecimentos industriais, comerciais, de prestação de 
serviços e similares, observadas as normas federais e 
estaduais pertinentes; 

b) dispor sobre espetáculos e diversões públicas; 

c) disciplinar a comercialização de bens e serviços; 

d) regulamentar, autorizar e fiscalizar à afixação de 
cartazes e anúncios, bem como a utilização de quaisquer 
outros meios de publicidade e propaganda; 

e) disciplinar a utilização de vias e logradouros públicos; 

f) disciplinar o comércio ambulante; 

TS dispor sebresa,prevenção de incêndio; 

a) interditar edificações em ruirias ou em condições de 
insalubridade e fazer demolir construções que ameacem a 
segurança coletiva; 

i) regulamentar a apreensão de semoventes, de mercadorias e 
móveis, e as condições de venda, quando apreendidos no caso 
de transgressão de leis e demais atos municipais. 

✓ - Ordenamento do território Municipal:  

a) promover, no que couber, adequado ordenamento 
territorial, mediante planejamento e controle do uso, do 
parcelamento e da ocupação do solo; 

b) elaborar o Plano Diretor, respeitadas as diretrizes 
federais, estaduais e regionais e os procedimentos para 
sua elaboração, aprovação, revisão e revogação; 

c) estabelecer normas de parcelamento do solo urbano, de 
edificação, de uso e ocupação do solo, bem como limitações 
administrativas convenientes à ordenação de seu território e 
à preservação do meio ambiente; 

d) delimitar a área urbana e de expansão urbana. 

VI - Património HistóricosCultural: 

a) proteger os documentos, as obras e outros bens de valor 
histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens 
naturais e notáveis e os sítios arqueológicos, em comum com 
a União e o Estado; 

b) impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de 
obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico 
e cultural, em comum com a União e o Estado; 

VII - Meio Ambiente: 

a) proteger o meio ambiente, inclusive o do trabalho e 
combater a poluição e qualquer de suas formas, em comum com 
a União e o Estado; 

b) preservar as florestas, a fauna, a flora e os demais 
recursos naturais, em comum com a União e o Estado; 

c) definir áreas a serem protegidas ou conservadas; 

d) estabelecer, controlar, fiscalizar e manter a população 
informada sobre padrões de qualidade ambiental: 

e) formular e implementar a política do meio ambiente, 
observadas as normas federais e estaduais sobre a matéria; 

f) exigir, para instalação de obra ou atividade, pública ou 
privada, potencialmente causadora de significativa 
degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto 
ambiental, a que se dará publicidade, garantidas audiências 
públicas na forma da lei; 

g) promover a educação ambiental em todos os níveis e 
modalidade de ensino e conscientizacão pública para a 
preservação do seio ambiente; 

h) promover medidas judiciais, administrativas e de 
responsabilização aos causadores da poluição ou da 
degradação ambiental: 

i) estimular e promover o reflorestamento com espécies 
nativas em áreas degradadas, a recuperação da vegetação em 
áreas urbanas e das matas, em especial as ciliares e as 
várzeas; e proteger os mangues e as encostas; 

j) controlar e fiscalizar a produção, estocagem e a 
comercialização de substàncias poluentes e a utilização de 
técnicas, métodos e instalações que comportem risco efetivo 
ou potencial para a qualidade de vida e ao meio ambiente 
natural e do trabalho; 

1) disciplinar o transporte nas vias públicas, a carga, 
descarga, armazenamento de materiais tóxicos, inflamáveis, 
radioativos, corrosivos e outros que possam constituir fonte 
de risco de vida à população bem como disciplinar local de 
estacionamento ou pernoite destes veículos; 

m) registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de 
direitos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e 

minerais em seu território: 

n) estimular o melhor aproveitamento do solo através de 
defesas contra a erosão, a voçoroca, queimadas, 
desmatamentos e outras formas de esgotamento da sua 
fertilidade; 

VIII - Abastecimento:  

a) organizar o abastecimento alimentar prestando, entre 
outros, os serviços de feiras e mercados e os de matadouros: 

b) controlar, concorrentemente com o Estado, a qualidade dos 
alimentos produzidos e distribuídos no seu território. 

IX - Educacão. Cultura pesporto:  

a) manter os programas de ensino fundamental para crianças e 
adultos, educaçãO 	infantil, inclusive o da creche, com 
cooperação técnica e financeira da União e do Estado; 

b) organizar, em colaboração com o Estado e a União, seus 
sistemas de ensino; 

c) promover os meios de acesso à cultura, à educação e à 
ciência; 

d) fomentar as práticas desportivas formais e não- formais, 
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Art.36 - Fica assegurado ao servidor público municipal: 

- gretifieeção de interiorizeção pelo exercício de cargo 
ou função em unidade de trabalho na área rural de MeuSicipio, 
na forma de lei; 

eI - percepção de 1% 1.1n por Cento) „de adicional por tempo 
de serviço, por ano de serviço público efetivo, incidente 
Sobre o Vencimento ou provento. 

III - cingüente eor cento a mais de sue remuneração mensal, 
por ocasião do gozo de férias; 

IV - mudança de função, quando gestante, nos cases em que 
~Er recomendação nediee, sem prejuízo de vencimentos e 
demais Vantagene do cargo eu função; 

V - direito de roeoçáo 110:i termos do art.53 de Constituição 
do Estado; 

vI - revieão geral, ia remuneraeão, na mesma data, sem 
distinção de índices, .entre servidores do Poder Executivo e 
do Poder • LegitIetiv0. 

VII - licença de 3 (teás) eeses, epee ceada 	geeniá 
ininterrupto de exercício, a titulo de ,. do por 
assiduidade, cem remuneração do cargo efetive. 

1° .: Havendo interrupe-e, isee moLivo de faltas, superior e 
quinze dias, consecutivas ou nãc, por punição ou por licença 
sem vencieentos, a contagem será reiniciada após o reeorno 
do servidor: 

2° .: Os periodos de licença-prêmio e es férias já 
adeW.ridas c não gozadas pelo eervider que vier a falecer 
serão convertidas em pecúnia, en favor de seus beneficiários 
da pensão. 

Art.37 - São estáveis, areis dois anos de efelevo exercício, os 
servideres nomeados em Virtude de concurso páblice o aprovados no 
estagie peei:etário. 

Ar1.38 - O regime jurídico dos servidores públicos do Município, 
aí incluedas as autarquias c as 'fundações municipais, é o 

estatutário. 

Art.39 - A lei estabelecerá oe Peanos de Cargos e Carreiras do 
servidór público municipal, de forma a'assegurar aos servidores 
remuneraçeo compatível com o mercado de trabalho, opoetunidede de 
promoção e acesso a cargo de escalão superior, de crescimento 
profissional, através de prograMas de foreação da mão-de-obra 
uperfeiçoamento e reciclagem. 

Art.40 - É permitida a zeansferencia de servidor entre os 
Quadres dos Poderes Legislativo e Rxecutivc, bom como das 
eutarquias e fundações do Município, desde que haja o interesse 
mdtuo dos Poderes e a anuência do servidor. 

Art.41 - É' direito de Servidor público municipal, o disposto no. 
art .39 da. Constituição da República e e ares . s 2 a ee da 
Constituição do Estado, no que couber. 

Arte 42 - Os cargos públicos são aqueles. eriadou °ter lei, com 
denoninaçãe própria e vencimentos pagos peies cofres ptielicos, 
para provieeneo em caráter eletivo ou' em comissão. 

Art.43 - Os cargos em comissão e as funções de confiança serão 
exercidos, preferencialmeete, por servidores ocupantes de cargos 
de carreira técnico eu profissional,' nos cusoe e cendiçõeS 
previstos em lei. 

Art.44 - Lei fixaed o limite máximo e R relação de valores entre 
a raior e a menor' remuneração doe servidcres públicos municipais, 
observado como limite máximo o valor nercebido como remunerução 
em espécie; a qualquer titulo, pele Prefeito. 

Art.45 - Ao servidor público municipal em exercicic de mandato 
eletivo, arlicam-se as seguintes dispoeiçoes: 

I - tratando-se de mandato eletivo federal e estadual, 
ficará afastado de seu cargo, eeprego ou função: 

II - investido no Mandato de Prefeito, será afastado dá 
cargo, emprego ou função; 

III - investido no mandato de Veroadcr, havendo 
compatibilidade de horários, perceberá as vantagens de seu 
cargo, emprego ou função, Sem prejuízo da remuneração de 
cargo eletivo e, não havendo cempatibilieade, será aplicada 
a norma de inciso anterior: 

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o 
exercício de mandato eletivo, seu ZOMDO de serviço será 
contado para toes os efeitos legais, exceto para promoção 
rol merecimento; 

V - para efeito de percepção Pe, outras vantagens legalmente 
aduiridae, o tempo de exercício de mandato será dentado 
ecemo se em ~releio da cargo estivesse; 

Ar1,46 - O servidor sere aposentado: 

I - por invalidez perManente, senda os peoventes integrais, 
quando decorrentes_ de acidentes em serviço, moléstia 
profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, 
especificadas em lei, e proporcionais nos demais casos; 

II - compulsoriamenCe, ilbs setenta anos de idade,. com, 
proventoe proporcionais ao tempo de serviço; 

rII - voluntariamente: 

a). aos trinta e cinco anos de serviço, se homem, e acs 
trinta, se mulher, com provenLos inLegrais; 

be aos vinte e cinco anos de efetivo exercício em função de 
magistério, se professora, e aos trinta, se professor, cem 
proventos integrais; 

c) aos trinta anás de serviço, Se homem, e aos vinte e 
cinco, se mulher, com proventos proporcionais a esse tempo; 

d) aos sessenta e cinca anos de idade, se homem, c aos 
sessenta; se mulher, com proventos proporcionais ao tetro de 
serviço; 

e) aos vinte' e cinco anos de serviço em atividades 
consideradas penosas ou perigosas, catalogadas no Ministério 
do Trabalho, com proventos integrais. 

1&rt.47 e O servidor que conter tempo de serviço para 
aposentadoria com provento integral, será aposentado com provento 
coereepondente ao vencimento dá classe imediatamente superior ou 
cem provento acrescido em vinte por cento, quando ocupante da 
última classe da respectiva carreira. 

Art.48 - Para efeito de aposentadoria será computado c tempo de: 

I - serviço público federal, estadual e municipal, prestado 
na administração direta, em autarquias, empresas públicas ou 
sociedade de economia mista: 

II - serviço ativo nas forças armadas; 

III - serviços em atividade privada, desde que conrcvado 
pela Previdência Social; 

IV - licença prêmio e férias não gozadas, em dobro. 

Parágrafo único: É vedada a contagem cumulativa de tempo de 

serviço prestado concomizantemente em cargos, empregos ou 
funções da adminietração direta, indireta, 'én qualquer 
esfera de governo, bem como em atividade privada. 

Art.49 - Ao servidor investido em função de direção, chefia ou 
aesessoramento é devida uma gratificação pelo seu exercício. 

Parágrafo único: A gratificação prevista neste artigo 
incorpora-se à remuneração do servidor e ineegra os 
proventos da aposentadoria, na proporção de 1/5 (um quinto) 
por ano de exercício na funcsào de direção, chefia ou 
assessoramento, até o limite de 5/5 [cinco quintos). 

Art.50 - Por morte do servidor, os dependentes fazem jus a uma 
pensão Mensal de valor correepondente aeo da respectiva 
remuneração ou proventos, a partir da data do dbito, na forma da 

Os. proventos, da aposentadoria serão revistos, na mesma 
proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração 
doe servidores um atividade, sendo taebém, estendidos aos inativos 
quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos 
servidores em atividade, inclusive quando decerrentes da 
transformação eu reclassificação do cargo Ou função em que se deu 
a aeoeeneadoria, conforme dispõem o parágrafo 4o. do art.40 da 
Constituição da Repdhlica. 

Art.52 - As gratificações decorrentes da natureza ou local de 
trabalho, será() referentes a: insalubridade, penosidede, 
pericúlosidede e interiorização, sendo caeculedes sobre o 
Vencimento básico de servidor. 

§ lu .: As gretificações de insalubridade, periculosidade e 
penosidade serão concedidas na forma da. legislação federal 
sobre.  Medicina e Seeurança do Trabalho. 

§ 2u .: O adicional de ineeriorização será objeto de •ni 
municipal. 

CAPITULO VI 
DO PAT1tIMo5NIO 

sNÇÃo. I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art.53 - O patrimônio páblice municipal compreende o conjunto de 
bens, direitos e derieaçoes avaiiáveis em moeda corrente que 
coepõe a administração pública. 

SEÇÃO 11 
DOS BENS E DOS DIREITOS PATRIMONIAIS 

1rt.54 - Constituem bens e direitos patrimoniais -do Município Os 
seus bens móveis e imóveis, os rendimentos provenientes do 
exercício das alivieadee_ de sua eoneeténcia e o da exploração dos 
seus serviços, bem como .sua divida ativa regularmente inscrita. 

Art.55 - Compete ao Poder Público Eeecutied a adminietreção dos 
bens eunielpais, respeitada a competencia da Cãeera 'Municipal 
eeaneo àqueles utilizados nos seus serviços. 

Art.56 - A aquisição de bens ieóveis, por compra ou permuta, 
depende de previa avaliação e - de autorização legislativa. 

Art.57 - A afetação e a desafetação de bens- municipais dependerão 
de lei. 

SUB-SEÇÃO 
DA PERMISSÃO, DA CESSÃO E DA CONCESSÃO DE BENS 

Art.5R - O uso de bens imóveis municipais, por terceiros, poderá 
ser .feito mediante permissão, cessão eu concessão, ebservado c 
interesse público. 

§ 1° .: A permissão de uso será dada a titulo precário, 
medianee remuneração, conforme dispuser lei municipal. 

§ 20 .: A cessão de Iseo será feita a ponsoa juridica de 
direito público, cujo fim principal seja o de relevante 
interesse social, observados os demais' requisitos da lei. 

§ 3 0 .: A concessão de uso, Mediante remuneração e imposição 
de encargos, terá por objeto apenas terrenos, pura fine 
espec::ficos de urbanização, industrialização, edificação, 
cultivo da. terra ou outra utilização de interesse social, 
observados os demais requisitos estabelecidos em lei 
municipal, 

SUB-SEÇÃO II 
DA ALIENAÇÃO DE BENS 

Art. 59 - A alienação debens municipais farese-sá por licitação 
pública, precedida de autorização legislativa o avaliação. 

§ 10 : Quando se tratar de bem imóvel de uso dominial, a 
autorização deverá se fundamenter na autorização legislativa 
prévia. 

§ 20 .: Em se tratando de bens móveis ou semoventes, a lei 
autorizativa dispensará a lici --açào nos seguintes casos: 

e doação para fins dè interesse social: 

II - permuta 

III - venda de ações. 

§ 30 .: Será dispensada, ceia autorização legislativa, a 
licitação no caso de doação com ou sem encargos, dos bens 
móveis que se .1:exibem tornado obsoletos, lePreetáveis ou de 
recuperação anti-económico para o serviço público, a 
beneficie de pessoa jurídica de direito público ou privado, • 
cujo già principal consistir ee atividade de relevante 
interesse social.' 

§ 4° .: O Poder Executivo fica obeigado a proceder anualmente 
alevantamento dos bens petriMoniais referidos no parágrafo 
anterior, e que serão objetos de alienação ou doação. 

Art.60 - O município outorgará, preferenteeente à venda de 
terrenos do seu domínio, e concessão de direito real de uso, 
mediante prévia autorização legislativa e concorrência- 

§ 10 .: A concorrência poderá ser dispensada, por lei, quando 
o use se deetinae à concessionária de serviço público, a 
entidades assistenciais ou verificar- se relevante interesse 
público na concessão, devidamente justificado. 
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§ 20 .: A investidura de áreas urbanas remanescentes, 
inaproveitáveis como logradouros públicos ou para 
edificação, resultante de obras públicas ou modificações de 
alinhamento, dependerá de autorização legislativa, ouvidos 
os proprietários limítrofes. 

Art.61 - O órgão competente do Município será obrigado, 
independentemente do despacho de qualquer autoridade, a abrir ou 
a pedir a abertura de sindicância e a propor, se for o caso, 
abertura de inquérito administrativo contra qualquer servidor, 
sempre que forem apresentadas denúncias com veracidade comprovada 
ou constatado extravio e danos de bens municipais. 

Art.62 - Os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião. 

SM -SEÇÃO III 
DA DIVIDA ATIVA 

Art.63 - Dívida ativa é o crédito da fazenda pública municipal, 
proveniente de obrigação legal relativa a tributos e de outras 
rendas com vencimento determinado em lei, regulamento ou 
contrato. 

§ 1° .: Constitui-se Divida Ativa Tributária a proveniente de 
crédito dessa natureza, regularmente inscrita na repartição 
administrativa, conforme dispuser a lei. 

§ 2° .: Constitui-se 	Divida Ativa não tributária 	a 
proveniente de receitas ou rendas não caracterizadas como 
tributos. 

SEÇÃO III 
DA DIVIDA PÚBLICA 

Art.64 - A dívida pública do Município compreende as obrigações 
financeiras assumidas em virtude de lei, contrato, acordo, 
convênio ou tratado e classifica-se em: 

I - flutuante, a não inscrita, compreendendo os depósitos 
exigíveis e as operações de crédito por antecipação da 
receita ou contraída para resgate em prazo não superior a 
doze meses; 

II - fundada, a inscrita, contraída por prazo superior a 
doze meses,' objetivando a correção de desequilíbrios do 
setor público ou financiamento de obras a serviços públicos. 

Parágrafo único: A divida fundada desdobra-se em: 

a) consolidada, quando decorrente do apelo ao crédito 
público e representada por apólices, obrigações, cédulas ou 
títulos semelhantes, nominativos ou ao portador, de livre 
circulação e cotação em bolsas do País ou do exterior; 

b) não consolidada, se proveniente de operações de crédito, 
contratadas com pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, cujos títulos de divida são os próprios 
instrumentos de contrate ou, quando for o caso, notas 
promissórias a eles vinculadas. 

Art.65 - Todas as normas sobre crédito público, somente por lei, 
poderão ser instituídas ou derrogadas. 

Art.66 - A iniciativa de projeto de lei anistiando os 
contribuintes, ou mesmo diminuindo os valores de Divida Ativa, é 
de competência exclusiva do Poder Executivo. 

Art.67 - As operações de crédito e a concessão de garantias pelo 
Tesouro Municipal serão efetuadas pela Secretaria Municipal de 
Finanças, observadas as normas pertinentes ao endividamento 
público. 

Art.68 - A lei poderá conceder proteção e benefícios especiais, 
temporários, para a instalação de empresas no Município, quando 
seu efeito for considerado de relevante valor econômico ou 
social. 

Art.69 - O Município dispensará às microempresas e às empresas de 
pequeno porte, definidas em lei, tratamento jurídico 
diferenciado, visando incentivá-las pela simplificação ou redução 
de suas obrigações administrativas e tributárias. 

Art.70 - o município não explorará diretamente qualquer atividade 
econômica, exceto os casos de relevante interesse social e 

autorizado em lei especifica. 

CAPITULO VII 
DAS NORMAS ADMINISTRATIVAS 

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art.71 - Os órgãos subordinados a qualquer dos Poderes Municipais 
obedecerão aos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, economicidade e publicidade. 

SEÇÃO II 
DA PUBLICIDADE 

Art.72 - A publicação de leis e atos normativos será feita 
através de órgão oficial do Município, permitida a publicidade, 
por extrato, dos atos não normativos. 

Art.73 - O órgão oficial do Município, instituído por esta Lei, 
terá tiragem suficiente para distribuição nos órgãos públicos do 
Município que será fixado em local de fácil acesso e vendido em 
bancas de jornais a preço de custo. 

Parágrafo único: o órgão de que trata esta Lei poderá 
veicular notícias de caráter administrativo e informativo. 

SEÇÃO III 
DAS INFORMAÇÕES E DAS CERTIDÕES 

Art.74 - Os agentes públicos, nas esferas de suas respectivas 
atribuições, prestarão e fornecerão informações a todo aquele que 
as requerer. 

§ 10 .: As certidões serão fornecidas de acordo com a 
solicitação do requerente, sob forma resumida ou de inteiro 
teor, de assentamentos constantes de documento ou processo 
administrativo. 

§ 20.: A certidão poderá 	constituir-se de 	cópias 
reprográficas das peças indicadas pelo requerente. 

§ 3° .: O requerente, ou seu procurador, terá vista de 
documento ou processo na própria repartição em que se 
encontre. 

§ 40 .: Os processos administrativos somente poderão ser 
retirados da repartição nos casos previstos em lei, e por 
prazo não superior a quinze dias. 

§ 50 .: Será promovida a responsabilidade administrativa, 
civil e penal que couber, nos casos de inobservância das 
disposições deste artigo. 

'CAPITULO V/II 
DAS OBRAS; SERVIÇOS E LICITAÇÕES 

Art.75 - Nenhuma obra pública, sob pena de invalidação de 
contrato, será realizada sem: 

I - o respectivo projeto arquitetônico ou construtivo e Os 
projetos complementares necessários à correta interpretação 
e execução da obra; 

II - o orçamento de seu custo; 

III - a indicação dos recursos orçamentários e financeiros 
para atendimento das respectivas despesas; 

IV - a viabilidade do empreendimento, sua conveniência e 
oportunidade para o interesse público; 

V - os prazos para o seu início e término; 

VI - a indicação do plano, o programa ou outro instrumento 
em que esteja prevista; 

VII - a observância ao Plano Diretor e demais instrumentos 
legais pertinentes; 

Art.76 - O Município investirá prioritariamente em: 

I - obras essenciais de escoamento de água pluvial, 
iluminação pública, abertura e pavimentação de vias, 
contenção ribeirinha, implantação de estruturas destinadas 
ao atendimento de saúde e educação. 

II - manutenção do patrimônio urbano, garantindo a 
conservação de vias, sinalização semafórica, iluminação, 
imóveis e prédios públicos. 

Parágrafo único: Na aplicação dos investimentos para 
manutenção de edifícios públicos, haverá prioridade para os 
destinados ao atendimento educacional e de saúde. 

Art.77 - Os serviços públicos municipais serão prestados pelo 
Poder Público, diretamente ou sob regime de concessão ou 
permissão, nos termos desta lei. 

§ 10.: Os serviços permitidos ou concedidos ficarão sempre 
sujeitos à regulamentação, controle e fiscalização do 
Município, incumbindo aos que os executem, sua permanente 
atualização e adequação às necessidades dos usuários. 

§ 20 .: O não cumprimento dos encargos trabalhistas, bem como 
das normas de saúde, higiene e segurança do trabalho e de 

proteção do meio ambiente pela prestadora de serviços 
públicos importará na rescisão do contrato sem direito à 
indenização. 

§ 30 .: A lei fixará e graduará as sanções a serem impostas 
às permissionárias ou concessionárias que desatenderem o 
disposto no parágrafo anterior, prevendo, inclusive, as 
hipóteses de não renovação da permissão ou concessão. 

§ 40 .: O disposto neste artigo não impede a locação de bens 
ou serviços, por parte da administração Direta ou Indireta, 
com o intuito de possibilitar a regular e eficaz prestação 
de serviço público. 

Art.78 - A paralisação das obras públicas iniciadas dependerá de 
prévia autorização legislatpra. 

Art.79 - Lei Municipal disporá sobre: 

I - O regime das concessões e permissões de serviços 
públicos, o caráter especial do respectivo contrato ou ata, 
o prazo de duração e eventual prorrogação, admitida esta 
excepcionalmente, bem como as condições de caducidade, 
fiscalização e rescisão da concessão e da permissão; 

II - os direitos dos usuários; 

III - a política tarifária; 

IV - a obrigação de manter serviço adequado. 

Parágrafo único: O Município poderá retomar, sem 
indenização, os serviços a que se refere o caput deste 
artigo, desde que constatado que sua execução não atenda às 
condições estabelecidas no ato de permissão ou contrato de 
concessão. 

Art.80 - As licitações e os contratos celebrados pelo Município 
para compras, obras e serviços serão disciplinados por lei, 
respeitadas as normas gerais editadas pela União e por esta Lei 
Orgânica, os princípios da igualdade dos participantes, da 
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo do interesse 
público e dos que lhe são correlatos. 

Parágrafo único: A legislação ordinária estabelecerá limites 
diferenciados para a realização de licitações pelas unidades 
descentralizadas da administração municipal, bem como os 
casos de dispensa e inexigência de licitação. 

CAPÍTULO IX 
DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTARIA E FINANCEIRA 

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art.81 - As finanças públicas do Município serão regidas por 
normas gerais que disciplinem a receita, a despesa, as orçamentos 
e o crédito público. 

Art.82 - Aplicar-se-ão, ao Município, as normas gerais de 
Direito Financeiro, Tributário, Econômico e de Orçamento, 
baixadas por lei complementar, bem como as baixadas por lei da 
União e do Estado, no âmbito de suas respectivas competências. 

Parágrafo único: O Município suplementará, no que rns:her a 
legislação federal e a estadual sobre as normas gerais a que 
se refere este artigo. 

Art.83 - As receitas e as despesas orçamentárias serão 
movimentadas através de.caixa única, regularmente instituída. 

Parágrafo único: A câmara Municipal terá sua própria 
tesouraria, por onde movimentará os recursos que lhe forem 
liberados. 

Art.84 - As disponibilidades de caixa da administração direta, 
indireta e fundacional do Município, inclusive fundos, serão 
depositadas em instituições financeiras governamentais, 
ressalvados os casos previstos em lei. 

Art.85 - Poderá ser constituído regime de adiantamento em cada 
uma das unidades da administração direta, nas autarquias, nas 
fundações instituídas e mentidas pelo Poder Público Municipal e 
na Câmara Municipal para atender as despesas miúdas de pronto 
pagamento, definidas em lei. 

ú:sets.s 
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Art.86 - A administração fazendária e seus servidores fiscais 
terão, dentro de suas áreas de competência e jurisdição, 
precedência sobre os demais setores administrativos, na forma da 
lei. 

SEÇÃO II 
DA RECEITA 

Art.87 - A receita Municipal constitui-se do produto: 

I - dcs tributos de sua competência; 

II - dos repasses financeiros transferidos de outras pessoas 
de direito público interno; 

III - das tarifas e preços públicos; 

ev - dos rendimentos sobre o 'seu patrimônio; 

V - das operações de crédito; 

VI - da conversão em espécie, de bens e direitos; 

VII - das doações, contribuições e auxílios; 

VIII - das indenizações e restituições; 

IX - das multas e juros. 

Parágrafo único: As arrecadações das receitas do Município 
poderão ser feitas atreves de rede bancaria, mediante 
designação do Poder Executivo. 

Art.88 - O Município divu:gará, até c último dia do mês 
suleseqüente ao da. arrecadação, o total de sua receita, 
discriminando o montante de cada um dos tributos arrecadados, bem 
como os repasses financeiros recebidos da União e do Estado. 

Parágrafo único: A divulgação da receita se fará de forma a 
conter no exercício, os valores do mês e até o mês, bem como 
os percentuais da participação de cada fonte da receita do 
total arrecadado. 

SIM-SEÇÃO I 
DOS TRIBUTOS 

Art.89 - O Município instituirá os impostos, taxas e 
contribuições que lhe forem outorgados pela Constituição da 
República. 

Art.90 - Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao 
contribuinte, é vedado ao Município: 

I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; 

II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que 
se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer 
distinção em razão de ocupação profissional ou função por 
eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos 
rendimentos, títulos ou direitos; 

III - cobrar tributos 

a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da 
vigência da lei que os houver instituído ou aumentado; 

b) nu mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada 
a lei que os instituiu ou aumentou. 
IV - utilizar tributo com efeito de confisco; 

V - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bem, por 
meio de tributos intermunicipais, ressalvada a cobrança de 
pedágio pela utilização de vias conservadas pelo Poder 
Público Municipal. , 

Art.91 - É vedado ao Município estabelecer diferença tributária 
entre bens e serviços de qualquer natureza, em razão de sua 
procedência ou destino. 

Art.92 - Qualquer anistia, remissão, isenção ou incentivo fiscal 
que envolva matéria tributa/Ha só poderá ser concedida através de 
lei especifica municipal, aprovada por maioria de 2/3 (dois 
terços) dos membros da Camara. 

Art.93 - As Enpresas Públicas e sociedades de Eccnomia Mista não 
gozarão de privilégios fiscais, ficando sujeitas a toda extensão 
da política tributária municipal da mesma forma que as empresas 
privadas, excetuando-se os casos previstos em lei. 

Art.94 - A administração tributária é atividade essencial 
vinculada ao Município e deverá estar dotada de recr aos humanos 
e materiais necessários ao fiel exercício de suas .ribuiçõee, 
principalmente no cree se refere a: 

I - cadastramento do património, atiVidedet econômicas e 
sociais de contribuintes e responsáveis per -  pagamento de 
tributos; 

T7 - lançar.enco de tributos; 

III - fiscalização dc cumprimento das obrigações 
tributárias; 

IV - inscrição de devedores en Divida Ativa e a respectiva 
cobrança amigável ou encaminhamento para cobrança judicial. 

Art.95 - O Poder Zxecutive manterá atualizada a base de cálculo 
dos impostos imobiliários e .taxas municipais. 

Parágrafo único: A atualização durante o exercício obedecerá 
aos índices oficiais de atualização monetária e será 
realizada mensalmente. 

Art.96 - Ocorrendo a decadência do direito de constituir o 
crédito tributário ou a prescrição para cobrá-lo, abrir-se-á 
inquérito administrativo, na forma da lei, para apurar 
responsabilidade. 

Parágrafo único: A autoridade nunicipal, qualquer que seja 
seu cargo, emprego ou função, e indenendenterente do vinculo 
que possuir com o município, responderá civil, crimana? 
administrativamente pela prescrição ou decadência ocorrida 
sob sua responsabilidade, cumprindo- lhe indenizar o 
Município dc valor dos créditos prescritos ou não lançados. 

Art.97 - o municieio poderá, mediante convênio com o Estado e 
outros Municípios, coordenar e unificar os serviços de 
fiscalzação e arrecadação de tributos, bem como delegar à União, 
ao Estado e a Municípios, ou deles receber encargos da 
administração tributária. 

Art.98 - Compete ao Município instituir imposto sobre: 

E - a propriedade predial e territorial urbana; 

II - a transmissão inter-vivos, a qualquer titulo, por ato 
oneroso de bens imóveis, por natureza ou a cessão física, 
e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, 
bem como cessão de direitos à sua aquisição; 

III - vendas a varejo'de combustíveis liquides e gasosos, 
exceto óleo diesel; 

IV - serviços de qualquer natureza, exceto de transporte 
intermunicipal, de comunicação e as exportados definidos por 
lei complementar à Constituição da Reedblica. 

§ 1° .: O imposto previsto no inciso I será progressivo nos 
termos da lei municipal, de forma a assegurar o cumprimento 
da função social da propriedade. 

§ 20 .: O imposto previsto no inciso II: 

a) não incide sobre a transmissao de bens ou direitos 
incorporados ao patrimônio de pessoa jurídica em realização 
de capital, nem sobre a transmissão de bens ou direitos 
decorrentes de fusão, incorporação, cisão ou extinção de 
pessoa jurídica, salvo se, nesses casos, a atividade 
preponderante do adquirente for a compra e venda desses bens 
ou direitos, locação de bens imóveis ou arrendamento 
nercantil; 

b) compete ao Município, relativamente aos imóveis nele 
localizados. 

Art.99 - Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e 
serão graduados segundo a capacidade económica do contribuinte, 
facultado à administração tributária, especialmente para conferir 
efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os 
direitos individuais e nos termos da lei, o património, os 
rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte. 

Art.100 - É vedado ao Município instituir imposto sobre: 

- patrimônio, renda ou serviços da União, do Estado e do 
Município; 

II - templos de qualquer culto; 

III - patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, 
inclusive suas fundacões, das entidades sindicais dos 
trabalhadores, das instituições de educação e de assistência 
social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei; 

IV - livros, jornais, periódicos e o papel destinado à sua 
impressão. 

10.: A vedação do inciso 1 é extensiva às autarquias e às 
fundações instituídas e mentidas pelo' Poder Público, no que 
se refere ao património, à 'renda e aos serviços, vinculados 
ás emas finalidades essenciais ou delas decorrentes. 

a° ..: As vedações do inciso / e do parágrafo 1° . deste 
artigo, não se aplicam ao património, à renda e aos 
serviços, relacionados com explbraçâo de ativdades 
econômicas regidas pelas normas aplicáveis a empreendimentos 
privados, ou em que haja contra- prestação ou pagamento de 
preços ou tarifas pelo usuário, nem exoneram o promitente 
comprador da obrigação de pagar o inposto, relativamente ao 
bem imóvel. 

§ 30 .: As vedações, expressas 	nos 	incisos II e III, 
compreendem somente o patrimõnio, a renda e os serviços, 
relacionados con as finalidades essenciais das entidades 
neles mencionadas. 

Art.101 - Compete ao Município instituir taxas em razão do 
exercicic do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou 
potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, 
prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição. 

Art.102 - - As taxas não poderão ter base de cálculo própria de 
imposto. 

Art.103 - Serão isentas de taxas as matriculas na rede municipal 
de ensino. 

Art.104 - Compete ao Município instituir contribuições de 
melhoria decorrente de obras públicas. 

Art.1.05 - O Município poderá instituir contribuição, cobrada de 
seus servidores, para custeio, em benefício desses, de sistemas 
de previdência e assistência social. 

Art.106 - Constituem repasses financeiros os percentuais, 
pertencentes ao Município, de impostos de coepetência do Estado e 
da União. 

SUB-SEÇÃO I/ 
DAS TARIFAS E DOS PREÇOS PúBLICOS 

Art.107 - O Município poderá cobrar preços públicos, visando 
obter o ressarcimento da prestação do serviços de natureza 
comercial ou industrial ou de sua atuação na organização e 
exploração de atividades econômicas. 

Parágrafo único: os preços devidos pela utilização de bens e 
serviços municipais serão fixados de modo a cobrirem os 
custos doe respectivos serviços e a serem reajustados para 
não se tornarem deficitários. 

Art.108 - Cs preços públicos não estarão submetidos à disciplina 
jurídica dos tributos. 

Parágrafo único: Lei municipal estabeleeerd outros critérios para 
fixação dos preçosexialicos. 

SOE-SEÇÃO TI 
DOS RENDIMENTOS SOBRE O PATRIMÔNIO 

Art.109 - Constituem rendimentos sobre o patrimônio municipal as 
aplicações de recursos financeiros do mercado aberto, ben como a 
utilização econômica desse patrimônio, especialmente quanto a 
aluguéis e dividendos. 

Art.110 - Os recursos financeiros do Município poderão ser 
aplicados no mercado aberto, obedecendo às eeguintes disposições: 

I - as aplicações não poderão ser realizadas em detrimento 
da execução orçamentária programada e do andamento de obras 
ou do funcionamento doá serviços públicos, nem determinar 
atraso no processe de pagarento da despesa pública à conta 
dos resmas recursos: 

II - as aplicações serão sempre feitas em estabelecimento de 
crédito governamental; 

III - o resultado das - aplicações efetuadas será levado à 
conta do Tesouro Municipal. 

sup—sEçÃo IV 
DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO 

Art.111 - A Captação de recursos para atender momentâneas 
insuficiências de numerário caracteriza as operações de crédito 
por antecipação da receita. 

10.: As operações de crédito por antecipação de receita 
não excederão a quinta parte da receita autorizada no 
Orçamento Anual. 
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§ 2° .: No último ano do mandato do Executivo não serão 
autorizadas operações de crédito, por antecipação de 
receita, no último quadrimestre do exercício financeiro. 

§ 30 .: As operações de crédito por antecipação de receita 
serão obrigatoriamente liquidadas até 30 (trinta) dias após 
o encerramento do exercício financeiro em que for contraída. 

Art.112 - É vedada a reakização de operações de crédito que 
excedam o montante das despesas de capital, ressalvadas as 
autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais com 
finalidade precisa, aprovadas pelo Poder Legislativo por maioria 
absoluta. 

Parágrafo único: Não poderão ser pagas comissões a 
intermediários na realização de operações de crédito. 

SUB-SEÇÃO V 
DAS DEMAIS FONTES DE RECEITA 

Art.113 - A receita pela conversão em espécie de bens e direitos 
envolve o resultado obtido com a alienação de bens patrimoniais 
como ações, títulos, bens móveis, bens imóveis e valores 
mobiliários. 

Art.114 - São ainda receitas públicas municipais as provenientes 
de juros, multas, indenizações e restituições, doações, 
contribuições e auxílios recebidos de organismos públicos ou 
privados. 

Parágrafo único: As doações ou contribuições destinadas à 
execução de atividades 'públicas, por força da influência do 
agente politico, serão consideradas receitas públicas, mesmo 
que em nome pessoal do Prefeito ou de pessoa a ele 
relacionada. 

SEÇÃO III 
DA DESPESA 

Art.115 - Despesa Municipal é o conjunto dos dispêndios 
necessários para o funcionamento dos serviços e encargos 
assumidos no interesse geral da comunidade. 

Parágrafo único: A realização da despesa municipal 
obedecerá à Lei Orçamentária Anual, constituindo crime de 
responsabilidade os atos ordenadores que contra ela 
atentarem. 

Art.116 - ú vedado ao Município: 

I - a realização de despesas ou a assunção de obrigações 
diretas que excedam os créditos orçamentários ou adicionais:. 

I, - a abertura de crédito suplementar ou especial sem 
prévia autorização legislativa e sem indicação dos recursos 
correspondentes; 

III - a transposição, o remanejamento ou a transferência de 
recursos de uma categoria financeira para outra ou de um 
órgão para outro, sem prévia autorização legislativa; 

IV - a realização de despesa sem prévio empenho. 

Art.117 - Na efetivação dos empenhos sobre as dotações, fixadas 
para cada despesa, será emitido o documento Nota de Empenho, com 
indicações mínimas determinadas por lei, cuja cópia, 
obrigatoriamente, deverá ser encaminhada à Comissão de Orçamentos 
e Finanças da Câmara Municipal, no prazo máximo de trinta dias do 
mês subseqüente. 

5_10 ,: Fica dispensada a emissão de Nota de Empenho, nos 
seguintes casos: 

I - despesas relativas a pessoal e seus encargos; 

II - contribuições para o PASEP. 

§ 20.: Nos casos previstos no parágrafo anterior, os 
empenhos e os documentos que os originaram, servirão de base 
legal para liquidação e realização da despesa. 

Art.118 - São competentes para autorizar despesas: o Prefeito 
Municipal, o Presidente da Câmara, os Secretários Municipais e os 
titulares da administração indireta e fundacional. 

Art.119 - A despesa decorrente de pagamento mensal do pessoal dos 
Poderes Legislativo e Executivo, bem como das autarquias e 
fundações do Município, far-se-á, impreterivelmente, até o quinto 
dia do mês subseqüente. 

10 .: A falta do pagamento a que se refere este artigo, 
ainda que parcial, implicará na atualização monetária dos 
vencimentos e vantagens em atraso, até a data da sua efetiva 
quitação. 

§ 20.: A diferença, decorrente do disposto no parágrafo 
anterior, será paga até o último dia útil do mês seguinte 
àquele em que era devido. 

§ 30 .: Será responsabilizado administrativamente o agente 
que concorrer ou der causa ao atraso de pagamento ou que, 
por sua decisão, causar prejuízo ao servidor municipal. 

SEÇÃO IV 
DOS PLANOS E DOS ORÇAMENTOS 

SUB-SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art.120 - Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 

I - o plano plurianual: 

II - as diretrizes orçamentárias; 

III - os orçamentos anuais. 

Art.121 - Os planos e programas municipais de execução plurianual 
ou anual serão elaborados em consonância com o plano plurianual e 
com as diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, além do 
que dispõe a presente Lei orgânica, observarão o que dispuser a 
Lei Complementar aque se refere o artigo 165, parágrafo 9o. da 
Constituicão da República. 

Art.122 - Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às 
diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos 
adicionais serão apreciados pela Câmara Municipal, na forma do 
Regimento Interno. 

§ 10 .: O Prefeito Municipal poderá enviar mensagem à câmara 
Municipal para propor modificações nos projetos de lei a que 
se refere este artigo, enquanto não iniciada a votação, nas 
comissões, da parte cuja alteração é proposta. 

§ 20 .: Aplicam-se aos projetos mencionados neste artigo, no 
que não contrariar o disposto neste capitulo, as demais 
normas relativas ao processo legislativo. 

Art.123 - É vedado ao Executivo Municipal:  

ulttneu va evu-n. 
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a vinculaçâo de receita de impostos a órgão, fundo ou 
despesa, ressalvada a destinação de recursos para manutenção 
e desenvolvimento do ensino e a prestação de garantia em 
operações de crédito; 

II - a concessão ou utilização de créditos ilimitados; 

III - a instituição de fundos de qualquer natureza, sem 
prévia autorização legislativa. 

Art.124 - Os orçamentos que compõem Orçamento Anual serão 
compatibilizados com o Plano Plurianual e com as Diretrizes 
Orçamentárias, evidenciando programas e políticas do Governo 

Municipal. 

SUB-SEÇÃO II 
DO PLANO PLURLANUAL 

Art.125 - 
O Plano Plurianual compreenderá as diretrizes, 

objetivos e metas da administração municipal: 

1 - 
para as despesas de capital e outras decorrentes de 

execução plurianual; 

II - para as despesas relativas aos programas de duração 

continuada. 

Paragráfo único: o Plano Plurianual terá vigência de quatro 
anos e será aprovado no primeiro ano de cada mandato, 
devendo ser submetido à apreciação da Câmara Municipal até o 
dia trinta e um de julho. 

SUB-SEÇÃO III 
DAS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

Art.126 - A lei de Diretrizes Orçamentárias compreenderá: 

1 - as metas e prioridades da administração pública 
municipal direta e indireta, incluindo as despesas de 
capital para o exercício financeiro subseqüente; 

II - a orientação para a elaboração da Lei Orçamentária 
Anual: 

III - as disposições sobre as alterações da legislação 
tributária; 

IV - a autorização para concessão de qualquer vantagem ou 
aumento de remuneração, a criação de cargos e funções ou as 
alterações de estrutura de carreiras, bem como a admissão de 
pessoal a qualquer título, pelas unidades governamentais da 
administração direta ou indireta, inclusive as fundações 
instituidas e mantides pelo Município, ressalvadas as 

empresas públicas e as sociedades de economia mista. 

Parágrafo único: A Lei de Diretrizes Orçamentárias deverá 
ser encaminhada 'Selo Poder Executivo à Câmara Municipal até 
oito meses e meio antes do encerramento do exercício 
financeiro e devolvido para sanção até o encerramento do 
primeiro período da sessão legislativa. 

Art.127 - As emendas ao projeto de lei de Diretrizes 
Orçamentárias não poderão ser aprovadas, quando incompatíveis com 
o Plano Plurianual. 

SUB -SEÇÃO IV 
DO ORÇAMENTO ANUAL 

Art.128 - A Lei Orçamentária Anual compreenderá: 

I - O orçamento fiscal referente aos poderes municipais, 
seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e 
indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo 
Poder Público Municipal; 

II - o orçamento de investimento das empresas em que o 
Município, direta ou indiretamente, detenha a maioria do 
capital social com direito a voto: 

III - o orçamento da Seguridade Social, abrangendo todas as 
entidades e órgãos da administração direta e indireta, bem 
como os fundos e fundações instituidas e mantidos pelo Poder 
Público Municipal. 

10 .: 0 projeto de Lei Orçamentária deverá ser submetido à 
apreciação da Câmara Municipal até o dia quinze de outubro, 
para vigir no exercício subseqüente. 

§ 20: o não cumprimento do disposto no parágrafo anterior 
implica na aprovação tácita do disposto na Lei Orçamentária 
vigente, com valores.atualizados através dos índices 
oficiais. 

Ç 30 .: Ocorrendo a omissão no último ano de mandato, o novo 
Chefe do Executiva Municipal terá o prazo de quarenta e 
cinco dias para encaminhar à Câmara Municipal as alterações 
que julgar convenientes. 

Art.129 - O projeto de lei orçamentária será acompanhado de 
demonstrativo localizado do efeito, sobre as receitas e despesas, 
decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e 

benefícios de natureza financeira, tributária e crediticia. 

Art.130 - As emendas ao projeto de lei de orçamento anual ou aos 
projetos que o modifiquem, somente podem ser aprovadas caso: 

I - sejam compatíveis com o Plano Plurianual e com a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias; 

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os 
provenientes de anulação de despesas, excluídas as que 

incidem sobre: 

a) dotação de pessoal e seus encargos: 

b) serviços da dívida. 

III - sejam relacionadas: 

a) com a correção de erros ou omissões; 

b) com os dispositivos do texto do projeto de lei. 

Art.131 - Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou 
rejeição do projeto de lei orçamentária anual, ficarem sem 
despesas correspondentes, poderão ser utilizados, conforme o 
caso, mediante abertura de créditos suplementares ou especiais, 
com prévia e especifica autorização legislativa. 

Art.132 - A Lei orçamentária Anual não conterá dispositivo 
estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, não se 
incluindo na proibição, a autorização para abertura de créditos 
suplementares e contratação de operações de crédito de qualquer 
natureza e objetivo. 

Art.133 - Os orçamentos fiscais e de investimentos, 
compatibiligados pomo, plano plurianual, terão, dentre suas 
funções, a de reduzir desigualdades no atendimento dos serviços 
públicos municipais. 



- MaCaDá. 22-0692 	 DIÁRIO OFICIAL  

Art.134 - É vedado ao Executivo Municipal:, 

I - o início de programas ou projetos no incluídos na lei 
orçamentária anual; 

II - a utilização, sem autorização legislativa específica, 
de recursos dos crçamentos fiscais e de seguridade social 
para seprir necessidade ou cobrir déficit de despesas de 
capital das empresas, fundaçóes e :fundos, inclusive os 
instituídos e mantides - pelo Poder Público Municipal. 

Art.13-5. - Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um 
exercício financeiro, poderá ser iniciado sem prévia inclusão no 
plano plurianual, ou ser lei que autorize a inclusão, sob pena de 
crime de responsabilidade. 

Art.136 - Os créditos especiais e extraordinários terão vigência 
no exercício. financeiro em que forem autorizados, salvo se o ato 
de autorização for promulgado nos últimos quatro meses do 
exercício, caso em que, reabertos nos limites de seus saldos, 
serão incorporados ao orçamento do exercício financeiro 
subseqüente. 

Art.137 - A abertura de crédito extraordinário somente será 
admitida para atender a despesas imprevieiveie e urge- ?., como 
as decorrentes de calamidade pública. 

e 10 .: O ato de abertura de credile extraordinário deverá 
ser submetido, pelo. Prefeito, de imediato, à Camara 
Municipal que, estando em recesso, será convocada . 
extraordinariamente para se reunir no razo de cinco dias. 

2°.: A Câmara Municiral decidirá sobre a aprovação do ato 
que abriu o crédito extraordinário bem como sobre as 
relações jurídicas dele decorrentes. 

Art.138 - Os recursos correspondentes às dotaçóes orçamentárias, 
compreendidos os créditos suplemeátares e especiais, destinados 
ao Poder Legislativo ser-1-m-ãe entregues até o dia 20 (vinte) 
de cada mês, observado o que dispuser a Lei Complementar e que se 
refere o artigo 165, paregrafo 9o. da Conetituicão da Repúblisee 

Art.139 - O Poder Executivo publicará até trinta dias apõs o 
encerramento de 'pada bitestre, relatório reetimido da execução 
orçamentária. 

SEÇÃO V 
DA CONTABILIDADE: .MUNICIPAL 

SUE-SEÇA0 I 
DISPOsIOES GERAIS 

Art.140 - A contabilidade de Município obedecerá às técnicas 
contábeis em observância às normas do Direito Financeiro. 

Art.141 - A contabilidade pública do Mainicipie será órgenizada 
analítica e sinteticamente de modo,a facultar: 

- coneecinerrao e acompanhamento: 

a) do volune das previsões da receita, das limitações da 
despesa e dos compromissos assumidos à .sua conta; 

b) da execução orçamentária e da movimentação financeira; 

c) da composição patrimonial. 

eT - a determinação dos custos dos eerViçoe industriais; 

III - a análise e 'a interpretação dós resultades econômicos 
e 'financeiros: 

IV - c conhecmento e acompanhamento da situação, perante a 
Fazenda, de todos guantes, de qualquer modo, preparem e 
arrecadem receitas, autorieen é efetuem despesas e 
administrem ou guardem bens a ela pertencentes ou confiados: 

V - a organização periódica de balancetes, quadros 
demonstrativos da gestão em todos os seus aspectos 
orçanentarios, financeiros, econômicos e patrimoniais; 

VI - a oetjanizaçào anual dos aalenços Gerais e 
Demonserativos da Gestão, que constituem a prestação de 
contas à Câmara Municipal, pelo Poder Executivo. 

Att.142 - A contabilidade da gestão doe negócios do Xunicípio 
abrange os sistemas orçamenterio, financeiro, patrimonial, 
industrial e compensado. 

Art.143 - Todo fato de gestão orçamentária, financeira, 
paerimcniel ee industrial deve ser realizado por força de 
documento gen ceeprove e opereçãe é o seu registro na 
contabilidade, mediante classificação em Conta adequada. 

Parágrafo único: .014 débitos e credites serervescriturudes com 
individualização do vendedor ou do credor é especificação da 
natureza, importancia e data do vencimento, quando fixada. 

are..144 - As operações da gestão dos negócios públicos do 
Município zero escrituradas pelo método das partidas dobradas, 
em subordinação ao PJane de Contas únicc. 

SUD-SEÇÃO 11 
DO efsThelA ORÇAMENTÁRIO 

Art.145 - O sistema orçamentário será organizado visando c 
acompanhamento e o controie dos estágios perecia-rides pelas 
receita e despesa orçamentárias. 

Art.146 - A receita orçamentária percorrerá, obrigatoriamente, os 
estágios de lançamento, arrecadação e recolhimento. 

Art.le7 - A deseesa orçamentária percorrerá, obrigatoriamente, os 
estágios de empenho, liquidação e pagamento. 

SUB-SEÇÃO III 
DO SISTEMA FINANCEIRO 

Art.148 - O sistema financeiro será organizado visando o 
acompanhamento e controle contábil: 

I - da execução orçamentária, abrangendo a arrecadação da 
receita, o pagamento de despesa e a incorporação dos Restos 
a Pegar; 

II - das 'mutações . patrimoniais, oriundas da execução 
orçanentária do - exercício em curso eu de ,  exercícios 
encerrados, reletivas a receitas e despesas de capital, 
inclusive as oriundas de superveniências einsubsistencias; 

III e dos resultados da gestão a serem incorporados ao 
patrimônio. 

Art.149 - As . .contas da contabilidade orçamentária e da 
contabilidadeefinenoeira, nessa última po que se refere à 
execução orçamentária, obedecerão, nos seus desdobramentos, às 
especificações constenteseda lei do Orçamento e dos créditos 
Adicionais. 

SUS-SEÇÃO IV 
DO SISTEMA PATRIMONIAL 

Art.150 - O sistema patrimonial será organizado visando o 
acompanhamento e o controle contábil das disponibilidades, bens, 
crédito.se  obrigações que constituem o patrimônio do Município. 

Art.151 - Todos os bens de caráter permanente deverão possuir 
registro' analítico coa indicaçãodos elementos necessários para a 
perfeita caracterização de cada um deles e dos agentes, 
responsáveis pela sua guarda e administraçao. 

Parágrafo único: A contabilidade manterá registros 
sintéticos dos bens móveis e imóveis. 

Arts152 - O levantanento gerai dos bens móveis e imóveis terá por 
base o inventário analítico de cada unidade administrativa e os 
01eviento0 da.escrituraçãp_sin,:tética na contabilidade. 

Art.153 - A avaliação dos elementos patrieoniais obedecerá às 
seguintes normas: 

- débitos, créditos, bem como títulos de renda, pelo seu 
valor nominal, feita e conversão, quando em moeda 
estrangeira, e taxa de eembio vigente na data do balanço; 

II - bens. móveis e Imóveis, pelo valor de equisiçao cio pelo 
custo de produção ou de construção; 

111 - bens de almoxarifado, pelo preço médio ponderado das 
compras. 

Paragrafo único: Poderão ser feitas reavaliações dos bens 
móveis e imóveis. 

sUB-SEÇÃO V 
DO SISTEMA INDUSTRIAL 

Art.154 - O sistena industrial será organizado visando determinar 
os custos, ingresSos e eeeultados dos serviços públicos 
industriais, ainda que não organizados como empresa pública ou 
autárquica, sem prejuízo da escrituração patrimonial e financeira 
comum. 

SUB-SEÇÃO VI 
DAS CONTAS DE COMPENSAÇÃO 

Art.155 - As contas de Cenpensaçãe registram, no Ativo, 
contrapondo-se ao Passivo e dom valores numéricos iguais, oe 
bens, vaioree, obrigações e situações que, direta ou 
indiretamente, possam vir afetar o património, compreendendo: 

I - valores em poder de terceiros; 

II - valores nominais. emitidos; 

III - valores e bens recebidos de terceiras; 

IV - outros valores e bens. 

SUS-SEÇÃO VII 
DOS DEMONSTRATIVOS DA GESTÃO 

Art..156 - Os resultados da gestão serão demonstrados mensalmente, 
através de balancetes, e, anualmente, mediante balanços gerais 
complementados por quadros analíticos das operações' realizadas. 

Art.157 - Sem prejuízo doS balanços gerais a que alude o artigo 
anterior, a gestão poderá ser acompanhada, mensalmente, através 
de demonstrativos rarcieis, organizados pelos órgãos setoriais e 
ÇOneeledados pelo óegão central de contabilidade. 

Art.158 - As contas do exercício' constituir-seeág, 
fundamentalmente, dos Balanços Orçamentário, Financeiro, 
Patrimonial e da Demonstração das Variações Patrimoniais. 

Art.159 - Integrarão, ainda, as contas do exercício: 

I - relatório do órgão central de contábilidade; 

II - os balanços gereis consolidados 'do Menicipeo, no 
tríplice aspecto orçamentário, financeiro é patrimonial, 
resultantes de fesao dos: balanços gerais da administração 
direta com os' balanços gerais dela auterquias: 

III - os quadros demonstrativos previstos em Lei 
Complementar à Constituição da República. 

CAPITULO X 
DO PLANEJAMENTO DO MUNICÍPIO 

SEÇÃO I 
De PROCESSO DE PLANEJAMENTO 

Art.160 - O Município organizará sua administração e exercerá 
suas atividades com base nue processo de planejamento, de caráter 
permanente e descentraliaado, assegurada a participação de todos 
através de associaçõeerepresentativas. 

1° .: Considera-se processe de planejamento - a definição de 
objetivos determinados em função da realidade local e da 
manifestação da população, a preparação dos ecies para 
atingi-los o controle de sua aplicação e a avaliação dos 
resultados obmides. 

a 29.: A participação 'da população, 	através de suas 
aesociaçóes representativas, será garantida nas fases de 
elaboração, implementação, 'fiscalização e avaliação dos 
planos municipais. 

5 3° .: O sistema municipal de planejamento identificará e 
avaliará perManentemente ás necessidades de comunidade sob 
todos os seus aspedeoe. 

a 40 .: Ou pianos municipais :wrião redigidos em linguagem 
clara e simples de maneira a possibilitar seu amplo debate 
pela população. 

50 .: Os planos integrantes do processo de planejamento 
deverão ser compatíveis entre si e seguir es políticas 
gerais e setoriais segundo as quais o Município organiza sua 
ação. 

ee6° ,: Lei , deggiplenará ae_ realização, o a discussão, o 
acompanhamento.da implantação, a revisão e a atualização dos 
planos integrantes do processo de planejamento. . 

Art.161 - Compete ao Município implantar e manter atualizado o 
sistema municipal de informações sociais, culturais, econômicas, 
financeiras, patrimoniais, administrativas, físico-territoriais, 
inclusive cartográficas e'geológicas, ambientais e outras de 
relevante interesse para o Município, assegurada sua ampla e 
periódica divulgação, e garantido seu acesso aos muiliaipee. 

a 10 .: O sistema de informações deve atender aos princípios 
de simplificação, economicidade, precisão segurança, 
evitando-se duplicações de meios e instrumentos. 

20 .e Os agentes públicos e privados ficam obrigados a 
fornecer ao Município, nos termos da lei, todos os dados e 
informações necessários ao sistema. 
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SEÇÃO II 
DOS INSTRUMENTOS DO PLANEJAMENTO 

Art.162 - São instrumentos do planejamento municipal, entre 
outros: 

I- Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano; 

II - Plano de Controle do Uso, do Parcelamento e da Ocupação 
do Solo Urbano; 

III - Orçamento Plurianual de Investimentos; 

IV - Orçamento Anual; 

V - Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

VI - Plano de Administraçâo Municipal. 

. o a 1 .: os instrumentos de que trata este artigo serão 
determinantes para o setor público, vinculando os atos 
administrativos à sua execução. 

§ 20 .: Nos primeiros quatro meses do mandato, o Prefeito 
remeterá à Câmara Municipal o Plano de Administração 
Municipal, do qual constarão: 

I - diagneletico sobre a situação administrativa do 
Município; 

II - análise das necessidades municipais e dos recursos 
existentes e mobilizáveis. 

IIT - estabelecimento das necessidades e dos investimentos 
prioritários; 

IV - fixação de objetivos e metas. 

3° .: A realização dos planos e programas do Município é de 
permanente coordenação e revisão por parte dos órgãos 
responsáveis pela sua execução, com a finalidade de 
assegurar eficiência e eficácia dos objetivos e metas 
fixadas. 

§ 40 .: As decisões administrativas serão tomadas pela 
autoridade competente, após o parecer de todos os órgãos 
interessados, ressalvados os casos de emergência, 
caracterizados por situações que possam comprometer a 
integridade de pessoas e bens. 

SEÇÃO XII 
DOS CONSELHOS 

Art.163 - Os Conselhos Municipais terão por finalidade, 
auxiliar a administração pública na análise, no planejamento e na 
deliberação sobre as matérias de sua competência. 

Art.164 - A lei especificará as atribuições de cada Conselho, 
sua organização, composição, funcionamento, finalidade, forma de 
nomeação de titular e suplente, e prazo do mandato. 

§ 10 .: Os 	conselhos 	municipais 	serão 	compostos 
paritariamente por membros do Poder Público e sociedade 
civil organizada. 

2° .: A participação nos Conselhos Municipais 	será 
gratuita e constituirá serviço público relevante. 

sEÇÁO IV 
DA PARTICIPAÇÃO NAS ENTIDADES REGIONAIS 

Art.165 - O Município, a participar das estruturas regionais 
criadas ou a serem criadas pelo Estado, nos termos do que dispõe 
a Constituição da República e a do Estado, fará valer os 
princípios e os interesses de seus habitantes. 

§ 1° .: O Municipio favorecerá a formação e o funcionamento 
de consórcios com outros municípios visando o tratamento e a 
solução de problemas comuns. 

2° .: O Município compatibilizará, quando de interesse para 
a sua população, seus planos e normas de ordenamento do uso 
e ocupação do solo aos planos e normas regionais e às 
diretrizes estabelecidas por compromissos consorciais. 

TÍTULO IV 
DO PODER MUNICIPAL 

CAPÍTUID 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

Art.166 - O Poder Municipal pertence ao povo, que o exerce 
através dos Poderes Legislativo e Executivo, independentes e 
harmônicos entre si. 

§ 1° .: É vedado aos poderes municipais a delegação de 
atribuições, salvo os casos previstos nesta Lei Orgânica. 

20 .: Investido em 	um 	dos 	poderes, 	o 	agente 
político não poderá exercer atribuições de outro. 

CAPÍTULO II 
DO PODER LEGISLATIVO 

SEÇÃO I 
DA CAMARA MUNICIPAL 

Art.167 - O Poder Legislativo é exercido pela Camara Municipal, 
composta de Vereadores, eleitos para cada legislatura com mandato 
de quatro (04) anos entre cidadãos maiores de dezoito (18) 
anos, no exercício dos direitos políticos. 

Art.168 - O número de Vereadores da Câmara Municipal de Macapá 
será de quinze (15) nos termos do que estabelece o Artigo 29, 
Inciso IV, Alínea "a", da Constituição da República. 

10 .: O número de Vereadores, somente poderá ser alterado, 
para vigir na legislatura subseqüente, através de resolução 
aprovada pela Câmara Municipal, na sessão legislativa que 
ocorrer a eleição municipal. 

20 .: A Mesa Diretora da Câmara enviará ao Tribunal 
Regional Eleitoral, cópia da resolução do que trata o 
parágrafo anterior. 

Art.169 - A Câmara Municipal reunir-se-á no dia 1 0 . de janeiro do 
primeiro ano de cada legislatura, em sessão solene de 
instalação, independente do número, sob a presidência do vereador 
mais idoso entre os presentes, para dar posse aos Vereadores, ao 
Prefeito, ao Vice-Prefeito e eleger a Mesa Diretora. 

§ 10 .: Os Vereadores presentes prestarão compromisso e 
tomarão posse após o seguinte juramento: 

"PROMETO CUMPRIR A CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA, A 
CONSTITUIÇÃO DO ESTADO, A LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO, E AS 
DEMAIS LEIS, DESEMPENHAR O MANDATO QUE ME FOI CONFIADO, 
TRABALHANDO PELO PROGRESSO DO MUNICÍPIO E DE SEU POVO". 

20 .: O Vereaglor que não tomar posse na sessão prevista 
neste artigo, deverá fazê-lo no prazo de 15 (quinze) dias, 
podendo tal prazo ser prorrogado, por motivo justificado, a 
requerimento do interessado, por 10 (dez) dias, com 
aprovação da Câmara. 

5 30 .: Durante o recesso, a posse referida no parágrafo 
anterior, realizar-se-á perante o Presidente, em solenidade 
pública em seu gabinete, observada a exigência da 
apresentação do diploma e da prestação do compromisso. 

g 40 .: Findo o prazo de 25 (vinte e cinco) dias, se o 
Vereador não tomar posse, considera-se como renunciante ao 
mandato, sendo convocado o suplente. 

50 .: No 	ato 	da 	posse, 	o 	Vereador 	deverá 
desincompatibilizar-se, e apresentar o diploma e sua 
declaração de bens, sendo ambos transcritos em livro próprio 
e colocados à disposição pública. 

SEÇÃO II 
DAS ATRIBUIÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL 

Art.170 - É atribuição da Câmara Municipal deliberar sobre 
matérias de competência do Município, especialmente sobre: 

I - assuntos de interesse local; 

II - tributos municipais: 

III - autorização de isenções, anistias fiscais e a remissão 
de divida; 

IV - plano diretor, orçamento anual, lei de diretrizes 
orçamentárias e plano plurianual de investimentos; 

V - autorização de abertura de créditos suplementares e 
especiais; 

VI - obtenção e concessão de empréstimos e operações de 
crédito, bem como a forma e os meios de pagamentos; 

Vil - concessão de auxílios e subvenções de serviços 
públicos, de direito real, concessão administrativa de uso 
de bens municipais e alienação de bens imóveis; 

VIII - criação, alteração e extinção de cargos públicos do 
município, bem como sobre a fixação da remuneração; 

IX - autorização para firmar convênios com entidades 
públicas e particulares e consórcios com outros municípios; 
X -educação, saúde pública, proteção das pessoas portadoras 
de deficiência, da criança, do adolescente e do idoso; 

XI - proteção de documentos, de obras e outros bens de 
valor histórico, artístico e cultural, como monumentos, 
paisagens naturais notáveis e dos sítios arqueológicos do 
Município; 

XII - evasão, destruição e descaracterização de obras de 
arte e outros bens de valor histórico, artístico e cultural 
do Município; 

XIII - abertura de meios 	de acesso à cultura, á 
educação e à ciência; 

XIV - proteção do meio ambiente, combate à poluição e outros 
fatores que impeçam a melhoria da qualidade de vida; 

XV - medidas de incentivo ao desenvolvimento da indústria, 
do comércio e do turismo; 

XVI - criação de distritos industriais, observado o que 
dispõe o inciso XIV deste Artigo; 

XVII - fomento da produção agropecuária e a organização do 
abastecimento alimentar; 

XVIII - promoção de programas de construção de moradias, 
melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico; 

XIX - combate às causas da pobreza e aos fatores de 
marginalização; 

XX - registro, acompanhamento e fiscalização das concessões 
de pesquisa e exploração dos recursos hídricos e 
minerais em seu território; 

XXI - estabelecimento e implantação da política de 
educação para o trânsito; 

XXII - cooperação com a União e com o Estado, tendo em vista 
o equilíbrio do desenvolvimento e do bem estar dos 
Munícipes ; 

XXIII - finanças públicas do Município; 

XXIV - transferência temporária do Poder Público Municipal; 

XXV - guarda municipal, destinada a proteger bens, 
serviços e instalações do Município; 

XXVI - sistema viário municipal; 

Art.171 - São atribuições privativas da Câmara: 

I - eleger sua Mesa Diretora, bem como destitui-la na forma 
desta Lei orgânica e do Regimento Interno; 

II - receber o compromisso dos Vereadores, dar posse ao 
Prefeito e ao Vice-Prefeito, conhecer de suas renúncias e 
afastá-los temporariamente ou definitivamente do cargo, de 
acordo com o disposto nesta Lei Orgânica e demais leis; 

III - elaborar o Regimento Interno da câmara, e aprová-lo, 
mediante a maioria absoluta de votos favoráveis; 

IV - constituir comissões permanentes e especiais, 
assegurando, tanto quanto possível, a proporcionalidade dos 
partidos e/ou blocos parlamentares; 

V 	fixar a o remuneração do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos 
Vereadores, observada a Constituição da República; 

VI - exercer, com auxilio do Tribunal de Contas, a 
fiscalização financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial do Município; 

VII - julgar as contas anuais do Prefeito e apreciar os 
relatórios sobre a execução dos planos de governo; 

VIII - sustar os atos normativos de Poder Executivo que 
exorbitem do poder de regulamentar, ou dos limites de 
delegação legislativa; 

IX - dispor sobre a organização, funcionamento, criação, 
transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções de 
seus serviços e fixação ou alteração da respectiva 
remuneração; 
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X - autorizar o Prefeito a se ausentar do Município, quando 
a ausência exceder a 15 (quinze) dias; 

XI - fiscalizar e controlar, diretamente, os atos do Poder 
Executivo, incluídos os da administração indireta e das 
fundações; 

XII - proceder a tomada de contas do Município, quando não 
apresentadas no prazo estabelecido nesta Lei Orgânica; 

XIII - processar -e julgar o Prefeito e os Vereadores na 
forma desta Lei Orgânica; 

XIV - representar ao Ministério Público, mediante aprovação 
de 2/3 (dois terços) dos seus membros, contra o Prefeito, o 
Vice-Prefeito e Secretários Municipais, ou ocupantes de 
cargos em comissão, pela prática de crime contra a 
administração pública; 

XV - conceder licença a Prefeito, Vice-Prefeito, e aos 
Vereadores, para afastamento do cargo; 

XVI - criar comissões parlamentares de inquérito sobre fato 
determinado, e por prazo certo, mediante requerimento de 1/3 
(um terço) de seus membros, e aprovação ror  
absoluta; 

XVII - convocar o Prefeito, Vice-Prefeilo, Secretários 
Municipais e demais ocupantes de cargos em comisnão, a fim 
da prestar informações sobre assuntos inerentes às suas 
atribuições, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do 
recebimento da convocação; 

XVIII - solicitar informações e requisitar documentos ao 
Poder Executivo,. ?obre, quaisquer assuntes referentee,a 
administração municipal; 

XIX - conceder titulo honorífico às pessoas que tenham 
reconhecidamente prestado serviços relevantes ao Município, 
mediante decreto legislativo aprovado por 2/3 (dois terços) 
de seus membros; 

xx - propor, juntamente com mais da metade das Ceearae 
Municipais, enenda à Constituição do Estado. 

Parágrafo gnico: O não cumprimento do prazo estipulado no 
inciso XVII deste artigo, implicará em infração político-
administrativa. 

SEÇÃO III 
DA REMUNERAÇÃO DOS AGENTES POLÍTICOS 

Art.172 - A remuneração dos Vereadores será fixada em cada 
legislatura para vigir na subseqüente, pela Câmara Municipal, até 
30 (trinta) dias antes da data das eleições municipain, 
correspondera a, no máximo, setenta e cinco por cento daquela 
estabelecida, em espécie, para os Deputados Estaduais, 
ressalvados o que dispõe o artigo 37, XI da Constituição da 
República. 

1°.: O total da despesa com a remuneração dos Vereadores 
não poderá ultrapassar o montante de cinco por cento da 
receita do município. 

a 20 .: Das reuniões extraordinárias, somente serão 
remuneradas aquelas convocadas pelo Prefeito Municipal, 
sendo essa renuneraçâo igual ao valor da reunião ordinária. 

Art.173 - A remuneração do Prefeito e do Vice-Prefeito será 
fixada pela Câmara Municipal, em cada legislatura para vigir na 
subseqüente, até 30 (trinta) dias antes da data das eleições 
municipais. 

.5 10 .: A remuneração do Prefeito será composta de subsidio e 
de verba de representação. 

2° .: O subsidio do Prefeito não poderá ser inferior a 
remuneração dos Vereadores. 

g 30.: A remuneração do Vice-Prefeito será igual -  à 
remuneração dos Vereadores. 

Art.174 - Não sendo fixada a remuneração dos Agentes Políticos, 
prevalecerá a do último Decreto Legislativo que trate da 
matéria. 

SEÇÃO IV 
DOS VEREADORES 

Art.175 - Os Vereadores são invioláveis por suas opiniões, 
palavras e votos, no exercício do mandato e na circunscrição do 
Município. 

Parágrafo único: Os Vereadores não serão obrigados a 
testemunhar sobre informações recebidas ou prestadas em 
razão do exercício do mandato, nem sobre as pessoas que 
lhes confiarem ou delas receberem informações. 

Art.176 - É vedado ao vereador: 

- desde a oxpediçâo do diploma: 

a) firmar ou manter contrato com órgão da administração 
direta, fundação instituída ou mantida pelo Poder Público 
Municipal, enpresa concessionária de serviço público, pessoa 
jurídica de direito público, sociedade de economia mista, 
autarquia, empresa pública ou empresa que preste serviço 
público por delegação, no âmbito e em operações de crédito, 
salvo quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes; 

b) exercer cargos, função ou emprego remunerado, 
inclusive os de que sejam deminsivein ad nutum, nas 
entidades constantes da alínea anterior, ressalvada a posse 
en virtude de aprovação en concurso publico: 

II - desde a posse: 

a) ser proprietário, controlador ou Diretor de Empresa que 
goze de favor decorrente de contrato de pessoa de 
direito público no município, ou nela exercer função 
remunerada; 

b) patrocinar causa que seja de interesse de qualquer das 
entidades a que se refere o Inciso I. 

c) ser titular de mais de um cargo ou mandato público 
eletivo. 

Art.177 - Perderá o mandato o Vereador: 

- que infringir qualquer das proibições estabelecidas no 
artigo anterior; 

II - cujo procedimento for declarado incompatível com o 
decoro parlamentar; 

ITI - que deixar de comparecer em cada Sessão Legislativa, a 
1/3 (um terço) das Reuniões Ordinárias da Câmara, 
salvo licença ou missão autorizada; 

perdereag ver suspensos oselireitos . politicos; 

v - quando o decretar a justiça eleitoral, nos casos 
previstos na Constituição Federal; 

VI - que sofrer condenação criminal em sentença transitada 
em julgado; 

VII - utilizar-se do mandato para prática" de atos de 
corrupção ou improbidade administrativa, ou tentatória as 
instituições vigentes; 

VIII - que deixar de residir no Município; 

1x - que deixar de tomar posse sem motivo justificado, 
dentro do prazo estabelecido nesta Lei Orgânica; 

10.: Os 	casos 	incompatíveis 	com 	o 	decoro 
parlamentar serão definidos pelo Regimento Interno; 

20: Nos casos dos Incisos I, II e VII, a perda do mandato 
será decidida pela Câmara Municipal, por voto secreto e 
maioria de dois terços (2/3) de seus membros, mediante 
provocação da Mesa ou de Partido Político representado 
na Casa, assegurada ampla defesa; 

30: Nos casos dos Incisos III, IV, V, VII, VIII e IX a 
perda será declarada pela Mesa, de ofício, mediante 
provocação de qualquer de seus membros ou de Partido 
Político representado na Casa, assegurada ampla defesa; 

Art.178 - Extingue-se o mandato do Vereador: 

I - por falecimento do titular; 
II - por renúncia formalizada. 

Parágrafo único: O Presidente da Câmara, nos casos 
definidos no caput deste artigo, declarará a extinção do 
mandato. 

Art.179 - Nâo perderá o mandato o Vereador: 

I - investido em cargo de Secretário Municipal, Diretor 
de Autarquia ou Fundação, Procurador Geral do Município, 
bem como em cargos equivalentes em âmbito estadual, 
considerando-se automaticamente licenciado sem remuneração, 
enquanto perdurar o impedimento. 

II - licenciado por' motivo de doença devidamente 
comprovado, ou para tratar, sem remuneração de interesses 
particulares, desde que, neste caso, o afastamento não 
ultrapasse 120 (cento e'vinte) dias por sessão legislativa. 

§ 1° .: NOS casos de impedimentos superiores a 120 (cento e 
vinte) dias, far-se-á a convocação do suplente. 

§ 20 .: Ocorrendo vaga .e não havendo suplente, far-se-á 
eleição para preenchê-la se faltarem mais de quinze meses 
para o término do mandato. 

§ 30 •: O Suplente convocado pela Câmara deverá tomar 
posse dentro do prazo de 15 (quinze) dias, sob pena 
de renúncia tácita,. salvo motivo de força Maior aceito 
pela Câmara. 

Art.180 - Os Vereadores tem livre acesso aos órgãos da 
administração direta ou indireta do Município, mesmo sem prévio 
aviso, sendo-lhes devidas todas as informações necessárias. 

Art.101 - Ao Vereador Servidor Público, aplica-se o disposto 
no Artigo 38, inciso III da Constituição Federal. 

Parágrafo único: O Vereador ocupante de cargo, emprego ou 
função pública municipal é inamovível de ofício pelo 
tempo de duração do seu mandato. 

Art.182 - O Regimento Interno estabelecerá as penalidades pelas 
práticas de excesso cometidos pelos Vereadores. 

SEÇÃO v 
DA MESA DIRETORA 

Art.183 - Imediatamente após a posse, havendo maioria absoluta, 
os membros da Câmara, elegerão, en votação secreta, cargo por 
cargo, os componentes da Mesa Diretora, que serão imediatamente 
empossados, para mandato de dois anos. 

Parágrafo único: Não havendo quorum para a votação, o 
Presidente convocará sessões diárias, até que seja eleita a 
Mesa Diretora. 

Art.184 - A Mesa Diretora será composta dos seguintes cargos: 

a) Presidente; 

b) Primeiro Vice-Presidente; 

c) Segundo Vice-Presidente; 

d) Primeiro Secretário; 

e) Segundo Secretário. 

Parágrafo único: As atribuições dos 	cargos do que 
trata este artigo, serão 'estabelecidas no Regimento 
.Inteence 

SEÇÃO VI 
DA RENOVAÇÃO DA MESA DIRETORA 

Art.185 - A eleição para a renovação da Mesa Diretora, realizar-
se-á na última reunião ordinária da segunda sessão legislativa, 
empossando-se os eleitos no dia primeiro de janeiro, para mandato 
correspondente às duas últimas sessões legislativas. 

- 
g 1 3 .: É vedada a recondução para o mesmo cargo, na eleição 
imediatamente subseqüente, na mesma legislatura. -  

20 .: O processo eleitoral será o mesmo adotado para a 
eleição inicial da Mesa Diretora. 

30 •: A não realização da eleição para renovação da Mesa 
Diretora na data prevista neste artigo, em decorréncia de . 
motivo relevante, obriga ao Presidente convocar reuniões 
diárias até que sejam eleitos os novos membros. 

40 .: Encerrado o mandato da Mesa Diretora e persistindo a 
indefinição dos novos membro:;, assumirá, com plenos poderes, 
o Vereador mais idoso, que convocará reuniões diárias para 
proceder a eleição', ou estando esta sub judice, 
imediatamente após solucionado a impasse. 

Art.186 - Qualquer membro da Mesa Diretora poderá ser destituído 
pelo voto favorável de no mínimo 2/3 (dois terços) dos membros dá 
Câmara, quando negligente ou omisso no desempenho de suas 
atribuições regimentais. 

SEÇÃO VII 
Do PRESIDENTE 
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Art.187 - Compete ao Presidente da Cemara, além de outras 
atribuições estabelecidas ne Regimento Interno: 

/ - representar 4 Câmara em juizo e fera dele; 

II 	- dirigir, executar e diseiplinar os trabalhos 
legislativos e administrativos da câmara; 

III - cumprir afazer cumprir o Regimento interno; 

IV - promulgar resoluções e decretos legislativos, bem como 
as leis com sançáo kácita ou cujo veto tenha sido rejeitado 
pelo Plenerip, desde que não sancionadas e não promulgadas, 
em tempo hábil, pelo Prefeito leunicipel; 

- fazer cumprir, os atos da Mesa, bem como as Resoluções e 
Os Decretos Legislativos; 

VI - apresentar ao Plenário ate o dia 20 (vinte) de cada 
mês, o balança relativo aos recursos recebidos e as despesas 
reallaadas no nes anterior, fornecendo com antecedência 
cópia aos Vereadores. 

VII - auterizer despesas e zelar pela regularidade dos 
repasses dos velares orçamentários pela Câmara; 

VIII - exercer, em substituição, a chefia do Executivo 
Municipal nos casos previstos em lei: 

IX - solicitar, ao Governador de Estado, por decisão da 
maioria absoluta das membros da Câmara, a intervenção no 
Município, nos caseie admitidos pela Constituição da 
Repabeina e pela Constituição do Estado; 

X - designar coeiesões especiais nos tereos do Regimento 
Interno, observarias as indicações partidárias; 

XI - declarar vagas os cargos de Prefeito e Vice-Prefeito, e 
extintos os mandatos de Vereadores de acordo com a lei; 

XII - realizar audiências públicas com entidades da 
eociedade civil organizada e com membros da comunidade; 

XaIl - encaminhar ao Tribunel de Contas do Estado, aee o dia 
dez de abril de cada ano, a prestação de cantas do 
Município- 

Art.188 - O Presidente da Câmara ou quem o substituir, somente 
manirestará o seu veto nas seguintes eipdteses; 

I - na eleição da Mesa Diretora; 

II - quando a matéria exigir, para a sua aprovação, o voto 
favorável de an (dois terços) ou da maioria absoluta dos 
membros da Cámaea; 
III - quaAdo, nas votações por maioria simples, ocorrer 
empate. 

SEÇÃO VIII 
DAS REI:IN-Iões 

Art.189 - A Câmara Municipal reunir-se-á ordenariameete, em sue 
sede, de 15 de fevereiro a 30 de junho e de 1 ° . de agosto a 15 de 
dezembro. 

g 1° .: A reunião será transferida para c primeiro dia útil 
subseqúente, guando recair em feriado. 

sessee e legislativa não será interroepida sem a 
aprovação do projeto de lei de Diretrizes Orçamentárias:: 

Art.190 - A Câmara Municipal realizará reuniões ordinárias, 
extraordinarias, solenes e especiais. 

Art.191 - A Câmara será convocado extraordinariamente: 

a - pele Prefeito; 

II - pelo Presidente da Câmara; 

III - pela maioria absoluta dos Vereadores_ 

10 .: e comunicação da reunião extraordinária será 
fermalizade, por escrito, pelo Presidente da Câmara aos 
Vereadores com aneeeedencia minima de 48 (quarenta e oito) 
horas. 

g 2° .: Ne Reunião 	extraordinária, a 	Câmara municipal 
deliberará exclusivamente sobre matéria tara a qual foi 
=vacada. 

SEÇÃO IX 
DAS COMISSÕES 

Art.192 - A Câmara Municipal terá comissões permanentes e 
temporárias, constituídas na:forma e com as atribuições definidas 
no Regimento Interno ou no ato de que resultar sua criação. 

a 113 .: As Comissões parlamentares de inquérito que terão 
poderes de investigação prdprics das autoridades judiciais, 
além de outros previstos no Regimento Interno, serão criadas 
pela Câmara mediante requerimento de 1/2 (um terço) de seus 
membros, para apuração de fato determinado e por prazo 
certo, sendo suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao 
Ministerio Público para que promova a responsabilidade 
civil ou criminal dos infratores. 

§ 20 .: Na constituição da Mesa Diretora e de cada comissão, 
é aE4segurada, tanto quanto possível, a representação 
proporcional dos partidos ou dos blocos parlamentares que 
participam da Câmara. 

a 30 .: As comissões permaneritee, em razão da matéria de sua 
woepetencia, cabe; 

- analisar e dar parecer nos projetos de lei de sua 
competência, na forma do Regimento Interno; 

II - realizar audiénnias públicas com entidades da sociedade 
civil; 

Iri convocar, seçrauirios Municipais, Diretores de Empregas 
Públicas e de Fundações, ou qualquer agente pdbiice 
municipal, para prestar informações sobre assuntos inerentes 
às suas atribuições; 

IV - receber petições, reclamações, repreEentaçoes ou 
queixas de qualquer pessoa contra atos Ou omissões das 
autoridades ou entidades públicas; 

V - solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão; 

VI - apreciar programes de obras e planos municipais de 
desenvolvimento e sobre eles emitir parecer. 

Art.193 - Qualquer entidade da sociedade civil organizada ou 
partido poiatico, poderá solicitar ao Presidente da câmara a 
instalação de comissão especial e, permissão para emitir 
conceitos ou opiniões. 

Parágrafo único: A aprovação da solicitação será deliberada 
pelo Plenário, pela maioria absoluta de seus membros. 

SEÇÃO X 
DO PROCESSO LEGISLATIVO 

5U8-SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GKRAIS 

Art.194 - O processo legislativo municipal compreende a 
elaboração de: 

I - emendas à Lei orgânica Municipal; 

- Leis Complementares; 

III - eeis Ordinárias; 

IV - Decretos Legislativos; 

V - Resoluções; 

va - propostas de emendas à Constituição do Estado. 

SUB-SEÇÃO II 
DA EMENDA A LEI ORGÁNICA 

Art.195. A Lei Orgânica poderá ser emendada mediante proposta; 

- de 1/3 (um terço), no mínimo, dos Vereadores; 

II - do Prefeito Municipal; 

III - popular, subscrita por, nu mínimo, cinco por cento do 
eleitorado do Município. 

fl 10 .: A proposta será discutida e vetada em dois turnos, 
com interstício minimo de 10 (dez) dias, considerando-se 
aprovada se obtiver, em ambos, no mínimo, 2/3 (dois terços) 
dos votos favoráveis doe membros da Câmara. 

§ 20 .: Na discussão dá proposta popular de emenda ã Lei 
Orgânica, é assegurada a sua defesa, na Comissão e no 
Plenário por u• dn seus signatários. 

30 .: A erenda aprovada será promulgada pela Cãmara 
Municipal com respectivo eúmero de ordem. 

4° .: Não será objeto de deliberação a emenda que; 

a) ferir qualquer dispositivo das Constituições da Repdblica 
a de Estado; 

b) atentar contra a harmonia e independência dos Poderes. 

§ 50 .: Não serão aceitas e nem votadas propostas de emenda 
na vigência de intervenção oficial no Município, de Estado 
de Sítio ou de Defesa. 

6° .: A matéria constante da proposta de emenda rejeitada 
eu tida por prejudicada, não poderá ser objeto de neva 
preposição na mesma sessão legislativa. 

81)5-SEÇÃO III 
DAS LEIS 

Art.196 - A iniciativa das leis ordinerias e complementares cabe 
a qualquer Vereador ou Comissão da Câmara, ao Prefeito Municipal 
e aos cidadãos na forma desta lei. 

a 10 .; Os projetos de leis complementares serão aprovados 
por maioria absoluta, em 2 Cdois) turnos, com intervalo 
mínimo de 48 (quarenta e oito) horas. 

20 .: A iniciativa popular será exercida junto à Câmara 
pela apresentação de Projeto de Lei subscrito por, no 
mínimo, 5 (cinco) per cento, de eleitores do Município, e 
sua tramitação será regulamentada pelo Regimento interna. 

Art.197 - Compete, privativamente ao Prefeito Municipal a 
iniciativa de leis que disponham sobre: 

I - criação, extieyao, ou transformação de cargos, funções 
ou empregos públicos no âmbito da administração direta, 
autárquica ou fundacional; 

II - fixação eu aumento de reffloneração de servidores 
municipais; 

III - regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e 
aposentadoria de servidores; 

IV - criação, organização, transformação e atribuições das 
secretarias e demais erigãos da administração direta, 
autárquica e fundacional do município. 

V - Piano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias, 
Orçamento Anual e plano Diretor de Desenvolvimento Urbano. 

Art.1943 - Dependerão de voto favorável de, no mínimo, 2/3 (dois 
terços) dos membros da Câmara, a aprovação e as alterações das 
seguintes matérias: 

I - autorização para obtenção de empréstimos, inclusive para 
as autarquias, fundações e demais entidades controladas pelo 
Poder Público; 

II - rejeiçãe do parecer prévio do Tribunal de Contas, 
referente es contas do Prefeito e do Presidente da Câmara; 

III - emenda à lei Orgânica; 

IV - concessão de titulo de Cidadão Honorário ou qualquer 
outra honraria ou homenagem. 

Art.199 - Dependerão do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara a aprovação e as alterações das seguintes 
matérias: 

I - matéria tributária; 

II - ordenamento urbano, plano diretor e códigos; 

III - regime jurídico dos servidores municipais; 

IV - criação de cargos, funções a empregos da administração 
direta e indireta, bem como sua remuneração; 

V - concessão de serviço público: 

VI - concessão de direito real de uso; 

VII - alienação de bens e imóveis; 

VIII - Lei de Diretrizes Orçamentárias, Plano Plurianual, 
Lei Orçamentária Anual e Plano Diretor de Desenvolvimento 
Urbano. 

IX - aquisição de bens e imóveis por doação com encargos; 

X - criação, organização e supressão de Distratos; 
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XI - criação, organização e atribuições das secretai l aas, 
agências distritais e dós órgãos da administrução pública; 

XII - realização de operação de crédito para abertura de 
créditos adicionais, suplementares ou especiais, com 
finalidade precisa; 

XIII - rejeição de veto; 

XIV - isenção de impostos Municipais; 

XV - aprovação ou alteração do Regimento Interno da Câmara. 

Art.200 - Não será permitida emenda cujo efeito implique em 
aumento da despesa prevista: 

- nos projetos de iniciativa exclusiva do Prefeito; 

II - nos projetos de iniciativa privativa da Câmara. 

Art.201 - São objetos de leis complementares, além de outras, as 
seguintes matérias: 

I - Plano Diretor; 

IT - Códigos; 

III - Regire Jurídico de servidores; 

IV - criação, incorporação, fusão e desmembramento de 
distritos. 

Art.202 - O Prefeito enviará à Câmara Municipal projetos de lei 
de sua iniciativa e poderá solicitar urgancaa para apreciação, em 
qualquer fase de sua tramitação. 

ç 1° .: A solicitação do Prefeito para apreciação de matéria 
de sua competência exclusiva, em regime de urgência; não 
necessitará de delibração do Plenário. 

§ 2° .: A matéria para a qual foi solicitada apreciação en 
regime de urgência deverá ser apreciada pela câmara dentro 
de, no máximo, 5 (cinco) dias, contados da data de seu 
recebimento. 

§ 3°.: Esgotado o prazo determinado no parágrafo anterior, 
sem deliberação pela Cinera, será esta incluída na ordem do 
dia, sobrestando-se as demais ratarias. até que se ultime a 
votação. 

§ 4 0 •: O Prefeito poderá solicitar à Mesa da Câmara, a 
devolução de projete de lei de sua autoria, em qualquer 

, períodoade sauetremitação, excetuando-se a fase de votação. 

Art.203 - O projeto de lei, aprovado pela Câmara, será enviado ao 
Prefeito que, aquiescendo, osancionará. 

10 .: Se o ?refeito considerar c projeto, no todo ou em 
parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, 
veta-lo-á total ou parcialmente, no prazo de quinze dias 
úteis, contados de data do recebimento, e comunicará, dentro 
de quarenta e oito horas, ao Presidente da Câmara os motivos 
do veto. 

§ 2° .: Decorrido o prazo de quinze dias, o silêncio do 
Prefeito importará em eanção. 

g 3u .: O veto parcial somente abrangerá texto integral de 
artigo, de parágrafo, de inciso ou de alínea. 

§ 4 0 .: O veto será apreciado dentro de trinta dias, a contar 
de seu recebimento, só podendo ser rejeitado pelo voto da 
maioria absoluta dos vereadores, em escrutínio secreto. 

§ 5° .: Se o. veto foi rejeitado, será a Lei enviada, para 
promulgação, ao Prefeito. 

§ 60 .: esgotado, sela deliberação, c prazo previsto no 
parágrafo 4 4:5 ., o veto será colocado na ordem dc dia da 
sessão imediata, sobrestadas as demais proposições, até sua 
votaçào final. 

§ 7 0 .: Se a Lei não for promulgada dentro de quarenta e oito 
horas pelo Prefeito, nos casos dos parágrafos 2 0 . e 5° ., o 
Presidente da Câmara a promulgará, e, se este não o fizer em 
igual prazo, caberá ao Vice-Presidente fazê-lo. 

Art.204 - A matéria constante de projeto de lei rejeitado somente 
poderá constituir objeto de novo projeto, na mesma sessão 
Legislativa, mediante proposta da maioria absoluta dos membros da 
Câmara. 

Art.205 - a vedada a delegação legislativa. 

SUB-SEÇÃO IV 
DOS DECRETOS LEGISLATIVOS E RESOLUÇÕES 

Art.206 - A reclução destina-se a regular matéria político-
administrativa de competência privativa da Câmara, que produza 
efeitos internos, não dependendo de sanção ou veto do Prefeito 
Munieipaa. 

Art.207 - O Decreto Legislativo destina-se a regular matéria de 
competência privativa da Câmara, que produza efeitos externos, 
não dependendo de sanção ou veto do Prefeitc. 

Art.208 - o Processo Legislativo das Resoluções e dos Deeketes 
Legislativos dar-se-ão conforme determinado no Regimento Interno 
da Câmara, observando-se, no que couber, o disposto nesta Lei 
Orgânica. 

SOB-SEÇÃO V 
DA FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA 

- A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial do Município e das entidades da 
administração direta e indireta, quanto à legalidade, 
legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e 
renúncias de receitas, será exercida pela Câmara municipal, 
mediante controle externo e pelo sistema de controle interno dos 
Poderes Executivo e Legislativo. 

§ 1°.: Prestará contas qualquer 	pessoa 	física .ou 
entidade pública que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou 
administre dinheiro, bens e valores públicos ou pelos quais 
c Município responda, ou que, em nome deste, assuma 
obrigações de natureza pecuniária. 

§ 20 .: O Controle externo da Câmara Municipal será 
exercido com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado, nos 
ternos do disposto no. art.25 da Constituição do Estado. 

§ 3°.: O parecer prévio, emitido pe],o Tribunal de Contas 
do Estado, s6 deixará de prevalecer por decisão de dois 
terços (2/3) dos membros da Câmara Municipal, que sobre ele 
deverá pronunciar-se no prazo de 60 (sessenta) dias após o 
seu recebimento. 

g 4° .: Esgotado, sem deliberação, o prazo estabelecido no 
parágrafo anterior, o Parecer será colocado na Ordem do Dia 

da reunião imediata, sobrestadas as demais proposições, até 
a sua votação, ressalvadas as matérias de iniciativa 
privativa do Prefeito, 'tom solicitação de urgência. 

§ 50.: Será instituída Comissão Especial de Inquérito para 
apurar a responsabilidade Pela não inclusão na ordem do Dia 
para votação do parecer Prévio emitido pelo Tribunal de 
Contas, no prazo estabelecido neste artigo, cuja penalidade 
será a perda do cargo do responsável. 

g 6° .: As contas do Município ficarão à disposição dos 
cidadãos durante sessenta (60) dias, a partir de primeiro 
de fevereiro de cada exercício, em local de fácil acesso ao 
público. 

§ 7° .: O Municinio divulgará, até o último dia do mês 
subseqüente ao da arrecadação, os montantes de cada um dos 
tributos arrecadados, os recursos recebidos, os valores de 
origem Jaribetária,,aantregues ou a entregar, a expressão 
númerica dcs critérios de rateio e o total das despesas Com 
pessoal. 

Art.210 - As contas relativas à aplicação dos recursos 
transferidos pela União e Estado serão prestadas na forma da 
Legislação Federal e Estadual em vigor, podendo o Município 
suplementar essas contas, sem prejuízo de sua inclusão na 
prestação anual de contas. 

Art.211 - Os Poderes. Executivo e legislativo manterão, para 
atuar de forma integrada, sistema de controle interno, a fim 
de: 

I - criar 	condições 	indispensáveis 	para 	assegurar 
eficácia ao controle externo e regularidade à realização da 
receita e despesa; 

II - avaliar o cumprimento de metas privativas no Plano 
Plurianual, a execução de programas de governo da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias e dos Orçamentos do Poder 
Executivo e do Poder Legislativo; 

:II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, 
quanto à eficácia e eficiência da gestão 
orçamentária, financeira e patrimonial dos argãos da 
administração direta e das entidades da administração 
indireta e da aplicação de recursos públicos por entidades 
de direito privado; 

IV - exercer o controle das operações de crédito, avais e 
garantias, bem como dos direiles e haveres do Município; 

V - apoiar o controle externo no exercício de sua missão 
institucional; 
VI - avaliar 	os . resultados 	alcançados 	pelos 
administradores e verificar a execução de contratos; 

1° .: Os responsáveis pelo controle externo, ao tomarem 
conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela 
darão ciência ao Tribunal de Contas do Estado, sob pena de 
responsabilidade solidária. 

§ 20.: Qualquer cidadão, partido político, associação ou 
sindicato é parte legitima para, na forma da lei, denunciar 
irregularidades ou ilegalidades perante o Tribunal de 
Contas do Estado. 

SEÇÃO XI 
DA PROCURADORIA JURÍDICA DA CÂMARA 

Art.212 - Cabe à Procuradoria Jurídica da Camard Municipal a 
representação juaicael,e,extrejudieial do Poder Iegislativo, a além 
da função de assessoramento, quanto ac controle da legalidade aos 
aLcv; e procedimentos adainistrativos e legislativos do Poder. 

1° .: A Procuradoria Jurídica da Câmara será chefiada pelo 
Procurador Geral, com prerrogativas de Secretário municipal, 
sendo c cargo provido em comissão, nomeado pelo Presidente 
do Poder. 

§ 20 .: Nos dissídios em que a Câmara for parte, ativa ou 
passiva, a sua representação judicial n extrajudicial poderá 
será exercida pelo Sub-Procurador, sem prejuízos das 
atribuiç5es do Procurador Jurídico. 

CAPÍTULO 
DO PODER EXEcUTIVO 

SEÇÃO T 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art.213 a O Poder Executivo é exercido rei° Prefeito, Secretários 
Municipais, Diretores, Agentes Distritais e demais 
responsáveis pelos orgãos da administração direta e indireta. 

Art.214 - O Prefeito e o Vice-Prefeito serão eleitos, 
para um (01) mandato de quatro M) anos, pelo sufrágio universal 
e pelo voto direto e secreto.• 

Art.215 - O Prefeito e o Vice-Prefeito tomarão posse no dia 1 0 . 
de janeiro do ano subseqüente à eleição, em sessão solene da 
Camara Municipal, ocasião em que prestarão o seguinte 
compromisso: 

", PROMETO DEFENDER, CUMPRIR E FAZER CUMPRIR A- CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA, A CONSTITUIÇÃO DO ESTADO, A LEI ORGÂNICA DO 

MUNICÍPIO E AS DEMAIS LEIS; PROMOVER O BEM GERAL DOS 
MUNICIPES E EXERCER O CARGO SOB A INSPIRAÇÃO DA DEMOCRACIA, 
DA LFCITIM1UADE E DA LEGALIDADE." 

§ 1° .: Se a Câmara não estiver instalada ou dnixar de 
reunir-se para esse efeito, c Prefeito e o Vice-Prefeito 
tomarão posse, dentro dos quinze dias subseqüentes à data 
fixada para esta, perante o juiz de direito mais antigo da 
comarca ou de seu substituto legal. 

20 .: Se decorrido esse prazo, o Prefeito ou o Vice-
prefeito, salvo motivo de força maior, aceito peaa Câmara 
Municipal, não tiver assumido o cargo, este será declarado 
vago. 

Art.216 - O Prefeito será substituído, no casa de impedimento, e 
sucedido, no de vaga, pelo Vice-Prefeito. 

ç aicaa No casoa de,iepedimento do Prefeito e do Vice-Prefeito 
ou vacância dos respectivos Cargos, serão chamados a ocupar 
o cargo, sucessivaMente, o Presidente da Câmara Municipal e 
o juiz de direito mais antigo da comarca. 

§ 20 .: Enquanto não ocorrer a posse do 	Prefeito, 
assumirá o cargo o Vice-Prefeito e, na falta ou impedimento 
deste, o Presidente da'Catmara. 

§ 30 .: Vagando os cargos de Prefeito e de Vice-Prefeito, 
far-se-á nova eleição noventa (90) dias após aberta a última 
vaga. 

§ 40.: Ocorrendo vacância de ambos os cargos no último ano 
de mandato, a cargo será exercido pelo Presidente da Câmara 
Municipal. 
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Art.217 - No ato de posse e ao término do mandato, o Prefeito e o 
Vice-Prefeito farão declaração pública de seus bens, que serão 
transcritas em livro próprio, e colocadas a disposição 
pública. 

Art.218 - As proibições e incompatibilidades dos Vereadores 
aplicam-se, no que couber, ao Prefeito e ao Vice-Prefeito. 

Art.219 - O Prefeito e o Vice-Prefeito residirão no Município e 
dele não poderão se ausentar durante o exercício do mandato, 
salvo se a ausência não ultrapassar quinze dias, exigindo-se 
licença prévia da câmara Municipal para viagem ao exterior por 
qualquer tempo. 

Art.220 - O Prefeito terá o direito a receber remuneração, 
quando: 

1 - impossibilitado de exercer o cargo por motivo de 

doença devidamente comprovada; 

II - no gozo de férias; 

II: - a serviço em missão de representação do município. 

SEÇÃO II 
DAS ATRIBUIÇõES Do PREFEITO 

Art.22I - Cabe ao Prefeito a administração dos bens 
municipais, respeitada a coapetencia da Câmara Municipal quanto 
aqueles utilizados em seus serviços. 

Art.222 - Compete privativamente ao Prefeito: 

T - representar o Município em juízo e nas relações 
políticas, sociais, jurídicas e administrativas; 

II - .nqpear e.exenerar os Secretários Municipais e demais 
auxiliares; 

III - exercer, com o auxílio de seus auxiliares diretos, a 
administração municipal, segundo os princípios desta Lei 
Orgânica; 

IV - iniciar o processo legislativo, nos termos desta Lei 
Orgânica; 

V - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis e 
expedir decretos e reqUlamentos para sua fiel execução; 

VI - vetar projetos de lei, parcial ou totalmente; 

VII - dispor sobre 	b 	estruturação, 	organização 	e 
funcionamento da Administração Municipal, na forma da lei; 

VIII - remeter mensagens e plano de governo à Câmara 
Municipal, por ocasião da abertura da sessão legislativa, 
expondo a situação do Município e solicitando as 
providências que julgar necessárias; 

IX - solicitar auditoria ao Tribunal de Contas do Estado; 

X - prover e extinguir cargos públicos municipais na 
forma da lei, ressalvada a competência da Câmara Municipal; 

XI - desapropriar bens, mediante a expedição de atos de 
declaração de utilidade ou necessidade pública, ou de 
interesse social: 

XII - prestar, dentro de trinta (30) dias, no máximo, as 
informações requeridas pela Câmara Municipal, enviando os 
documentos porventura solicitados; 

XIII - enviar à Câmara Municipal, até o dia 31 de janeiro de 
cada ano, as contas do Município, compostas das segundas 
vias dos documentos comprobatorios de receita e de despesas 
mensais, acompanhadas dos respectivos balancetes, destinadas 
ã apreciação de qualquer contribuinte, que poderá 
questionar-lhes a legitimidade, nos termos da lei; 

XIV - enviar à Câmara Municipal, até o dia 31 de março do 
ano subseqüente, a prestação de contas do Município; 

XV - solicitar o auxílio da Policia do Estado para garantia 
dos seus atos; 

XVI - propor a criação, a organização e a supressão de 
distritos, observada a Constituição do Estado; 

XVII - celebrar acordos, consórcios , convênios, ajustes e 
contratos de interesse municipal, respeitado o disposto 
neste' Lei Orgânica; 

XVIII - repassar à Câmara Municipal até o dia 20 (vinte) de 
cada mês, as parcelas das dotações orçamentárias que devam 
ser dispendidas por duodécimo; 

XIX - contrair empréstimos e realizar operações de crédito, 
mediante prévia autorização da Câmara Municipal; 

XX - convocar extraordinariamente a Câmara Municipal; 

XXI - elaborar e remeter à Câmara Municipal o Plano 
Plurianual de investimentos, o Projeto de Lei de Diretrizes 
Orçamentarias, e o Projeto de Lei Orçamentaria; 

XXII - propor à Câmara Municipal alterações da legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, bem como de alterações 
nos limites das zonas urbanas e de expansão urbana; 

XXIII - dispor sobre a estrutura, a organização e o 
funcionamento da administração municipal, na forma 
estabelecida por esta Lei Orgânica; 

XXIV - apresentar à Câmara Municipal projeto de Lei dispondo 
sobre o regime de concessão ou permissão de serviços 
públicos; 

XXV - apresentar, 	anualmente, 	à 	Câmara 	Municipal, 
relatórios sobre o andamento das obras e serviços 
municipais; 

XXVI - decretar estado de calamidade pública, na existência 
de fatos que a justifiquem; 
XXVII - propor ação de inconstitucionalidade de Lei ou de 
ato Municipal: 

Parágrafo único: O Prefeito poderá, por decreto delegar a 
seus auxiliares funções administrativas que sejam de Sua 
competência exclusiva. 

SEÇÃO III 
DA RESPONSABILIDADE DO PREFEITO 

Art.223 - O Prefeito e seus auxiliares incorrerão em crime de 
responsabilidade quando atentarem contra as Constituições da 
República e do Estado, a Lei Orgânica do Município, o livre 
exercício dos outros Poderes, inclusive os direitos políticos, 
sociais e individuais, a probidade na administração, a Lei 
Orçamentária, ficando sujeito it suspensão do exercício de suas 

funções, a destituição e perda de mandato e outras decisões 
judiciais. 

Art.224 - O Prefeito será processado e julgado: 

I - pelo Tribunal de Justiça do Estado nos crimes comuns e 
de responsabilidade, nos termos da Legislação Federal 
aplicável; 

II - pela Câmara Municipal nas 	infrações político- 
administrativas nos termos da Lei, assegurados, dentre 
outros requisitos da validade, o contraditorto, a 
publicidade, ampla defesa, com os meios e recursos a ela 
inerentes, e a decisão motivada que se limitará a decretar a 
cassação do mandato do Prefeito. 

e 10 .: O Prefeito ficará suspenso de suas funções: 

I - nas infrações penais comuns, se recebida a denúncia ou 
queixa-crime pelo Tribunal de Justiça do Estado do Amapá; 

11 - nos crimes de responsabilidade, após a instauração do 
processo pelo Tribunal de Justiça do Estado do Amapá; 

2° .: Se no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, 
julgamento não estiver concluído, cessará o afastamento do 
Prefeito, sem prejuízo do regular prosseguimento do 
processo. 

Art.225 - São infrações político-administrativas do Prefeito 
e de seus auxiliares: 

I - impedir o funcionamento regular da Câmara Municipal; 

II - impedir ou colocar entraves ao exame de livros e 
documentos que devam constar dos arquivos da Prefeitura; 

III - não atender, sem motivo justo e justificado no prazo 
de 30 (trinta) dias, às convocações ou aos pedidos de 
informações da Câmara Municipal; 

IV - retardar, sem motivo justo, a publicação ou deixar de 
publicar as leis e atos sujeitos a essa formalidade; 

✓ - deixar de apresentar, em tempo hábil, à 	Câmara 
Municipal, as propostas de diretrizes orçamentárias, dos 
orçamentos anuais e do plano plurianual; 

VI - deixar de cumprir o orçamento aprovado para a 
exercício financeiro; 

VII - omitir-se da defesa do patrimônio público; 

VIII - ausentar-se do município sem autorização da Câmara de 
Vereadores, por tempo superior a 15 (quinze) dias; 

TX - ter postura incompatível com a dignidade do cargo; 

Art.226 - O Prefeito perderá o mandato, por extinção, declarada 
pela Mesa da Câmara Municipal quando: 

I - sofrer condenação criminal em sentença transitada em 
julgado, nos termos da Legislação Federal; 

II - perder ou tiver suspensos os direitos políticos; 

III - decretado pela Justiça Eleitoral, nos casos 
previstos na Constituição da República; 

IV - renunciar por escrito, considerada também como tal o 
não comparecimento para a posse no prazo estabelecido nesta 
Lei Orgânica. 

SEÇÃO IV 
DOS AUXILIARES DO PREFEITO 

Art.227 - os auxiliares diretos do Prefeito serão, escolhidos 
dentre brasileiros maiores de dezoito (18) anos, de reputação 
ilibada e no exercício de seus direitos políticos. 

Parágrafo único: Os auxiliares diretos do Prefeito, 
quando da nomeação e da exoneração, terão que apresentar 
suas respectivas declarações de bens. 

Art.228 - Além de outras atribuições fixadas em lei, compete 
aos auxiliares diretos do Prefeito: 

T - planejar, 	dirigir, 	coordenar, 	supervisionar, 
controlar e avaliar, as atividades do órgão ou entidades 
da administração municipal, na área de sua competência; 

II - expedir instruçóes para a execução de Leis, Decretos e 
regulamentos relativos aos assuntos da área de sua 
competência; 

III - apresentar ao Prefeito, relatório anual dos serviços 
realizados na área de sua competência; 

IV - praticar os atos pertinentes às atribuicóes que lhes 
forem outorgadas pelo Prefeito; 

✓ - delegar atribuições, por ato expresso, aos seus 
subordinados. 

SEÇÃO V 
DA TRANSIÇÃO ADMINISTRATIVA 

Art.229 - Até trinta dias antes da posse do Prefeito eleito, a 
Prefeito Municipal sdeverá preparar, para entregar ao sucessor e 
para publicação imediata, relatório da situação da administração 
municipal que conterei, entre outras, informações atualizadas 
sobre: 

I - dividas do município, por credor, com as datas dos 
respectivos vencimentos, inclusive das dívidas a longo prazo 
e encargos decorrentes de operações de crédito de qualquer 
natureza; 

II - medidas necessárias à regularização das contas 
municipais perante o Tribunal de Contas do Estado: 

III - prestação de contas de convênios celebrados com 
organismos da União e do Estado, bem como do recebimento de 
subvenções ou auxílios; 

IV - situação dos contratos com concessionárias e 
permissionárias de serviços públicos; 

✓ - estado dos contratos de obras e serviços em execução ou 
apenas formalizados, informando sobre o que foi realizado e 
paga e o que há por executar e pagar, com prazos 
respectivos; 

VI - transferências a serem recebidas da União e do Estado 
por força de mandamento constitucional ou convénios; 

VII - projetos de lei de iniciativa do Poder Executivo em 
curso na Câmara Municipal, para permitir que a nova 
administração decida quanto à conveniência de lhes dar 
prosseguimento, acelerar seu andamento ou retirá-los; 
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VIII - situação dos servidores do município, seu custo, 
quantidade e órgãos em que estão lotados e em exercício. 

Art.230 - É vedado ao Prefeito Municipal assumir, por qualquer 
forma, compromissos financeiros para a - execução de .programas ou 
projetos após e término de seu mandato, -não previstos na 
legislaçen erçanentária. 

5 10 .: O disposto neste artigo não te aplica nos casos 
comprovados de calaeidade pública. 

P.e Serão nulos e não produzirão nenhum efeito os 
empenhos e ates praticados em desacordo com este artigo, sem 
prejuízo de responsabilidade do Prefeito 

Art.231 - Aplica-se, no que couber, ao Presidente, da Câmara, os 
dispositivos constantes da transição administrativa do Poder 
Executivo. 

SEÇÃO VI 
Da PROCURADORIA GERAL DO Num-c-feio.  

Art.232 - A representação judicial e extrajudicial do Muniel'eló, 
ressalvadas as competências da Procuradoria da Câmara m -  ieesl, 
é exercida pelos Procuradores do -  município', m . e :os da 
Procuradoria Geral, 'órgão essencial à deetiea, d,. _emente 
vinculado ao Prefeito, com funçeee de asseseeremento g ral do 
Sistema Jurídico Municipal, de supervisionar Os serviços 
jurídicos da administração direta, indireta e fundacional, no 
âmbito do Poder Executivo.. 

§ 10 .: A Procuradoria Geral do Município será chefiada pelo 
Procurador Geral do Município, com prerrogativas de 
Secretário Municipal, sendo o cargo provido e= comissão, 
nomeado pelo Prefeito. 

5 2° .: Os procuradores do Município deverão ser organizados 
em carreira, na qual, o ingresso, depende de concurso 
público de provas ou de provas e títulos, realizados pela 
Procuradoria Geral do Município, assegurada, em sua 
realização, a participação da Ordem doe Advogados do Brasil 
- Seção do Amapá (0AH-AP), Observados os requisitos 
estabelecidos em lei complenenear. 

- 	 o - h 3 .: A Procuradoria Geral ateará, obregatoriaeente, no 
controle interno da legalidade doe atos do poder Executivo, 
e exercerá a defesa dos interesses legítimos, do Município, 
incluídos os de natureza financeiro-orçamentário, ser 
prejuízo das atribuições do Ministério Público e do Tribunal 
de Contas do Estado; 

fi 40 .: Os' cargos comissionados 'da Procuradoria Geral do 
Município, excetuados àqueles dc Serviço de apoio, são 
privativos dos Prçcuradores do Município. 
50 .: Lei Complementar disciplinará a organização e c 

funcionameto da Procuradoria Geral. 

SEÇÃO VII 	' 1 
DO ASSESSORAHENTO, JURÍDICO 

Art.233 - Integram o Sistema Jurídico Municipal, as assessorias 
juridicas da administração dire -na, .indireta e fundacional do 
Município, as quais serão chefiadas preferencialmente por 
Procurador do Menieepio OU per assesscresjuridicos da respectiva 
entidade. 

1° .: Os assessorne jerídicoe da w.dministração direta, 
indireta e fundacional, exercerão suam furco:Já:), sob 
supervisãc da Procuradoria Geral do Municipie. 

§ 20.: A carreira de Assessor Jurdicc è composta de 
Advogados devidamente inscritos na Ordem dos Advogados do 
Brasie-Seção ao Amapá (013-AP) cujo ingresse depende de 
aprovação em concurso pdblicei de provas ou de provas e 
titules realizado pela Procuradoria Geral do Municínio. 

TITULO V 
Do DESENVOLVImENe0 Do MUNICÍPIO 

CAPÍTULO I 
Do EXERCÍCIO DA ATIVLDADE ECONÔMICA 

Art.234 - A ordem económica, fundada na valorização do trabalho 
e da livre inieiamive, tem pGr fim assegurar existência 
digna e todos, observados os princípios da função social da 
propriedade, a defesa do coneemidor, a defesa do meio ambiente, a 
melhoria da qualidade de vida da população, a busca do pleno 
emprego e mais os seguintes: 

I - democratização do acesso à propriedade e a defesa dos 
meios de produçãc; 

II - estímulo 4 pareicipeção da comunidade atravee de sues 
organizações representativas; 

III - preferência aos projetos de cunho Comunitário e 
nn:; Vinanciwnenmos públicos e incentivos 

fiscais; 

Art.23e - Tefia,azividade econõnica instalada ou com sede no 
Município estará sujeita à inscrição, regularização e 
fiscalização do poder público municipal, sem prejuízos do 
utendinento às leis e regulamentos federais e estaduais. 

Art.236 - A micrnenpresa e a empresa de pequeno porte, assim 
definidas em lei, receberão do município tratamento jurídico 
diferenciado, visando ao incentivo de sua criação, pela 
simplificação de suas obrigações administrativas e tributárias. 

Parágrafo único: Vicem dispensadas do paganento do imposto 
sobre serviços, de qualquer natureza (155),. as entidades, sem 
fins lucrativos, destinadas a planejar, coordenar o orientar 
programas técnicos, projetos e atividades de apoio is micro - 
e pequenas empresas'. 

Aet.237 - Q Município incentivará as peàquisas, tecnológicas, 
objetivando a modernização do processo produtivo em todos os 
níveis. 

Art.238 - O Município implantará de-' forma gradual .o processo de 
co-gestão administrativa, no setor de economia informal, visando 
a participação ativa das entidades no processo de seu 
gerenciamenlo. 

Art.239 - O Município poderá, em caso de relevanme interesse 
coletivo, per meio de empresa pública, sociedade de economia 
nista ou outra entidade, explorar atividade econômica, nos 
termos da lei. 

CAPITULO II 
DA POLÍTICA URBANA 

Art.240 - A política de desenvolvimento urbano, a ser formulada e 
leplenentada pelo Município, em conformidade com as diretrizes 
gerais fixadas pela União,e pelo Estado, tem por objetivo 
assegurar o desenvolvimento das funções sociais da cidade em 
consonância cem as políticas sociais e econômicas do Município. 

Parágrafo único: As funções sociais da Cidade compreendem 
o direito da população à moradia, transporte público, 
saneamento básico, água- potável, serviços de limpeza 
urbana, drenagem das vias de circulação, energia elétrica, 
abastecimento de gás, iluminação pública, saúde, educação, 
cultura, creche, Jazer, segurança, preservação, e 
recuperação do património ambiental, histórico e cultural. 

Art.241 - Para cumprir os objetivos e diretrizes da política 
urbanae cePader eúblido epoderá intervir na.  propriedade, visando 
ao cumprimento de sua função social e agir sobre a tfeita do 
solo, de maneira a impedir sua retenção especulativa. 

Parágrafo único: c exercício do direitc de propriedade 
e do direito de construir fica 	Condicionado 	ao 
disposto nesta Lei Orgânica, no Plano Diretor e à legislação 
urbanística aplicável. 

Art.242 - 0 Plano Diretor, aprovado pela Cáeara Municipal, é o 
instrumento básico da política de desenvolvimento o de expansão 
urbana, servindo de referência a todos os agentes públicos e 
privados. 

5 10 .: A propriedade urbana cumpre sua função social quando 
atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade 
expressas no Plano Diretor. 

5 20 .: As desapropriações de imõvele urbanos serão feitas 
com prévia e justa indenização en dinheiro. 

30 .: t facultado ao município, nediante lei específica 
para área incluída no plano diretor, exigir, nos termos da 
lei federal, do proprietário do solo urbano não edificado, 
subutilizado ou não utilizado, que promova seu adequado 
aproveitamento, sob pena, suéessiVaMente, de: 

- parcelamente ou edificação compulsórios; 

II - imposto sobre a propriedade predial e territorial 
urbana progressivo no tempo; 

III - desanroprieção com pagamento nediante títulos da 
divida pública de emissão previamente aprovada pelo Senado 

Federal, com prazo de resgate de até dez anos, em parcelas 
anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da 
indenização e os juros legais. 

Art.243 - A política urbana terá tomo base, a participação 
popular e a descentralização administrativa. 

Art.244 - A política de -  desenvolvimento urbano respeitará os 
seguintes preceitos: 

e provisão dos equipamentos e serviços urbanos em 
quantidade, qualidade e ,  distribuição espacial, 
garantindo pleno acesso a todos os cidadãos; 

II - justa distribuição dos benefícios s ônus decorrentes 
do processo de urbanização; 

III - ordenação e controle do uso dc selo de modo a evitar: 

	

. 	. 
a) a ociosidade, sublitilização ou não utilização 'do- sOlo 
edificável; 

b) o estabelecimento de 	atividades 	consideradas 
prejudiciais à saúde e-  nocivas à coletividade; 

e) espaços' adensados inadequadamente em relação à 
infra-estrutura e aos equipamentos comunitárias 
existentes ou previstos; 

IV - compatibilização de uses, conjugação de atividades e 
estimulo à sua ccmplementaridade nó território municipal; 

✓ e urbanização, regularização fundiária, e titulação de 
áreas faveladas e de baixa-renda, saiu remoção dos 
moradores, salvo Quando as condições físicas da área 
ocupada imponham resca de vida aos seus habitantes, 
hipótese em que serão seguidas as seguintes regras: 

a) laudo técnico du órgào responsável; 

b) participação da comunidade 	interessada e das 
entidades representativas na análise e definição das 
propostas; 

o) se necessário o remane-jamento, ó assentamento dar-se-á 
em local próximo a moradia; 

VI - regularização de loteameneos irregulares abandonados, 
não titulados e clandestinos em áreas de baixa renda, 
através da urbanização e titulação, sem prejuízo das ações 
cabíveis contra o loteader: 

VII - preservação das áreas de exploração agrícola e 

pecuária; 

VIII - utilização dos recursos naturais, mediante 
controle da in)lantação e - da implementação de atividades 
industriais, conerciais, residenciais, agropecuárias e 
extrativas; 

IX - a climatização da Cidade; 

Art.245 - Para assegurar as Funções sociais da Cidade e da 
propriedade, c Poder Público poderá valer-se dos seguintes 
instrumentos, além de outros que a lei definir: 

I - de caráter fiscal e financeiro: 

a) imposto sobre ,propriedade predial e territorial 
urbana, progressivo e diferenciado por zonas, e outros 
critérios de ocupação e de uso do soo; 

b) taxas e tarifas diferenciadau por zonas, segundo os 
serviços oferecidos; 

c) incentivo e beneficioe fiscais; 

d) contribuiçôes de melhoria; 

e) recursos públicos destinados especificamente ao 
desenvolvimento urbano; 

II -  - de caráter juridico-urbanístico: 

a) desapropriação por ::.nterasse social ou uLiliriade 

pública; 

b) servidão administrativa e limitaçõew,  administrativas; 

c) tombamento de i7dveis; 

d) declaração de área de preservação ou proteção 
ambiental; 

e) concessão real de uso Ou domínio; 
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f) concessão de direito real de uso resolúvel; 

g) lei de parcelamento do solo urbano; 

h) lei de perímetro urbano; 

i) códigos de obras e edificações; 

j) código de posturas; 

1) lei do solo criado; 

m) Código de licenciamento e fiscalização; 

I/I - de caráter urbanístico-institucional: 

a) programa de regularização fundiária; 

b) programas de reserva de áreas para utilização 
pública; 

c) programas de assentamentos de população de baixa renda; 

d) programas de preservação, proteção e recuperação das 
áreas urbanas; 

IV - de caráter administrativo: 

a.). subsídios. à, construção 	habitaconal 	para 	a 
população de baixa renda; 

b) urbanização de áreas 	faveladas e loteamentos 
irregulares e clandestinos, integrando-os aos bairros onde 
estão situados. 

7&rt.246 - O processo para desapropriação por interesse social e 
utilidade pública, para o atendimento da politica urbana e 
das diretrizes do Plano Diretor, adotará como valor justo 
e real da indenização do imóvel desapropriado, o preço do 
terreno como tal, sem computar os acréscimos da expectativa de 
lucro ou das mais-valias decorrentes de investimentos públicos 
na região. 

Art.247 - O Poder Público, para área incluída no Plano Diretor, 
poderá exigir do proprietário do solo urbano não edificado, 
subutilizado ou não utilizado que promova seu adequado 
aproveitamento, sob pena sucessivamente de: 

I - parcelamento ou edificação compulsória, no prazo 
máximo de um (01) ano, a contar da 	data 	de 
notificação 	pela 	Prefeitura ao proprietário do 
imóvel, devendo a notificação ser 	averbada 	no 
Registro de Imóveis; 

II - imposto progressivo no tempo, exigível até a 
aquisição do imóvel pela desapropriação, cuja ação deverá 
ser proposta no prazo de dois anos contados da data do 
primeiro lançamento do imposto; 

//I - desapropriação por necessidade ou utilidade pública 
efetuada mediante justa e prévia indenização em 
dinheiro, admitida a indenização em títulos da divida 
pública somente nos casos de interesse social 
relevante, previstos na Constituição Federal. 

Parágrafo único : O imposto progressivo, a contribuição de 
melhoria e a edificação compulsória não incidirão sobre 
terreno de até 800 (oitocentos) metros quadrados cujos 
proprietários não tenham outro imóvel. 

Art.248 - A alienação do imóvel, 	posterior ã data de 
notificação, não, interrompe o prazo fixado para 
parcelamento e edificação compulsórios. 

Art.249 - As terras públicas não utilizadas ou subutilizadas 
serão prioritariamente destinadas a assentamento de população 
de baixa renda e ã instalação de equipamentos urbanos de uso 
coletivo. 

Parágrafo único: Nos assentamentos em terras públicas e 
ocupadas por população de baixa renda, ou em terras não 
utilizadas ou subutilizadas, o domínio ou a concessão 
real do uso será concedido ao homem, ou à mulher, ou a 
ambos, independentemente de estado civil, nas formas e 
condições previstas em lei. 

Art.250 - Nos processos de regularização fundiária, o Município 
proporcionará à população de baixa renda assistência jurídica 
através de orgãos próprios, ou de convênios com entidades, cuja 
experiência seja reconhecida pela ccmunidade. 

Art.251 - Incumbe ao Poder Público elaborar e executar 
programas de construção de moradias populares e garantir 
condições habitacionais e de infra-estrutura urbana, em especial 
ás de saneamento básico e transporte. 

Parágrafo único: Para esse fim, o Poder Público apoiará: 

1 - a criação de 	cooperativa e outras formas de 
organização que tenham por objetivo a realização da 
programas de construção de moradias populares; 

II - a pesquisa e a aplicação de soluções tecnológicas e 
urbanísticas alternativas; 

Art.252 - O orçamento do Município incluirá, obrigatoriamente, 
dotações destinadas aos programas de moradia popular. 

Art.253 - O Município adotará os procedimentos criminais e 
cíveis cabíveis contra aquele que, proprietário ou não, de áreas 
ou glebas urbanas, parcelar a terra, abrir ruas, construir, 
vender ou receber qualquer tipo de pagamento de terceiros pela 
ocupação do lote ou da construção, sem autorização da autoridade 
competente. 

Art.254 - A autorização para implantação de empreendimentos 
imobiliários e industriais com a instalação de equipamentos 
urbanos e de infra-estrutura modificadores do meio ambiente, 
por iniciativa do Poder Público ou de iniciativa privada, 
será precedida de realização de estudos e avaliação de 
impacto ambiental e urbanístico. 

g 10 .: A responsabilidade administrativa para a 
realização de estudo é do orgão a quem compete a 
autorização. 

â 20 .: O relatório será submetido à apreciação técnica da 
administração do Município. 

â 30 .: E garantido o direito de acesso ao relatório, em 
audiência pública, e de sua contestação às entidades 
representativas da sociedade civil, bem como a qualquer 
cidadão. 

Art.255 - Qualquer •projeto de edificação multifamiliar ou 
destinados a empreendimentos industriais ou comerciais', 'de 
iniciativa privada ou pública, encaminhado aos orgãos públicos, 
para apreciação e aprovaçâO, será acompanhado de relatório de 
impacto de vizinhança. 

CAPITULO III 
DA HABITAÇÃO 

Art.256 - Compete ao MUnicipio formular e executar a política 
habitacional, visando à ampliação de oferta de moradia destinada, 
prioritariamente, à população de baixa renda, bem como a melhoria 
das condições habitacionais nos termos do disposto no Artigo 199 
da Constituição do Estado. 

Parágrafo único: Para o cumprimento do disposto neste 
artigo, o Município buscará a cooperação financeira e 
técnica do Estado e da União. 

Art.257 - A política habitacional do Município, integrando às 
do Estado e União, objetivará a solução da carência 
habitacional de acordo com os seguintes princípios e critérios: 

I - ampliação e acesso a lotes mínimos dotados de infra-
estrutura básica e servidas de transporte coletivo; 

II - estimular e assistir , 	técnicamente, 	projetos 
comunitários e 	associativos 	de 	construção de 
habitação e serviços. 

CAPITULO iv 
DO TRANSPORTE URBANO 

Art.258 - O transporte coletivo urbano é de competência 
exclusiva do Município, nos termos do disposto no Artigo 30 da 
Constituição da República. 

Art.259 - O orgão do Município planejador, 	gerenciador, 
concedente e fiscalizador do transporte coletivo terá um 
conselho comprsto paritariamente por representantes do Poder 
Público e da sociedade civil organizada, destinado a promover a 
execução de estudos e medidas que objetivem a exploração, 
concessão, coordenação, controle e operacionalização dos 
sistemas de transporte coletivo urbano de Macapá, e, 
subsidiariamente, na elaboração da política tarifária e 
seus reajustes. 

â. 10 .: O transporte coletivo urbano é direito fundamental do 
cidadão, cabendo ao Município assegurar as condições de uso, 
acesso e qualidade do sistema, garantindo a interligação 
entre os bairros e regiões da cidade. 

â 2° .: É dever do Município fornecer transporte com tarifa 
condizente com o poder,aquisitivo da população, bem como 
assegurar a qualidade dos serviços. 

g 30 .: O Município desenvolverá estudos para viabilizar o 
acesso dos deficientes nos coletivos através de rampas 
móveis. 

Art.260 - C Município disporá, mediante lei, as normas gerais 
de exploração dos serviços de transporte coletivo, 
regulamentando a forma de sua concessão ou permissão e 
determinará os critérios para a fixação de tarifas, de acordo 
com o dispostos nas Constituições da República e do Estado. 

Art.261 - O sistema de transporte e do tráfego urbano do 
Município poderá ser administrado por entidade pública 
concessionária. 

1° .: A entidade pública concessionária deve administrar 
também o controle dos serviços de automóvel de aluguel. 

2° .: - O Município poderá, em caráter complementar, 
através de concorrência pública regulamentada em Lei, 
transferir a terceiros, sob a forma de concessão ou 
permissão, a operacionalização do sistema de transporte 
coletivo urbano. 

g 30 .: O regime de concessão ou permissão será atribuído, 
preferencialmente, à cooperativas de trabalhadores que 
operem os serviços de transporte, satisfeitos os requisitos 
de qualidade, eficiência e custos. 

4° .: Fica proibida a exclusividade de linha para empresas 
concessionárias Ou permissionárias do serviço de transporte 
coletivo urbano no Município de Macapà. 

Art.262 - A lei que dispuser sobre as normas gerais de 
exploração dos serviços de transporte coletivo conterá, 
obrigatoriamente, dispositivos que regulem o livre acesso das 
pessoas deficientes, dos idosos, dos menores, dos estudantes, das 
gestantes e o controle da poluição ambiental. 

Art.263 - O sistema local de transporte deverá ser planejado, 
estruturado e operacionalizado de acordo com o Plano Diretor, 
respeitadas as interdependências com outros Municípios. 

10 .: No planejamento e na implantação do sistema de 
transportes urbanos de passageiros, incluidas as vias e a 
organização do tráfego, terão prioridade a circulação do 
pedestre e o transporte coletivo. 

20 .: O Plano Diretor deverá prever tratamento 
urbanístico para vias a áreas contíguas à rede estrutural de 
transporte com o objetivo de garantir a segurança dos 
.cidadãos e, 4R património ambiental, paisagístico e 
arquitetônico da cidade. 

Art.264 - O Municipio intervirá em empresas privadas de 
transporte coletivo, para regularizar deficiências graves na 
prestação dos serviços ou impedir-lhes a descontinuidade. 

g 1° .: Decretada a intervenção, o poder público ou seu 
delegado poderá intervir na operacionalização do serviço, 
assumindo-a total ou parcialmente, através do controle dos 
meios materiais e humanos vinculados ao mesmo, como 
veículos, oficinas, garagens, pessoal e outros. 

â 2° .: Independentemente da medida 	prevista 	no 
parágrafo anterior, poderá ser desde logo rescindido o 
vínculo jurídico pelo qual o particular passou a operar o 
serviço. 

Art.265 - O Poder Executivo elaborará o plano viáccio de 
transporte do Município, a qual deverá ser aprovado pela Câmara 
Municipal. 

Art.266 - O Município exercerá poder de polícia sobre o tráfego 
de suas vias e rodovias, cabendo-lhe a arrecadação das multas 
decorrente desse exercício. 

CAPITULO V 
DO MEIO AMBIENTE 

Art.267 - O Meio Ambiente ecologicamente equilibrado é bem de 
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
devendo o Município e a coletividade defendê-lo e preservá-lo 
para as gerações presentes e futuras. 

Art.268 - O Município, na sua função reguladora, 	criará 

limitações e imporá exigências que visem a proteção e recuperação 
do meio ambiente, especialmente por meio de normas de 
zoneamento, de uso do solo e de edificações. 
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Art.269 - O dever do município para com o meio ambiente será 
efetivado mediante a garantia de: 

I - estabelecer uma política nunicipal do meio ambiente, 
objetivando a nreservação e o manejo dos recursos 
naturais, de acordo com o interesse social; 

II - promover a educação ambiental, visando a 
conscientização pública para a preservacão do meio 
ambiente; 

III - exigir a realização de estudo prévio de impacto 
ambiental para construção, instalação, reforma, 
recuperação, ampliação e operação de atividades de obras 
putencialmeate„ealleadoras de degradação do meio anbiente, 
do qual se dará ampla publicidade; 

IV - controlar a producão, comercialização e emprego de 
técnicas, métodos ou substâncias que comporten riscos para a 
para a qualidade de vida e para o meio ambiente; 

V - proteger o património cultural, artístico, histórico, 
estético, paisagístico, faunistico, floristico, turístico, 
ecológico e científico, promovendo a sua utilização em 
condições que assegurem a sua conservação; 

VI - proibir o uso dos rios, lagos, mangues, r,  ss'eas,como 
escoadouro de produtos nocivos á vida e ao meio 
ambiente; 

VII - incentivar as atividades de conservação ambiental; 

VIII - estabelecer a obrigatoriedade de reposição da flora 
nativa, quando necessária à preservação ecológica; 

IX - proibir a derrubada irracional, em toda a área do 
Município, de palmeiras alimentícias do género Euterpe snp e 
madeiras nobres; 

1. 0 .e Aquele que explorar recursos naturais fica 
obrigado a recuperar o meio ambiente, se o degradar, 
de acordo com a solução técnica estabelecida pelo orgão 
competente, na forma da lei. 

2 (5 .: As condutas e atividades lesivas ao meio 
ambiente sujeitarão os infratores as 	sanções 
administrativas, estabelecidas em lei, e com 	multas 
diárias e progressivas no case de continuidade da 
infração ou reincidência, incluídas a redução do nível de 
atividade, a interdição, a cassação, 	independente 	da 
obrigação de os infratores restaurarem os danos 
causados, e sem prejuízo da sanção penal cabível. 

a 30 .: Os recursos oriundos de multas administrativas e 
condenações judiciais por, atos lesivos ao meio 
ambiente e das taxas incidentes sobre a utilização de 
recursos ambientais, serão destinados a um fundo 
gerido pelo Conselho Municipal do Meio Ambiente, na 
forma da leia 

Art.270 - O Poder Municipal' Criará, na forma da Lei, a Comissão 
de Defesa do Meio Ambiente do Município de Macapá, constituída 
paritariamentc, por representantes do Poder Público e da 
sociedade civil organizada, tendo como finalidade discutir, 
oferecer propostas para a preservação e recuperação do meio 
ambiente, além de acompanhar e fiscalizar as atividades de 
saneamento. 

Art.271 - Mãe é permitido o uso de agrotóxicos 'não autoriiados 
pelo órgão competente. 

Parágrafo único: O Poder Publico controlará e 
fiscalizará a produção, a estocagen, o transporte, a 
coaercialização, a utilização de técnicas e métodos, e 
as instalações relativas a substâncias que 
conportem risco efetivo ou potencial para a saudável 
qualidade de vida, de trabalho e do meio arbiente natural. 

Art.272 - O Município, através 	de Lei, determinará os casos 
e locais em que poderá ser depositado o lixo ou rejeite 
atônico, produzido excueivamente no Município e resultante de 
atividade não bélica. 

1 ° .: Fina proibido no Município 	o transporte e o 
depósito de resíduos nucleares e outros resíduos tóxicos, 
provenienues de qualquer parte do território nacional ou de 
outros países. 

a 2 0 .: Fica proibida a instalação de reatores 
nucleares em território municipal,com exceção daqueles 
destinados unicamente ã pesquisa cientifica e ao uso 
terapêutico, cuja localização c especificação sejam 
definidos em Lei, sem a qual não poderão ser instalados. 

Art.273 - O Município editará, no prazo de seis (06) meses após a 
promulgação desta Lei Orgânica, lei de defesa do meio 
ambiente, que estabelecerá critérios de proteção ambiental e de 
manueençao do equilíbrio ecológico, com previsão de infrações e 
rospectiva sanções. 

CAPÍTULO vi 
DA POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO RURAL E POLÍTICA PESQUEIRA' 

SEÇÃO I 
DA POLÍTICA AGRÍCOLA 

Art.274 - A política agrícola a ser implantada pelo Município, 
dará prioridade à pequena produção e ao abastecimento alimentar, 
através de sistema àe comercialização direta entre 
produtores e consumidores, cabendo ao Poder Público: 

I - incentivar a pesquisa agropecuária que garanta o 
desenvolvieento do setor de producão de alimentos, com o 
progresso tecnológico voltado para os pequenos e médios 
produtores, as características regionais e os 
ecossistemas; 

II - planejar e implemenzar a política de desenvolvimento 
agropecuário compativel com a política agrária e a  a 
preservação do meio ambiente e conservação do solo, 
estimulando os sistemas de produção integrados, a 
policultura, a agricultura orgânica e a integração entre 
agricultura, pecuária e aquicultura; 

III - apoiar o desenvolvimento de .  programas de irrigação e 
drenagem,' 	eletrificação 	rural, 	producão 	e 
distribuição 	de 	mudas 	e 	•sementes 	e 	de 
reflorestamento, bem como 	de 	aprimoramento 	de 
rebanhos; 

IV - instituir progranas de ensino agropecuário associado 
ao ensino não formal e a educação para a preservação do 
meio ambiente; 

v - utilizar seus eqúipamentos, mediante convênios com 
cooperativas agropecuariae ou entidades similares, para o 
desenvolvimento das atividades agrícolas dos pequenos 
produtores e dos trabalhadores rurais; 

VI - fiscalizar a produeào, comercialização, armazenamento 
transporte e uso de agrotóxicos e biucidas em geral e exigir 
o cumprimento de receituários agronômicos; 

VII - garantir a preservação da diversidade genética tanto 
vegetal quanto animal; 

VIII - manter barreiras sanitárias a fim de controlar e 
impedir o ingressd, no território municipal, de 
vegetais e animais contaminados por pragas e doenças; 

IX - adotar, quando necessário, instrumentos capazes de 
intervir no sistema de abasteciemto local, no sentido de 
garantir a oferta de alimentos básicos; 

X - elaborar o plano de desenvolvimento agropecuário para o 
Município de Macapá. 

Art.275 - A conservação do solo é de interesse público em todo o 
território municipal, impondo-se à coletividade e ao Poder 
Público o dever de preservá-lo e cabendo Ex este: 

I - estabelecer regime de conservação e elaborar normas de 
preservação dos recursos do solo e da água, 
assegurando c uso múltiplo desta; 

II - orientar os produtores rurais sobre técnicas de 
manejo e recuperação do solo; 

III - desenvolver infra-estrutura física e social que 
garanta a produção agrícola e crie condições de 
pernanência _do. homem no campo; 

IV - desenvolver e estimular pesquisas de tecnologia de 
conservação do solo; 

V - proceder à 	ordenação 	do território 	municipal, 
observados os objetivos e as ações da política 
agropecuária, previstos neste Capítulo. 

Art.276 - O Poder Público, através de ações integradas de seus 
orgãos competentes promoverá: 

I - levantamento de terras ociosas e inadequadamente 
aproveitadas; 

II - cadastramento das áreas de conflito pela posse da 
terra e adoção de providâncias que garantam a solução dos 
impasses. 

• 
III - levantamento de áreas agrícolas ocupadas por 
posseiros o pelo menos cinco anos, garantindo-lhes o apoio 
jurídico. 

IV - elaboração de cadastro geral das propriedades rurais 
do Município com indicação de usos do solo, produção, 
cultura agrícola e grau de desenvolvimento científico e 
tecnológico das unidades de produção; 

V - regularização fundiária dos projetos de assentamento de 
lavradores em área de domínio público; 

VT - utilização de recursos humanos, 	técnicos 	e 
financeiros destinados à implementação dos planos e 
projetos especiais de assentamento nas áreas 
agrícolas; 
VII - levantamento de terras agricultáveis próximas às 
'áreas urbanas e adoção de medidas com objetivo de 
preservá-las dos efeitos prejudiciais da expansão 
urbana; 

V1II - obras de infra-estrutura econômica e social para 
consolidação dos assentamentos rurais e projetos 
especiais de reforma agrária; 

• 
Art.277 - A regularização de ocupação, referente a imóvel rural 
incorporado ao patrimônio público municipal, far-se-á através de 
concessão do direito real do uso, segundo critérios 
estabelecidos em lei complementar. 

Parágrafo único: A concessão do direito real de uso de 
terras públicas subordinar-se-á, obrigatoriamente, às 
cláusulas seguintes: 

I - da exploração da terra, direta, pessoal ou 
familiar, para cultivo ou qualquer outro tipo de 
exploração; 

II - da resida:neje permanente dos beneficiários na área 
objeto de contrato; 

III - da indivisibilidade e intransferibilidade 	das 
terras pelos outorgados e seus herdeiros a qualquer título, 
sem autorização expressa e prévia do outorgante; 

IV - de 	manetenção . 	de 	reservas 	florestais 
obrigatórias e observância das restrições, de uso do imóvel, 
nos termos da lei; 

V - de 	direito 	de 	preferência 	do 	Poder 
conuedente, em caso de alienação, a ser exercido pelo 
pagamento do valor da aquisicao corrigido monetariamente. 

Art.278 - As ações de apoio à producãe pelos órgãos oficiais 
somente atenderão a função social da propriedade, quando 
observado o disposto no Artigo 250, desta Lei Orgânica. 

Art.279 - A política agropecuária utilizará de recursos da 
ciência e da tecnologia e propiciará a infra-estrutura 
necessária a promoção de desenvolvimento econômico e à 
preservação da natureza, buscando alcançar, dentre outros, os 
seguintes objetivos: . 

I - justiça social; 

II - manutenção do homem no seu local de trabalho; 

III - acesso à formação profissional; 
IV - direito à educação, à cultura e ao lazer; 

SEÇÃO II 
DA CRIAÇÃO ANIMAL 

Art.280 - Na definição de sua política para o setor de criação 
animal, o Município privilegiará: 

I - a pequena e média produção avícola, com prioridade 
para aquela de interesse do abastecinento alimentar; 

II - os estabelecimentos voltados para o abate de animais, a 
elaboração e o processamento industrial de animais e 
produtos deles derivados e sua comercialização; 

Parágrafo único: Incentivos especiais e mecanismos 
institucionais serão criados para estimular, consolidar e 
ampliar, no aterriaórao do município . os empreendimentos e 
atividades referidos nos Incisos i e 'II'destea'ariig6'. 
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Art.281 - As atividades referidas no artigo anterior serão 	 I - abastecimento de água; 
disciplinadas de forma a assegurar a integridade do meio 
ambiente, a qualidade de condições sanitárias e o bem-estar 	 II - produção de energia elétrica; 
coletivo. 

III - irrigação; 
Ar-t.282 - O Município promoverá a implantação de polo de 
produção de suínos em área 	em 	que, por 	sua 	 IV - dessedentação de animais; 
localização, o manejo de rebanho não ofereça riscos nem cause 
danos à saúde humana e ao meio ambiente. 	 V - via de transporte de passageiros e cargas. 

Parágrafo único: Para o solo serão atraídos, através 
de assistência técnica e estímulos materiais, 
pequenos e médios produtores que mantêm rebanhos em áreas 
habitadas, especialmente bairros de periferia e favelas. 

Art.283 - É vedada a exploração de rebanhos suínos em áreas 
habitadas, inclusive os casos 	de 	exploração doméstica, 
sem fins comerciais. 

10 .: A violação do disposto neste artigo sujeita os 
infratores, sucessivamente, na reincidência, às seguintes 
sanções: 

I - multa pecuniária; 

II - interdicão da exploração; 

III - apresamento dos animais e sua venda em hasta pública. 

§ 20 .: São passíveis de sanção referida no Inciso III 
do 	parágrafo 	anterior 	os 	animais encontrados em 
logradouros públicos e em vias 	de uso coletivo, em 
bairros ou favelas. 

SEÇÃO III 
DA ATIVIDADE PESQUEIRA 

Art.284 - A política do Município para a atividade pesqueira, 
dará ênfase à produção para o abastecimento alimentar e será 
fundamentada na busca do desenvolvimento da pesca, dos pescadores 
e suas comunidades, através de programas específicos de apoio à 
pesca artesanal e ã aquieultura. 

§ 10 .: Na, elaboração da política 	pesqueira, 	o 
Município' propiciará a participação dos pequenos 
aquicultores e pescadores artesanais ou profissionais, 
através de suas representações sindicais, coop 
erativas e organizações similares em órgão municipal de 
pesca, ao qual competirá: 

1 s promover o. desenvolvimento e o ordenamento da pesca; 

II - coordenar 	as 	atividades 	relativas 	à 
comercialização; 

III - incentivar a pesca artesanal e a aqúicultura, através 
de programas especiais que incluam: 

a) organização de centros 	comunitários 	de pescadores 
artesanais; 

b) apoio às colônias de pescadores; 

c) comercialização direta ao consumidor; 

IV - sugerir política de preservação e proteção de áreas 
ocupadas por colônias de pescadores. 

§ 20 .: Entende-se por pesca artesanal, para efeito deste 
artigo, um setor de produção e um modo de vida, no qual, os 
pescadores são autônomos e participam diretamente da 
captura, sozinhos ou em parcerias; são detentores de seus 
meios de produção; utilizam tecnologia não depredatória que 
permite a pesca racional e seletiva; retiram da pesca a 
maior parte de sua renda, ainda que, sazonalmente, possam 
exercer atividades complementares. 

Art.285 - O Município, dentro de sua competência, organizará e 
fiscalizará centros de comercialização primária da pesca, 
observada a legislação federal e estadual. 

Parágrafo único: A lei disporá sobre a criação e 
regulamentação dos ceptros de comercialização primária 
da pesca. 

Art.286 - É vedada e será reprimida, na forma da lei, a pesca 
predatória, sob qualquer de suas formas. 

Art.287 - O Município assistirá às comunidades pesqueiras 
locais e suas organizações legais, objetivando 
proporcionar-lhes, entre outros benefícios, meios de produção e 
de trabalho. 

Art.288 - As atividades relacionadas à aquicultura serão 
regulamentadas na forma da lei. 

CAPÍTULO VII 
DA POLÍTICA MINERAL E HÍDRICA 

Art.289 - O Município elaborará sua política mineral, 
estabelecendo as diretrizes, princípios e normas que regulem a 
exploração de minérios dentro do território municipal, 
suplementado a legislação federal. 

Parágrafo único: Será assegurada a participação das 
entidades afins no processo de elaboração e execução da 
politica mineral do município. 

Art.290 - Cabe ao Poder Público do Município: 

I - registrar e acompanhar, bem como fiscalizar 	as 
concessões de direito de pesquisa e exploração de recursos 
minerais e hídricos do Município; 

II - definir a ocupação do solo e sub-solo e o uso das 
águas, através de planejamento que englobe diagnóstico, 
análise técnica e definição de diretrizes da gestão do 
espaço; 

III - controlar periodicamente, através de visitas das 
autoridades municipais, as áreas ocupadas por empresas de 
exploração do sub-solo, objetivando adoção de medidas 
cabíveis no sentido de,defender os interesses do Município; 

h 
IV - autorizar na forma da Lei, a exploração de jazidas ou 
depósitos de bens minerais de emprego na construção civil. 

Parágrafo único: A exploração de jazidas ou depósito de 
bens minerais de emprego na construção civil que trata o 
Inciso IV, somente será autorizada pelo Poder Público 
Municipal, mediante aprovação prévia de estudo de impacto 
ambiental e das condições de restauração do Meio Ambiente 
degradado, bem como dos efeitos sócio-económicos da 
atividade. 

Art.291 - O Município destinará o uso dos recursos hidricos 
naturais, na forma da lei, prioritariamente a: 

Parágrafo único: Os usos secundários respeitarão os 
princípios estabelecidos neste artigo. 

CAPÍTULO VIII 
DO TURISMO 

Art.292 - O Município promoverá e incentivará o turismo como 
fator de desenvolvimento econômico e social, bem como 
divulgação, ,valorização.e preservação do patrimônio cultural e 
natural da cidade, assegurando sempre o respeito ao meio 
ambiente, às paisagens notáveis e à cultura local. 

Parágrafo único: O Municipio considerará o turismo 
atividade importante para a cidade e definirá política com 
o objetivo de proporcionar condições necessárias ao seu 
pleno desenvolvimento. 

Art.293 - Para assegurar o desenvolvimento do turismo no 
Município, o Poder Público promoverá: 

I - o inventário e a regularização do uso, ocupação e 
fruição dos bens naturais e culturais de interesse 
turístico; 

II - a criação de infra-estrutura básica nescessária a 
prática do turismo, apoiando e realizando 
investimentos na produção, criacão e qualificação de 
empreendimentos, equipamentos, instalações e serviços 
turísticos; 

111 - o fomento ao intercâmbio permanente com outras 
regiões do pais e do exterior; 

IV - a implantação de albergues, diretamente, ou em 
convênio com o Estado e outros Municípios; 

✓ - A adoção de medidas 	especificas 	para 	o 
desenvolvimento dos recursos humanos para o turismo; 

VI - a proteção e a preservação do patrimônio histórico, 
cultural, artístico, turístico e paisagístico; 

VII - a organização de calendário de eventos de interesses 

turísticos; 

VIII - a reciclagem de recursos humanos, pesquisas, 
planejamentos e estudos de marketing turístico, além de 
exercer o controle das atividades turísticas. 

Art.294 - É obrigação do Município criar em seu território 
condições que facilitem a participação e o acesso das pessoas 
portadoras de deficiência a prática do turismo. 

Art.295 - O Município poderá celebrar convênios: 

I - com entidades do setor privado 	para 	promover 
recuperação e conservação de monumentos, logradouros de 
interesse turístico, obras de arte e pontos 
turísticos; 

II - com as entidades e os orgãos competentes para a 
utilização da .Fortaleza de São José de Macapá, em 
atividade de caráter turístico e cultural. 

CAPITULO IX 
DA DEFESA DO CONSUMIDOR 

Art.296 - É dever do Município, no âmbito de sua competência, 
a defesa dos direitos do consumidor mediante o 
desenvolvimento de ações de caráter motivacional ou coercitivo, 
no âmbito público e privado, com vistas a garantir, 
principalmente: 

I - a qualidade e higiene 	dos 	alimentos postos à 
disposição da população para consumo; 

II - a efetividade, regularidade e qualidade dos serviços 
públicos; 

III - mecanismos que possibilitem a aplicação eficaz do 
código de proteção e defesa do consumidor; 

Art.297 - A atuação do Município, no que tange a defesa do 
consumidor, efetivar-se-á pela: 

I - fiscalização sanitária; 

II - difusão de informações à população, que visem à 
elucidação de fatos,.desmistificação de conceitos ou 
mecanismos que conduzam as pessoas. a enganos ou 
erros; 

III - estabelecer as normas que resguardem o consumidor de 
ações lesivas aos seus direitos e saúde; 

IV - adoção de mecanismos de coerção, indução e punição 
contra os praticantes de atoa 	prejudiciais 	aos 
cidadãos, principalmente à sua saúde, incorreção, abusos 
de preço, de pesos e medidas, burla de autenticidade 
ou garantia; 

✓ - controle na utilização de produtos tóxicos e insumos 
químicos no processamento de substâncias ou produtos para 
alimentação; 

VI - ação coordenada com o Estado e a União. 

Art.298 - O Municipio criará órgão de defesa que deverá 
proteger, aconselhar e encaminhar todas as questões relativas aos 
direitos dos destinatários e usuários finais de bens e serviços. 

§ 10 .: A Lei assegurará mecanismos de participação da 
sociedade civil organizada nas atividades do órgão de 
defesa do consumidor. 

Ç 20 .: O Município divulgará as informações de interesse 
à comunidade, sobre os direitos do consumidor. 

§ 30 .: O Município garantirá assistência judiciária para o 
consumidor comprovadamente carente. 

CAPÍTULO X 
DA POLÍTICA INDUSTRIAL, COMERCIAL E DE bSEPVIÇOS 

Art.299 - Na elaboração e execução da política industrial, 
comercial e de serviços, o Municipio garantirá a efetiva 
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participação dos diversos setores produtivos, especialmente as 
representações empresariais e industriais. 

fl 1° .; As políticas industrial, comercial e de serviços a 
serem implantadas pelo Município priorizarão as ações que, 
tendo impacto social relevantes, estejam voltadas para a 
geração de empregos, elevação das níveis de renda e da 
qualidade de vida a redução das desigualdades regionais. 

5 2 ° .: O Município estimulará as iniciativas do setor 
industrial, privilegiando os projetos que promovam o melhor 
aproveitamento das suas potencialidades locais. 

g 3n.: O Município concederá especial proteção às micro 
empresam, que receberão tratamento Jurídico diferenciado, 
visando ao incentivo de sua criação, redução ou 
simplificação, conforme o caso, de suas obrigações 
administrativas, assegurando-lhes, entre outras, direita a: 

I - redução de tributos e obrigações acessórias municipais; 

II - habilitação Sumária e procedimentos simplificados para 
participação em licitações públicas, bem como preferenciais 
na aquisição de bens e serviços de valor compatível em. o 
seu porte; 

III - obtenção: de incentivas especiais, vinculados à 
absorção de mão-de-obra portadora de deficiandia ou 
constituída de asnores carenCes: 

Art.300 - O exercício do comércio ambulante e do comércio 
eventual, em vias e logradouros públicos do Município, dependerá 
sempre de licença da Prefeitura. 

1° .: Considera-se comércio ambulante aquele que é exercido 
por pessoas aut5noma, sem localização fixa, em vias e 
logradouros públicos, ou de porta a porta. 

§ 20 .: Considera-se comércio eventual o que é exercida em 
instalações removíveis, com localização fixa, colocadas nas 
vias e logradouros públicos, como carros-de-reboque, 
balcões, barraoasa. Mesas, .tabuleiros m assemelhadva, 
inclusive o comércio feirante, e o exercido em determinada 
época, por Ocasião de festejos e comemorações, em locais 
autorizados pela Prefeitura. 

Art.301 	O Poder Executivo deverá observar os seguintes 
critérios Para a regulamentação do exercício do comércio 
ambulante e eventual: 

I - fica vedada a utilização de espaços físicos das vias e 
lagradourus públicas, circunvizinhos à area destinada a sua 
1pca1 -ização; 

II - deve ser levado em consideração o tipo de mercadoria a 
ser comercializada de forma a não concorrer com o comércio 
estabelecido; 

III - o horário a que está sujeito; 

IV - a lista de mercadorias- comercializáveis, da qual 
poderão ser, a qualquer momento, no interesse público, 
excluídos determinados produtos. 

CAPITULO XI 
DA CULTURA E DO PATRIMÓNIO HISTóRICO E =ORAI 

Art.302 - O Município estimulará a produção, a valorização e a 
difusão da cultura em suas múltiplas manifestações. 

Art.303 - Constituem direitos garantidos pelo Município na área 
cultural: 

I - a liberdade de criação artística: 

II - o acesso à educação artística e ao desenvolvimento da 
criatividade; 

III - o acesso a todas as forMas de expressão cultural, das 
populares às eruditas e das regionais às universais; 

IV - o apoio e incentivo à orodução, difusão e circulação 
dos bens culturais; 

V - o apoia e o incentivo ao intcreambio cultural com 
outros Países, Estados e Municípios; 

VI - o acesso an património histórico e cultural do 
município. 

Art.304 - Para efeito de cumprimento dos Incisos I, II III e VI 
do artigc anterior, o Município manterá quadro permanente' 
da animadores culturais. 

Parágrafo único: A função da animação cultural 
compreende. a.odesenvolvimento de ,trabalhos culturais 
ligados a conuníf!ades, 	grupos 	sociais 	específicos, 
associações de moradores, 	praças, escolas, clubes a 
blocos 	carnavalescos, 	mantendo o vínculo funcional com 
a Secretaria Municipal de Cultura. 

Art.2.:5 - - Q Nanicipid criará 	bibliotecas 	municipais, que 
desempenharão a função de centro cultural da localidade 
onde se situarem e terão por atribnição orientar, estimular e 
promover atividades culturais e artísticas. 

Parágrafo único: Cospetirá a Secretaria Municipal de 
Cultura a coordenação das ações executadas pelas 
bibliotecas. 

a 
Art.306 - O Poder Público com a colaboração da comunidade, 
protegerá o patrimenio histórico e cultural do Município 
por meio de inventários, tombamentos, desapropriações e 
outras formas de acautelamento a preservação. 

§ 1 ° .: Os proprietários dos bens tombados 	pelo 
Município receberão nos termos da lei, incentivo para 
preservá-los e conservá-los. 

§ 2 ° .: os danos e ameaças ao património histórico e 
cultural serão punidos, na forma da lei: 

§ 3 ° .: O Plano Diretor incluirá à 	proteção ao 
patrimônio histórico e cultural. 

Art.307 - E dever do Poder Público: 

I - criar áreas destinadas à montagem e apresentação de 
espetáculos teatrais e circenscs. - 
II - manter mecanismos institucionais, na forma da lei,'e 
garantir incentivos materiais e fiscais para atividades 
relacionadas à cultura, às artes e à preservarão do 
patrisOnio histórico e cultural. 

III - promover o ensino da cultura popular regional nas 
escolas públicas municipais. 

IV - criar, na forma da Lei, Escola Municipal de Arte, 
para o ensino de artes plásticas, teatro, arte circense, 
música e artesanato. 

V - criar, na forma da Lei, 	sistema único de 
arquivamento e conservação da documentos públicas oficiais. 

VI - implantar um sistema de captação, guarda, fluxo e uso 
de informações relativas à cultura, de modo a organizar a 
memória cultural dia Município. 

Art.308 O Municapio terá o Conselho MuniCipal de 
composto paritariamente por orgães municipais 	e entidades 
representativas 	da 	sociedade 	civil organizada, com as 
atribuições que a lei lha conferir- 

Art.309 - Integram o patrimônio cultural da Município os bens 
móveis, imóveis, públicos ou privados, de natureza ou valor 
histórico, 	arquitetõnico, 	arqueológico, documental ou 
qualquer outro existente no território municipal, cuja 
conservação e protecãe sejam do interesse público. 

TíTULO VI 
DA ATIVIDADE SOCIAL DO MUNICÍPIO 

CAPITULO 
DA EDUCAÇÃO 

Art.310 - A educação á direito de todos e dever do Município, 
tendo como objetivo o pleno desenvolvimento da pessoa e da 
formação do cidadão, segundo os princípios estabelecido nas 
Constituições da República e do Estado. 

Art.311 - O Município, através da Secretaria Municipal da 
Educação, definirá as normas gerais de educação, a partir da 
discussão entre as instituições municipais e as organizações' 
representativas da população. 

Art.312 - Será responsabilidade do Poder Municipal de Macapá, 
ministrar a educação, com base nos princípios estabelecidos nas 
Constituições da Repúblaioa e do Estado, e nesta Lei Orgânica, 
mediante sistema que garanta a universalização do ensino 
fundamental e da educação infantil. 

Art.313 - 0 sistema municipal de ensino, no âmbito de sua 
competência, abrangerá os níveis fundamental e de educação 
infantil, estabelecendo normas gerais de funcionamento para as 
escalas publicas municipais e particulares. 

Art.314 - Fica criado c Conselho Municipal de Educação, órgão 
colegiado consultivo, normativo e deliberativo da política de 
educação ,no município, e terá composição, estrutura 
administrativa, funcionamento e atribuições definidos em Lei 
Municipal. 

Art.315 - o Plano Municipal de Educacão previsto no art.284 da 
Constituição Estadual será elaborado pelo Executivo em conjunto 
Com o Conselho Municipal de Educação, consultados os órgãos 
representativos da comunidade e consideradas as necessidades das 
diferentes regiões do Município. 

Art.316 - Na organização e manutenção do seu sistema de ensino, o 
Município atenderá ao disposto no art. 211 e parágrafos da 
Constituição da República e garantirá gratuidade e padrão do 
qualidade de ensino. 

§ 10 .: A educação infantil, integrada ao sistema da ensino, 
respeitará as características próprias dessa faixa etária, 
garantindo um processo contínuo de educação básica. 

§ 2 ° .: A orientação pedagógica da educação infantil 
assegurará o desenvolvimento cognitivo, psicomotor, sócio-
cultural e as condições de garantir a alfabetização. 

s° .: Será garantido às crianças, o atendimento de higiene, 
saúde, assistancia e sua guarda e proteção durante o horário 
escolar. 

§ A° .: É dever do Município, através de sua própria rede de 
ensino, com a cooperação do Estado, o provimento de vagas em 
número suficiente em todo o território municipal, para 
atender a demanda da ensino fundamental obrigatório e 
progressivamente da educação infantil. . 

§ 50 .: O disposto no parágrafo anterior deste artigo. não 
acarretará a transferência automática dos alunos da rede 
estadual para a rede municipal. 

§ 6° .: Comoete ao Município recensear os educandos do ensino 
fundamental, fazer-lhes a chamada e'zclar, junto aos pais e 
responsáveis, pela frequência e pontualidade à escola. 

Art.317 - Município garantirá: 

I - ensino fundamental, obrigatório, inCluSive para oã qbe 
não tiveram acesso na idade prápria; 

II - o ensino especial a todas as crianças que apresentem 
dificuldades de aprendizado dos conteúdos programáticos, 
conatantea na proposta curricular do ensino fundamental; 

Parágrafo único: Equipe técnica-pedagógica deverá ser 
formada ror supervisar, orientados, psicólogo e assistente 
social, tantos quanto forem necessários, selecionados entra 
profissionais de ilibado conceito. 

III - educação dos povos indígenas, adaptada à realidade 
específica de cada grupo, de modo a possibilitar conteúdos 
mínimos-  indispensáveis ao domínio da leitura e da escrita. 

Art.31a - Os currículos escolares serão adequados às 
peculiaridades do Município e valorizarão sua cultura e seu 
patrimônio histórica, artístico, cultural a ambiental. 

Parágrafo único: É obrigatório nos estabelecimentos de 
ensino municipal, a inclusão do estudo do meio ambiente e 
educação para o trânsito e História do Amapá, dentro das 
disciplinas afins, no currículo escolar. 

Art.319 - 0 Município não manterá escolas de segundo grau até que 
estejam atendidas todas as crianças de idade até catorze (14) 
anos, bem como não manterá nem subvencionara estabelecimentos de 
ensino superior. 

Art.3211 - O Município definirá proposta educacional, respeitando 
o disposto na Lei de Diretrizos e Bases da Educação e legislação 

aPlicavel. 

5 1° .: É dever do Município implantar a política educacional 
e proceder a integração dos recursos financeiros dos 
diversos programas em funcionamento. 

g 2° .: o Município fica obrigado a definir normas quanto 
autorização de funcionamento, fiscalização, supervisão, 
direção, coordenação pedagógica, orientação educacional e 
assistência psicológica escolar, das Instituições de 
educação integrantes do sistema de ensino no município. 

§ 30 .: O Município apresentará as matas anuais ,da sua rede 
escalar em relação à universalização do ensino fundamental e 
da educação infantil. 
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Art.321 - Fica garantido o ensino fundamental gratuito a partir 
dc 7 (sete) anos de idade, ou para os que a ele não tiveram 
acesso na idade própria; 

eal° .: .A matriutila,no ensino fundamental, a partir dos 6 
(seis) anos de idade, poderá ser aceita desde 'que plenamente 
atendida a demanda constante no cáput deste artigo. 

g 20.: Para cumprimento das metas de ensino fundamental e da 
educação infantil, o Município diligenciará para que seja 
estimulada a cooperação técnica e financeira com o Estado e 
a Unido, conforme estabelece o art.30, inciso VI, da 
Constituição da República. 

Art.322 - O órgão municipal competente deverá elaborar, em 
conjunto com os trabalhadores da educação e representantes da 
classe estudantil, o Regimento Comum das Escolas. 

Parágrafo único: Assegura-se o direito de organização e de 
representação estudantil mo ambito das escolas municipais, a 
ser definido na Regimento Comum das Escolas. 

Att.323 - O Município aplicará, anualmente no mínimo 25t (vinte 
e cinco por cento) da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino Cundamental e da educação infantil, nos 
termos dc Art. 212, parágrafo 5 0 •, da Constituição da República. 

Parágrafo único: A lei definirá as despesas que se 
caracterizam como manutenção e desenvolvimento dó ensino. 

Art.324 - O Município desenvolverá planos e diligenciara para o 
recebimento e aplicação dos recursos adicionais, provenientes da 
contribuição social do salário-educação e de outros recursos 
conforme o Artigo 212, parágrafo 5 0 •, e Artigo 211 Parágrafo 1°  
da Constituição da República, respectivamente. 

Art.325 - É vedado o fornecimento de bolsas de estudo que onerem 
os cofres públicos, salvo para aperfeiçoamento e capacitação de 
recursos humanos da administração pública, desde que aprovado 
pelo poder legislativo do Município. 

Art.326 - É dever do Município: 

I - promover a dignificação dos trabalhadores de ensino, a 
partir de um plano de carreira, salários condizentes, 
reciclagem profissional e intercâmbio de experiências. 

II - participar na erradicação do analfabetismo e 
proporcionar meios necessários para elevar a qualidade do 
ensino. 

III - prover o ensino fundamental noturno, regular e 
adequado às condições de vida do aluno que trabalha, 
inclusive para aqueles que a ele não tiveram acesso na idade 
própria. 

Art.32a -,0 Poder Executivo Municipal fica obrigado a prestar ao 
Poder Legislativo Municipal, até 30 (trinta) dias aPehá o 
encerramento de cada semestre, informações completas sobre 
receitas arrecadadas, transferências e recursos recebidos e 
destinados à educação nesse período, bem como a prestação de 
contas das verbas utilizadas, discriminadas por programas. 

Art.328 - A lei do Estatuto do Magistério Municipal disciplinará 
as atividades dos profissionais do ensino, 

CAPITULO II 
DA SAÚDE 

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art.329 - A saúde é direito de todos os cidadãos e dever do Poder 
Público assegurada mediante políticas sociais, econômicas e 
ambientais, que visem á eliminação do risco de doenças, e 
serviços para sua promoção, proteção e recuperaçào. 

Parágrafo único: Para atingir os objetivos estabelecidos no 
caput deste artigo, o Município promoverá por todos os meios 
ao seu alcance, em conjunto com a União e o Estado: 

I - condições dignas de trabalho, saneamento, moradia, 
alimentação, educação, transportes, lazer e acesso aos bens 
e serviçais essenciais; 

II - respeito ao meio ambiente e controle da poluição 
ambiental; 

III - acessibilidade a todos os habitantes do Municipio, às 
ações e serviços de promoção, proteção é recuperação da 
Saúde, sem qualquer discriminação. 

Art.330 - As ações e serviços de saúde, são de relevância 
pública, cabendo ao Município dispor sobre sua regulamentação, 
planejamento e fiscalização, devendo sua execução ser feita, 
preterenaialmente, através de serviços pela -tires, que se 
expandirão, proporcionalmente ao crescimento da população, e, 
complementarmente, através de serviços de terceiros. 

SEÇÃO II 
DO SISTEMA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Art.331 - As ações e serviços públicos de saúde do Município, e 
os privados que, por contrato ou converti°, se complementam, 
compõem uma rede regionalizada e hierarquizada, e se integram ao 
Sistema único de Saúde, organizado de acordo com as diretrizes 
previstas no artigo 198 da Constituição da República, obedecendo 
os seguintes princípios; 

1 .- comando.enico,.exercido pela Secretaria Municipal de 
Saúde; 

II - gratuidade peta prestação de serviços de assitência à 
saúde, mantidos pelo Poder Público ou serviços privados, 
contratados ou eonveniados pelo Sistema Municipal de Saúde 

III - pianelamento, execução e controle através de equipes 
multiprofissionais; 

IV - organização descentralizada, por Distritos e/ou 
Bairros; 

✓ - livres à iniciativa privada, vedada a participação 
direta e indireta de empresas ou capitais estrangeiros, 
salvo nos casos previsto em lei, de acordo com o art. 199 da 
Constituição da República. 

Vi - participação da comunidade na formulação e controle da 
execução da Política municipal de Saúde; 

VII - assistência integral à saúde, utilizando-se do método 
epidemiológico para o estabelecimento de prioridades, 
alocação de recursos e orientação programática; 

VIII - integração, em uivei executivo, das ações de saúde, 
meio ambiente e saneamento básico; 

IX - conjugação dos recursos financeiros, teCnOlógicos, 
materiais e humanos do Município, com os do Estado e da 
União, na prestação de serviços de assistência à saúde da 
população; 

Art.332 - O Mueicipio garantirá o direito à saúde, mediante: 

I - ações políticas que visem ao bem estar físico, mental c 
social do indivíduo e da coletividade, a redução e a busca 
da eliminação do risco de doenças e outros agravos, 
abrangendo o ambiente' natural, os locais públicos e do 
trabalho; 

Ii - acesso universal e igualitário às ações e serviços de 
saúde, em todos os níveis de complexidade; 

III - atendimento integral do indivíduo, abrangendo a 
promoção, preservação e recuperação da saúde. 

§ 10 .: O Sistema MUnicipal de Saúde deverá expandir a sua 
cobertura, de medo a prover unidades de saúde em todas as 
comunidades rurais com mais de cem habitantes. 

20 .: É vedado a destinação de recursos municipais para 
auxílios e subvenções a instituições privadas com fins 
lucrativos. 

30 .: As entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos 
têm preferências aos contratos de direito público ou 
convénios, para participar do Sistema Municipal de Saúde, 
podendo a lei conceder isenções, em especial, às que prestem 
serviços de atendimento específico às gestantes de alto-
risco, às crianças desnutridas e aos portadores de 
deficiência. 

Art.333 - Cabe ao Município, através do Sistema Municipal de 
Saúde, além de outras atribuições: 

I - proceder articulações com a Fundação Nacional de Saúde 
(FNS) para estender à todos os distritos do Município, os 
postos de diagnóstico e tratamento da malária; 

II - promover a interiorização da saúde assegurando, pelo 
menos, um profissional da saúde, devidamente treinado, nas 
comunidades dos Distritos, Vilas e Povoados. 

III - criar serviço médico-odontológico especializado no 
atendimento de crianças portadoras de deficiências; 

IV - a identificação e o controle dos fatores determinantes 
e condicionantes da saúde individual e coletiva do 
trabalhador, do idoso, da mulher, da criança, do adolescente 
e des portadores de deficiência, mediante ações referentes à 
vigilância sanitária e epidemiológica, saúde mental, 
odontológica e zoonoses; 

✓ - permitir Aos usuários o acesso às informações de 
interesse da saúde, e divulgar, obrigatoriamente, qualquer 
dado que coloque em risco a saúde individual ou coletiva; 
VI - participar da fiscalização e inspeção da alimentos, 
compreendido, inclusive, o controle de seu teor nutricional, 
bem como bebidas e água para o consumo humano; 

VII - participar da fiscalização e controle da produção, 
armazenamento, transporte, guarda e utilização de 
substâncias e produtos psicoativos, tóxicos e teratogênicos, 
bem como de outros medicamentes, equipamentos 
imunebiológicos, hemoderivados e insumos; 

VIII - assegurar à mulher a assistência condigna no pré-
natal, no parto e pós parto, bem como nos ternos da lei 
federal, o direito de evitar e interromper a gravidez, sem 
prejuizo para a saúde, garantindo o atendimento na rede 
pública municipal de saúde; 

IX - fomentar, coordenar e executar programas de 
atendimento emergencial; 

X - criar e manter serviços e programas de prevenção e 
orientação contra entorpecentes, alcoolismo e drogas afins; 

XI - garantir a destinação de recursos materiais e humanos, 
para a assistência às doenças crônicas e às da terceira 
idade; 

XII - prover a criação de programa suplementar de medicação 
às pessoas portadoras de necessidades especiais, no caso em 
que seu uso seja impreacindivel à vida. 

Art.334 - É de direito do paciente todo resultado de exame 
laboratorial e de outros meios auxiliares de diagnóstico, 
realizados em sua pessoa, nas unidades de saúde da rede pública 
ou privada, devendo-lhe ,ser dado a conhecer ou entregue, a 
simples manifestação oral. 

Art.335 - O Município elaborará o Plano Municipal de Saúde, em 
consonância com o Plano Plurianual de Saúde do Estado. 

Aat.336 - É vedada a nomeação ou designação, para cargo ou função 
de chefia ou assessoramento na área de saúde, em qualquer nível, 
da pessoa que participe na direção, gerência ou administração de 
entidade ou instituição que mantenha contrato coita o sistema único 
de saúde ou seja por ele creditada. 

Art.337 - para atendimento de necessidades coletivas, urgentes e 
transitórias, decorrentes de situação de perigo iminente, da 
calamidade pública ou de ocorrência de epidemias, o Município 
poderá requisitar bens e serviços, de pessoas naturais e 
jurídicas, sendo-lhes asseguradas justa indenização. 

Art.338 - Assegura-se ao munícipe, no âmbito do Sistema 
Municipal de Saúde: 

I - atendimento digno e cortês, pelos profissionais de 
saúde, devendo ser relvadas as instabilidades emocionais do 
doente e de seus familiares; 

II - atendimento domiciliar aos enfermos que não tenham 
condições físicas de se locomoverem, nos casos definidos 
pela equipe médica como viáveis de tratamento domiciliar; 

III - transporte gratuito a enfermos graves na circunscrição 
do Município. 

Art.339 - O Executivo Municipal, com autorização legislativa, 
criará o Fundo Municipal de Saúde, de natureza contábil-
financeira e vinculedo aos objetivos do Sistena único de Saúde. 

Parágrafo único: O Fundo Municipal de saúde será gerido pela 
Secretaria Municipal de Saúde, fiscalizado pelo Conselho 
Municipal dg aadde, ase a,aplieação de suas receitas far-se-á 
Através de dotação na Lei Orçamentária áu em"caditt; 
adicional. 

Art.340 - Aos serviços de Saúde de natureza privada, que 
descumpram as diretrizes do Sistema Municipal de Saúde ou os 
termos previstos nos contratos firmados com o Município, 
aplicar-se-Ao as sanções previstas em Lei. 
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Art.341 - O Sistema Municipal de Saúde priorizará as ações 
preventivas, visando reduzir a mortalidade de crianças menores de 
cinco (5) anos, norteando-se pelos nétodos epidemiológicos. 

5 10 .: O Sistema deverá organizar um setor .de informações 
em saúde capaz de fornecer dados confiáveis à elaboração dos 
Planos de Saúde. 

5 2Q .: O Sistema deverá organizar-se ambulatorialmente para 
o atendimento da criança com risco de desnutrir, assim cone 
da gestante com risco de parto prenaturo. 

Art.342 - O Município implantará o atendimento domiciliar das 
crianças e gestantes, através dos Agentes de Saúde, visando o 
diagnóstico precoce dos casos de desnutrição, a captação do 
grupo dc gestante de alto-risco, além de outras ações 
consideradas relevantes à saúde pública. 

Art.343 - O Sistema Municipal de Saúde desenvolverá ações 
preventivas e curativas dirigidas ao grupo de alto risco de 
contrair doenças sexualmente transmissíveis, evitando qualquer 
forma de discriminação. 

Art.344 - É vedado, na circunscrição do Município, recusar o 
atendimento de doentes, de exames e/ou outra _eios de 
diagnóstico, inclusive de medicamentos, sob qualvai pretexto, 

especialmente inadequabilidude de impresses ou inexistência de 
documentos. 

SEÇa0 III 
DO CONTROLE DO SISTEMA 

Art.345 - A lei criará, no âmbito do Município, sem prejuizo das 
tunçôes do Poder Legislativo, duas instâncias colegiadas: 

I - a Conferência Municipal de Saúde; 

II - o Conselho Municipal de Saúde. 

§ 10 : A Conferência Municipal de Saúde reunir-se-á a cada 
dois anos, com representação dos vários segmentos sociais, 
para avaliar a situação da saúde e propor as diretrizes para 
formulação do Plano de Saúde do Município, convocada pelo 
Poder Executiva, ou, extraordinariamente, por este ou pelo 
.Censelho Munia:a-pua dg Sagde. 

a 20 .: O ,Conselho Municipal de Saúde, órgão colegiado de 
caráter permanente e deliberativo, atuará na formulação de 
eseratdgias o no controle da execução da política de saúde 
no Município, inclusive nos aspectos econômicos e 
financeiros, cujas decisões serão homologadas pelo chefe do 
Poder Executivo Municipal. 

5 3,0 .: O Conselho Municipal de Saúde será integrado por aba 
de trabalhadores de saúde, através de seus sindicatos, 25a 
de gestores públicos e privados e 50a por usuários 
escolhidos em fórum democrático, organizados por entidades 
sindicais e populares; 

a 40 .: A Conferência Municipal de Saúde o o Conselho 
Municipal de Saúde terão sua organização e normas de 
funcionanento definidos em regimento próprio, aprovados pelo 
respectivo Conselho. 

Art.346 - É vedado às instituições privadas que integrarem o 
Sistema Municipal de Saúde, ainda que mentidas por sociedade de 
economia mista federal ou estadual, selecionar o atendimento, 
recusando a prestação de assistência à populaça°, a qualquer 
preaexto. 

Parágrafo único: O Poder Público, a partir da indicação do 
Conselho Municipal de Saade, poderá intervir, descredenciar 
ou desapropriar cs serviços de natureza privada que 
contrariem as diretrizes do Sistema 'Municipal de Saúde ou os 
termos previstos nos contratos firmados com o Poder Público. 

Art.341 - É vedada a transferência de recursos para financiamento 
de ações não previstas nos planos de saúde do Município, exceto 
em situações emergenciais de calamidade pública, que serão objeto 
de avaliação posterior pelo Conselho Municipal de saúde. 

Art.348 - Ao Sistema Municipal de Saúde compete a celebração de 
consórcios administrativos ineernunicipais, com vistas a 
articulação e integração dá assistência à saúde da população, 
geando houver indicação téanica e consenso das partes, com a 
aprovação do Conselho Municipal de Saúde. 

Art.349 - Ao sistema municipal de Saúde compete orientar, no 
âmbito municipal, programas e 'projetos estratégicos para 
entrentamento das prioridades e situações emergenciais, com a 
aprovação do Ccnselho Municipal de Saúde. 

SEÇÃO IV 
DOS RECURSOS HUMANOS 

Art.350 - É garantido acs profissionais de saúde: 

• aa incentivo à_ dedicaçãc exclusiva e tempo inegral; 

b) programas de reciclagem e capacitação; 

c) condições adcduadas de trabalho para a execução de suas 
atividades, en todos os niv&s; 

Art.351 - Compete ao Sistema Municipa de Saúde aprovar plano 
municipal de promoção de recursos humanos e de desenvolvimento 
cientifico e tecnológico, condizente com as necessidades de 
qualificar e ampliar os serviços públicos de saúde. 

Parágrafo único: Na formação de recursos humanos, o serviço 
público de saúde dará condições para que as instituições 
públicas de ensino, ou privadas sem rins lucrativos, 
desenvolvam suas funções formativas e de pesquisa. 

SEÇÃO V 
DAS PRÁTICAS MÉDICAS E ODONTOLÓGICAS 

Art.352 - É garantido o acesso, pela lavre escolha do usuário, a 
todos os métodos terapauticos reconhecidos em lei, aqui incluídos 
a homeopatia, a acupuntura e a fitoterapia, que integrarão a rede 
oficial de assistência à população, garantindo o suprimento dos 
ineumos específicos. 

Art.353 - Os hospitais, sediados no Municipio, terão 
obrigatoriedade de atender pacientes de qualquer faixa etária, 
nos casos de emergência, sem necessidade de apresentação de 
qualquer documento. 

Art.354 - Pica garantida, com a participação dos Conselhos 
Municipais de Saúde e de Entorpecentes, a inplantação de política 
de atendimento à saúde das pessoas consideradas dependentes 
físicos e/ou psíquicos, devendo ser observados os seguintes 
princípios: 

rigoroso respeito aos direitos humanos dos doentes; 

b) atenção extra-hospitalar, incluindo atendimento ao grupo 
faniliar por equipe especializada; 

o) ampla informação aos doentes, aos familiares e à 
sociedade organizada sobre os métodos de tratamento a serem 
utilizados; 

d) garantia de destinação de recursos materiais e humanos 
para a proteção e tratamento adequado do doente, nos níveis 
ambulatorial e hospitalar, especializados. 

SEÇÃO VI 
DA PESQUISA E DA INFORMAÇÃO NA SAÚDE 

Art.35 -i0 Poder público, através do Sistema Municipal de Saúde, 
participará do fomento à pesquisa, ao ensino, ao"apaimiaraiteato 
científico e à promoção do desenvolvimento de tecnologias 
direcionadas para as ações e serviços de saúde. 

Art.356 - será implenentado sistema informativo sobre a saúde, no 
âmbito municipal, soa orientação do Sistema Municipal de Saúde, 
assegurada a divulgação periódica de dados e de resultados em 
saúde pública, bem como os indicadores de morbi-mortalidade. 

Art.357 - A educação em saúde, pelo seu papel relevante na 
prevenção das doenças, e economicidade ao sistema, fornecendo 
orientações à população, deverá estar presente em todos os níveis 
possíveis de comunicação. 

SEÇÃO VII 
DA ALIMENTAÇÃO E DA NUTRIÇÃO 

Art.358 - Compete ao Sistema Municipal de Saúde a elaboração e a 
atualização de um plano municipal de alimentação e nutrição, 
verificando prioridades e estratégias regionais, em consonância 
com os planos federal e estadual e de outros órgãos públicos 
relacionados com os processos de controle de alimentação e de 
nutrição. 

§ 10 .: O plano referido no caput deste artigo deverá conter 
medidas conclusivas decorrentes de articulação com o argão 
responsável pela política agrícola do Município, no sentido 
de prover os produtos da merenda escolar. 

20 .: O Município, 	com a colaboração do Estado, 
desenvolverá e manterá Banco de Leite Humano, estimulando a 
doação, protegendo a saúde das nutrizes e controlando a 
qualidade do leite doado. 

SEÇÃO VIII 
DA SAÚDE DA MULHER E DA CRIANÇA 

Art.359 - Pica assegurada a responsabilidade do Município no 
atendimento pré-natal na rede básica de saúde, com profissional 
médico ou, na impossibilidade deste, paramédico devidamente 
treinado, que deverá, prioritariamente, selecionar o grupo de 
gestantes de alto-risco, referenciando àquelas que apresentem 
evidências de ameaça de parto prematuro para os serviços 
especializados. 

Parágrafo único: O Município, em articulação com o Estado, 
desenvolverá, na rede básica de saúde, ações normatizadas 
para o acompanhamento ao recém-nascido pré-termo, e outros, 
julgados de alto-risco.. 

Art.360 - As unidades da rede básica de saúde, em todos os níveis 
de complexidade, deverão estar permanentemente preparadas para a 
execução das ,ações primárias .de saúde. 

Art.361 - É de responsabilidade do Município, propiciar recursos 
educacionais e científicos que assegurem o direito ao 
planejamento familiar, orientando, através de programas 
específicos, a tecnologia e métodos de contracepeac e respeitando 
a livre decisão da mulher ou do casal, tanto para exercer a 
procriação como para evitá-la, cabendo à rede pública, pelo seu 
corpo clínico, prestar atendimento módico, nos casos de aborto 
previsto' em lei. 

Art.362 - O Sistema municipal de Saúde provera meios para a 
realização de exalte nec-natal, objetivando diagnosticar 
precocemente os casos de deficiências que possam provocar retardo 
mental. 

.SEÇÃO IX 
DA POLÍTICA DE MEDICAMENTOS 

Art.363 - O Sistema Municipal de Saúde garantirá o acesso de toda 
a população aos medicamentos básicos, através da elaboração e 
aplicação da lista padronizada dos medicamentos essenciais. 

§ 10 .: O Município estimulará os estudos de aplicabilidade 
da fitoterapia. 

5 2° .: O Sistema definirá postos de dispensação de 
medicamentos, que fornecerão aos uauários, independente do 
local onde foi consultado o doente, mediante receituário 
médico. 

§ 30 .: Ao Poder Público compete fiscalizar a produção e 
distribuição de insumos farmacêuticos, medicamentos e 
correlatos, imunobiológicos, produtos biotecnolõgicos e 
químicos, essenciais às ações de saúde, de materiais de 
acondicionamento e embalagens, de equipamentos e de nutras 
meios de preservação, de tratamento e de diagnóstico. 

SEÇÃO X 
DO SANGUE E DERIVADOS 

Art.364 - X secretaria Municipal de Saúde cabe integrar o sistema 
municipal de saúde, ao Hemocentro, para garantir o fornecimento 
de sangue, componentes e derivados As suas unidades de saúde, 
participando, em contrapartida, das atividades de captação de 
doadores, assegurando-lhes a atenção à preservação de sua saúde. 

Parágrafo único: É terminantemente proibida a 
comercialização de sangue, componentes e derivados. 

SEÇÃO XI 
DA DOAÇÃO DE ÓRGÃOS 

Art.365 -_0.roder 2abaico, através da legialeção complementar, 
estabelecerá critérios, normas, pedra- és - de controie .  e 
fiscalização dos procedimentos relativos a: 

a) remoção de órgãos, tecidos' e substâncias humanas para 
fins de transplante, pesquisa e tratamento, vedada a sua 
comercialização; ' 

b) cadaatramente de receptores, segundo critérios 
científicos, proibida qualquer espécie de discriminação: 

c) incentivo à impleuentação de recursos técnicos que 
possibilitem tais práticas. 

CAPÍTULO III 
DA SEGURANÇA NO TRABALHO E SAÚDE DO TRABALHADOR 

Art.366 - O Município desenvolverá ações visando a promoção e 
reabilitação dos trabalhadores submetidos aos riscos e agravos 
advindos das condições de trabalho, conjugando esforços com a 
União, com o Estado e com as entidades representativas da classe, 
através de: 
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I - controle das condições de segurança, redução e 
eliminaçãc das nocividades do trabalho, promovendo condições 
dignas e seguras de trabalho; 

II - vigilância sanitária e epidemiológica; 

III - assistência às vitimas de acidentes do trabalho e 
portadores de doenças profissionais e do trabalho. 

§ 10 .: É garantido aos trabalhadores 	o direito de 
acompanhar, através de suas representacoes sindicais e de 
locais de trabalho, as ações de controle e avaliação dos 
ambientes e das condições de segurança de trabalho. 

§ 20 .: Em condições de risco grave ou iminente no local de 
trabalho, será licito ao empregado interromper suas 
atividades, sem prejuizo de quaisquer direitos, até 
eliminação do risco. 

S 30 .: As licenças para construir, os autos de conclusão e 
as licenças para instalação e funcionamento somente serão 
expedidos mediante prévia comprovação de que foram atendidas 
as exigências legais específicas, a cada caso, relativas à 

segurança, integridade e saúde dos trabalhadores e usuários. 

§ 40 .: O auto de vistoria de segurança deverá ser renovado 
periodicamente, para verificação de obediência ao disposto 
no parágrafo anterior. 

Au-t.367 - O Sistema Municipal de Saúde editará normas que, além 
de dispor sobre a fiscalização e coordenação geral na prestação 
de serviços, disciplinarão sobre a recuperação do licenciado, 
sobre os mecanismos de eliminação de riscos de acidentes e 
doenças profissionais e que, ainda, ordenem o processo produtivo 
de modo a garantir a saúde e a vida dos trabalhadores, 
integrando, para esse fim, sindicatos e associações. 

Art.368 - A todos os trabalhadores são garantidas informações a 
respeito de atividades que comportem risco à saúde e dos métodos 
para o seu controle, especificando condições ambientais e 
processos de trabalho. 

Art.369 - Os ambulatórios médicos dos órgãos e empresas públicas 
e privadas deverão notificar, compulsoriamente, os agravos à 
saúde do trabalhador, conforme as normas de vigilância 
epidemiolOgica,estadual e municipal. 

Art.370 - Compete à autoridade municipal, de oficio ou mediante 
denúncia de risco à saúde, proceder a avaliação das fontes de 
riscos no meio ambiente ou no ambiente de trabalho e determinar a 
adoção das devidas providências para que cessem os motivas que 
lhes deram causa. 

Parágrafo único: O Municipio intervirá, com poder de 
policia, em qualquer empresa, para garantir a saúde e a 
segurança dos empregados nos ambientes de trabalho. 

Art.371 - O Município assegurará a participaçãc de representantes 
dos trabalhadores nas decisões em todos os níveis em que a 
segurança do trabalho e a saúde do trabalhador sejam objeto de 
discussão e deliberação. 

CAPITULO IV 
Do SANEAMENTO EÁsico 

Art.372 - O Poder Público Municipal garantirá aos seus munícipes, 
o saneamento básico, compreendendo o sistema de abastecimento de 
água tratada, rede de esgotamento sanitário, coleta e tratamento 
do lixo domiciliar e hospitalar, drenagem urbana de águas 
pluviais, limpeza pública, controle dos vetores de doenças e 
vigilância sanitária dos alimentos. 

§ 1° .: Compete ao Município, em colaboração com o Estado e 
a União, dar destino adequado do lixo domiciliar e 
hospitalar. 

§ 2° .: Fica vedada a deposição do lixo a céu aberto, por 
prejudicar o meio-ambiente e os cidadãos. 

§ 30 .: Todos os sistemas de esgotos, bem como os efluentes 
líquidos de origem industrial deverão ser previamente 
tratados, antes de serem despejados nos cursos digiia, 
lagoas ou mares, de maneira a assegurar a sua não 
nocividade. 

Art.373 - O Poder Executivo do Município, em consonância com a 
legislação federal e estadual de proteção ao meio ambiente, 
negará alvará de funcionamento para estabelecimentos industriais 
de qualquer porte, em logradouros do município, quando a empresa 
fizer uso de matéria-prima, maquinário ou ferramentas que 
produzam gazes, pó que fique em suspensão na atmosfera, exalação 
fétida eu passível de criar estado alérgico ou cujas atividades 
promovam desconforto ou produzam ruídos excessivos. 

Art.374 - i dever do Município, com a colaboração do Estado, 
implantar ações de saneamento básico, em consonância com as 
diretrizes do programa congênere estadual. 

Art.375 - Caberá ã Secretaria Municipal de Saúde coordenar e 
fiscalizar as ações de saneamento básico do Município. 

Art.376 - O Município promoverá a saúde preventiva, instituindo 
programas simplificados de saneamento básico urbano e rural 
suplementando as ações do Estado. 

Art.377 - E vedada a criação de aterros sanitários à margem de 
rios, lagoas e junto a mananciais. 

CAPÍTULO v 
DA PROMOÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Art.378 - O Município, em ação conjunta a integrada com a União, 
Estado e a sociedade, assegurará os direitos relativos à saúde, 
alimentação, educação, lazer, profissionalizacão e à cultura, e 
cuidará da proteção especial da família, da mulher, da criança, 
do adolescente, do idoso, e do deficiente. 

Art.379 - Fica criado c Conselho Municipal de Assistência Social, 
órgão colegiado de caráter permanente e deliberativo, que atuará 
na formulaçãc de estratégias e no controle da execução da 
política de assistência social no Município, inclusive nos 
aspectos econômicos e financeiros, cujas decisões serão 
homologadas pelo Chefe do Poder Executivo Municipal. 

Parágrafo único: É competência do Conselho Municipal de 
Assistência social a criação e adequação dos programas 
sociais. 

Art.380 - Os Planos e Programas de Assistência social do 
Município serão gerenciados por profissionais de áreas técnicas 
do serviço social. 

Art.381 - O Município atuará, através de cadastramento para 
empregos ou prestação de serviço informal nas várias áreas, 
oportunizando o acesso à renda mínima às pessoas desempregadas. 

Art.382 - As ações na área social serão custeadas na forma do 
art. 195 da Constituição da República e organizadas com base nos 
seguintes princípios: 
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I - Coordenação e execução dos programas assistenciais na 
esfera do Município; 

II - participação do povo, através das entidades 
representativas, na formulação do plano operativo das ações 
de assistência social; 

III - atendimento a usuários dos serviços, sem qualquer 
discriminação. 

Art.383 - O Município, de forma coordenada com o Estado, 
desenvolverá programas de combate e prevenção à violência contra 
a mulher, a criança e ao adolescente e ao idoso, buscando 
garantir: 

I - assistência social, médica, psicológica e jurídica. 

II - a criação e a manutenção de abrigos para as mulheres, 
crianças e adolescentes vitimas de violência doméstica; 

III - estagio supervisionado, de iniciação ao trabalho e 
aprendizagem, ao adolescente em situação irregular, que 
tiver seus direitos fundamentais ameaçados ou violados. 

Art.384 - O Município assegurará a integração dos idosos na 
comunidade, defendendo sua dignidade e seu bem-estar, na forma da 
lei, especialmente quanto: 

1 - 
ao acesso a todos os equipamentos, serviços e programas 

culturais, educacionais, esportivos, recreativos, bem como a 
reserva de áreas em conjuntos habitacionais destinados à 
convivência e lazer: 

II - a assistência médica geral e geriátrica; 

III - a gratuidade do transporte coletivo urbano, para os 
maiores de 65 (sessenta e cinco) anos; 

IV - a criação de núcleos de convivência para idosos; 

V - o atendimento e orientação jurídica, no que se refere a 
seus direitos. 

Art.385 - O Município garantirá à pessoa portadora de deficiência 
sua inserção na vida social, cultural e econômica, através de 
programas que visem o desenvolvimento de suas potencialidades. 

Art.386 - O Município devera garantir aos idosos e - pe'Sselas 
portadoras de deficiências o acesso a logradouros e a edifícios 
públicos e particulares de frequência aberta ao público, com a 
eliminação de barreiras arquitetônicas, garantindo -lhes a livre 
circulação, bem como a adoção de medidas semelhantes, quando da 
aprovação de novos projetos de construção, e a adaptaçào ou 
eliminação dessas barreiras em veículos coletivos. 

Art.387 - O Município estimulará, apoiará, e, no que couber, 
fiscalizará as entidades e associações comunitárias que mantenham 
programas dedicados às crianças, aos adolescentes, aos idosos e 
aos portadores de deficiência. 

Art_388 - O Poder Executivo Municipal fará constar na Lei 
Orçamentária, dotação destinada a atender às necessidades da 
assistência social do Município. 

Art.389 - O Município fica obrigado a promover assistência 
integral à criança e ao adolescente, cumprindo e fazendo cumprir, 
na circunscrição do Município, os postulados do Estatuto da 
Criança e do Adolescente. 

Art.390 - Será criado, na forma da lei, o Instituto de 
Previdência do Município, com o objetivo de assegurar uma 
estrutura previdenciária e de assistência médico-hospitalar, que 
viabilize os princípios estabelecidos nas Constituiçdes da 
República e do Estado. 

CAPÍTULO vi 
Do ESPORTE, LAZER E RECREAÇÃO 

Art.391 - É dever do Município apoiar e incentivar, com base nos 
fundamentos da educação física, o esporte, a recreação, o lazer, 
a expressão corporal, como formas de educação e promoção social e 
como prática sócio-cultural e de preservação da saúde física e 
mental do cidadão, com a cooperação do Estado, conforme dispõe o 
art. 297 da Constituição Estadual. 

Art.392 - As unidades esportivas do Município deverão estar 
voltadas ao atendimento esportivo, cultural, da recreação e do 
lazer da população, destinando atendimento especifico às 
crianças, aos adolescentes, aos idosos e aos portadores de 
deficiência. 

§ 10 .; Fica criado o Conselho Municipal de Esportes, órgão 
colegiado de caráter permanente e deliberativo, que atuará 
na formulação de estratégias e no controle da execução da 
política dos esportes no Município, inclusive nos aspectos 
econômicos e financeiros, cujas as decisões serão 
homologadas pelo Chefe do Poder Executivo Municipal. 

§ 20 .: Os serviços municipais de esporte e recreação 
articular-se-&O entre si e com as atividades culturais do 
Município, visando es implementação e ao desenvolvimento do 

turismo. 

§ 30 .: O Poder Público Municipal incentivará os clubes e 
equipes amadoras, assim como assegurará a presença de 
representantes destes, no Conselho Municipal de Esportes. 

Art.393 - É dever do Município: 

I - construir áreas de lazer aproveitando as praças 
públicas, ruas especificas, logradouros públicos junto aos 
rios, lagoas e afins; 

II - promover programas esportivos destinados aos 
portadores de deficiência, cedendo equipamentos fixos em 
horários que lhes permitam vencer as dificuldades do meio, 
principalmente nas unidades esportivas. 

III - destinar recursos orçamentários para a criação e 
manutenção de espaços próprios e equipamentos condizentes às 
práticas esportivas, recreativas e de lazer da população. 

IV - elaborar e divulgar programa técnico-pedagógico e 
calendário de eventos de atividades esportivas competitivas, 
recreativas e de lazer do órgão e de suas unidades 
educacionais. 

V - incentivar os clubes desportivos municipais, com a 
finalidade primordial de promover o desenvolvimento das 
atividades comunitárias no campo desportivo, da recreação e 
do lazer, em áreas de propriedade municipal. 

Parágrafo único: É vedado ao município a subvenção de 
entidades desportivas profissionais. 

Art.394- Lei definirá a preservação, utilização pela comunidade e 
as critérios de mudança de destinação de áreas municipais 
ocupadas por equipamentos esportivos, de recreação e de lazer, 
bem como a criação de novas. 
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TITULO VII 
DAS DISPOSTOES GERAIS 

Art.395 - O Prefeito Municipal, o Vice-Prefeito e 9s Vereadores 
prestarão compromisso de manter, defender e cumprir esta Lei. 
Orgânica no ato de sua promulgação. 

Art.396 - O Poder Executivo promoverá edição popular do texto 
integral desta Lei Orgânica, que será posta à disposição dos 
órgãos públicos, dos cartórios, dos sindicatos, das associações 
et geral, das igrejas e de outras instituições representativas da 

_comunidade, gratuitamente, de modo que cada cidadão possa ter 
conhecimento de seu conteúdo. 

Art.397 - Esta Lei Orgânica será revisada, no prazo de 3 (três) 
meses, a contar da data de conclusão da revisão da Constituição 
do Estado, é a aprovação dar-se-á peleis votos favoráveis de, no 
mínimo, 2/3 (dois terços) dos menbros da Câmara. 

Art.398 - Nos casos em que esta Lei Orgânica tor omisSa, 
aplicam-se es princípios e as disposições da Constituição da 
República e ela Constituição do Estado. 

Art.399 - A Câmara Municipal designará uma Comissão composta por 
5 (cinco) membros para elaborar, dentro de 75 (setent - 	imo) 
dias da data da promulgação desta Lei Oagenica, 	,jeto de 
Resolução dó RegiMento interno da Câmara Municipal. 

§ 10 .: fica ratificada o atual Regimento Interno da Câmara 
Municipal, no que não •ontrariar esta Lei Orgânica, pelo 
prazo necessário ao cumprimento do disposto no caput deste 
artigo. 

§ 20 .: O Projeto referido neste artigo, tramitará em regime 
de urgência, e sua aprovação dar-se- á pela maioria absoluta 
dos membros da Câmara. 

Art.400 - O Poder Executivo encaminhará à Câmara, no prazo de 6 
(seis) meses após a promulgação desta Lei Orgânica, projeto de 
Estatuto do Servidor Público Municipal, assegurado o regime 
jurídico único estatutário. 

• • 
§ 1° .: Na elaboração do estatuto, 	será garantida a 
participação do funcionário municipal, através de suas 
entidades representativas. 

§ 20 .: Fana parte integrante do encaminhamento da proposta 
do Estatuto, a manifestação expressa e formal das entidades 
representativas dos servidores. 

Art.401 - os direitos dos servidores públicos municipais serão 
automáticos, não dependendo de requerimento do titular do 
direito, para sua concretização, salvo expressa disposição legal. 

§ 1° .: Havendo exigência legal de requerimento, fará jus o 
servidor ao direito requerido, a partir da data de entrada 
no protocolo geral do órgão municipal competente. 

§ 2° .: Os processos de aposentadoria serão decididos 
definitivamente dentro de noventa dias, contados da data de 
apresentação do respectivo requerimento. 

Art.402 - Picam assegurados os benefícios, direitos e vantagens, 
já concedidos por atos dos Poderes Executivo e Legislativo aos 
servidores ativos c inativos com base na legislação municipal 
editada até a data da promulgação desta Lei Orgânica, respeitado 
o disposto nas Constituições da República e do Estado. 

Art.403 - O Município de Macapá deverá, .por iniciativa do Poder 
Executiva, promover a demarcação de suas linhas divisórias 
atualmente indefinidas ou mal definidas, podendo para isso fazer 
alterações e copprigoçls ge área que atendam aos acidentes 
naturais, critérios históricos, conveniências idminiátrátiliaâ - e 
comodidade das populações limitrofes, nos termos do disposto no 
art.12 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da 
Constituição da República. 

Art.404 - Até a promulgação da Lei Complementar referida no art. 
169 da Constituição da República, o Município não poderá 
despender com pessoal mais do que sessenta e cinco por cento da 
valor da receita corrente. 

Parágrafo único: Quando a despesa de pessoal exceder o 
limite previsto neste artigo, deverá retornar àquele limite, 
reduzindo o percentual excedente à razão de um quarto por 
ano. 

Art.405 - O Puder Executivo elaborará e encaminhará à Câmara 
Municipal de macapA, 'no prazo máximo de 6 (seis) meses as 
seguintes matérias codificadas: 

I - Código de Posturas do Município; 

- Código de Obras e Edificações; 

II - outros códigos previstos nesta Lei Orgânica. 

Parágrafo único: As matérias codificadas permanecerão em 
vigor até a sua substituição ou adequação dentro do prazo 
iegal, salvo as disposições que contrariem no todo ou em 
rar -sta Lei. 

Art.406 - Estendem-se ao Prefeito, vice-Prefeito e aos Vereadores 
os benefícios dispostos no art. 348 da Constituição do Estado. 

Art.407 - O pagamento do servidor público prevalecerá sobre 

qualquer outra despesa. 

Art.408 - Os princípios e normas que nortearão as licitações, no 
âmbito do Município, serão óbjeto da lei ordinária, baseada nas 
legislações federal, estadual e nesta Lei Orgânica. 

Art.409 - Qualquer cidadão será parte legitima para pleitear a 
declaração de nulidade dos atos contrários ao interesse público 
ou lesivos ao patrimônio municipal. 

Art.410 - O Município garantirá a merenda escolar aos alunos, com 
cardápio regionalizado. 

Art.411 - O Município, em articulação com o Estado, facilitará 
estágio nas escolas públicas municipais, aos alunos dos cursos 
profissionalizantes. 

Art.412 - O agente político pertencente ao sexo feminino terá 
direito a.licençaegestante pão apperior ea 120a (cento e vAnte) 
dias, sem perda da remuneração. 

Art.413 - As fundações e associações beneficiadas com a 
concessão de subvenções ou transferencias à conta do orçamento 
municipal ou de outros auxileos de qualquer natureza por parte do 
Poder Público, ficarão sujeitas à prestação de contas. 

ATO DAS DISPOSIÇÕES TRANSITORIAS 

Art.1 ° .: A Procuradoria Geral do Município procederá o 
levantamento das terras públicas do Município, no prazo máximo de 
6 (seis) meses após a promulgação desta Lei Orgânica. 

Art.2° .: Os atos municipais, as leis, os decretos legislativos, e 
as resoluções serão registrados em livros próprios, na forma 
desta lei. 

Art.3 0 .: A Lei Complementar que dispor sobre as atribuições e 
organização da Procuradoria Geral do Município, será submetida à 
apreciação da Câmara Municipal no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data da promulgação desta Lei Orgânica. 

Art.4° .: São transformados em cargos públicos estatutários os 
atuais empregos de natureza celetista criados pelas Leis 
Municipais 294 e 296/87-PM1, de 25 de novembro de 1987, vagos ou 
ocupados por servidores municiais. 

Art.5° .: - Obriga-se o Poder Executivo a criar o Cargo de 
Carreira de Procuradores do Município. 

Parágrafo único: Aos advogados do quadro permanente de 
servidores públicos municipais, em exercício na Procuradoria 
Jurídica da Prefeitura, até a data da instalação da 
Constituinte Municipal, assegura-se o direito de integrar o 
quadro de carreira de Procuradores do Município. 

Art.6° .: - O Município manterá residência oficial destinada ao 
Chefe do Poder Executivo Municipal. 

Macapá, .20 de Junho de 1992. 

01 - Aprovação dos Estatutos; 
02 - Eleição da primeira Diretoria; 
03 - Assuntos Gerais. 

16 de Junho de 1992. 

Viandrç.r,es Federais 

miNmsmtaio ma sAtmm 
FUNDAÇÃO NACIONAL, DE SACrrir. 

CDOMIZADORIA P.FAIONAL Xelnt,P,": 

w.lak - corvITE Nace3/92 

A Comiosão do licitaç.g.o torna palico 5,.1.0 a Coordena 
daria Regional do Amapá, da F.N.S.A.P, farei realiza': riE. 
dia 29.05.92, àf3 10:00 horas, no local situado à Av. Fe 
liciano Coelho, 489, Trem, a lini.T.açl) para e.'zander a 
aquisi4o de .Material Vermanente, podando rt3 intereexa-
CUL; lor c: obter o texto intelp•al e todas as demais in-
formnUes sobre o objetivo da licitnço, diariamente, 
no nrá-citado local, ao horáric de 08:30 *ao 11:00 he 
reta e das 14:30 a.ks 17:30 horas, 

MacapUaa, 22 de eanha de 1992 

C01413510 FFYJIANEY. PE DE LrlITA.ÇZO 

INEDITORIAIS 

CONVOCAÇÃO 
/A Comissão de Fundação da Asssociação Rscrestm Estrela do Sertão - AS-

TRO, convoca os seus Integrantes e R todos. os interessados residentes neste 
Bairro, a comparecer às 09:00 horas, do dia 21 de fumo do 1092. na Av. Glictério 
da soera Neueredo ri P 2303, Bairro Jardim 111, 41~0-Au, para sua Assem-
bléia Gera! de Fundação, onde serão tratados os ,  seguintes assuntos: 

Orlam do Dia: 
1. Aprova0o dos Estatutos: 
2. Ereção os primeira Diretoria: 
3. Assuntos.Gersts. 

Macapá, 12 de junho de 1992. 

Comissão do Fundação 

JOSÉ DE ANDRADE MACHADO 
ORISMAR BORGES DE OLIVEIRA 

ROSIMEIRE GORGES DE OLIVEIRA 

CONVOCAÇÃO 

O Grémlo ,Recreativo Casadmo Sultetros.do Bairro do Pacoval, convo-
ca os seus integrantes e a todos os interessados residentes neste Bairro, a 
comparecer às 0900 noras, do dia 19 •de julho de 1992, no Camoo do Corro, 
Bairro pacoval; tásaapó-Ap, para sua Assembléia Geral de PUPTOMO. Onde se-
rão tratados ommoguintes assuntos, 

Ordem do Dia: •  

Comissão de Fundação 

CCUVAL DA SILVA LOPES 
JOSÉ RUBEM MALCHER MAIOR 

JOSÉ RAIMUNDO COSTA TAVARES 

ESTRATO DE ESTATUTO DO SINTEA/AP 

O Sindicato dos Técnicos Agrícolas do Estado do 
Amapá, SII1TEA/A?, com sede e foro nu cidade de Ma—
capa, a corwtitoido para fins de coordenação, estu 
da,-luta, proteção, reivindicação e reprosentatOo 
lusa.). dos Tecnicoa Agrieolaa no Eutado do Amapa e 
tempo cre duração indeterminado; administrado por 
uma direLoria colegiada e repreueotado judicial e 
extrajudicia),mente epelo Presidente; os membros' do 
sistema diretivo nao respondem subsidiariamente ee 
los compromissos financeiros do Sindicato, mas sae 
individualmente .  reaponsavcia pelas omisaoes da Lei 
e do E:,;Latoto; e a extinção sara decidida em Assem 
biela Geral especialmente convocada para esse fim, 
e aprovada por 7/3 dou uir,cioE;_em pleno gozo dos di 
reitos sociais que determinarao o destino dos bens 
patrimoniais. 

• 
Macapá, 22 de maio de 1992 

T -(*Je. Agr. RAIMUNDO ALAN KARnec . - imaRGEs DE SOUZA 
Presidente eleito 


